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JORNAL DO EXECUTIVO 

ATOS LEGISLATIVOS 

PORTARIAS 
PORTARIA CONJUNTA Nº 16, DE 25 DE OUTUBRO DE 2016 
  
SÚMULA: Estabelecer e fixar diretrizes gerais para a autuação e tramitação eletrônica de tipos de processos afetos à área de Recursos Humanos 
no Sistema Eletrônico de Informações – SEI. 
  
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA E A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE RECURSOS HUMANOS, no uso de suas atribuições 
legais e em especial o Art. 12, II e VI da Lei Municipal 8.834, de 01 de julho de 2002 e o Art. 17 e 20 do Decreto Municipal 1.219, de 21 de 
setembro de 2015, 

RESOLVEM: 
   
Art. 1º Estabelecer que o tipo processual abaixo relacionado, será autuado e tramitado, exclusivamente por meio eletrônico, no Sistema Eletrônico 
de Informações – SEI a partir de 1º de novembro de 2016: 
 

I.    RH: Solicitação de Adicional de Insalubridade 
II.    RH: Solicitação de Adicional de Periculosidade 

 
Parágrafo Único. É vedada a realização de solicitação do processo elencado no bojo de outros tipos processuais. 
  
Art. 2º Os tipos processuais mencionados no artigo anterior tem como unidade gestora à Gerência de Pagamentos Funcionais, da Secretaria 
Municipal de Recursos Humanos, a qual caberá as seguintes responsabilidades: 
 

I.    Propor as diretrizes para o tipo de processo operacionalizado; 
II.    Analisar e propor melhorias para a tramitação eletrônica do tipo de processo; 
III.    Definir o fluxo do processo; e 
IV.    Solicitar ao Órgão Gestor do SEI, por meio do representante do órgão/entidade, a inclusão e/ou alterações necessárias na parametrização 
do sistema relativas ao tipo de processo. 

  
Art. 3º Os tipos processuais mencionados no Art. 1º deverão ser autuados como nível de acesso restrito. 
 
§1º. Todos os documentos inseridos nos tipos processuais mencionados no Art. 1º também deverão ser inseridos como restrito. 
 
§2º.  A hipótese legal para a restrição do tipo processual e tipo documental será: 
 

I.    Informação Pessoal - Art. 31 da Lei nº 12.527/2011 
  
Art. 4º O fluxo dos tipos processuais e sua documentação deverão obedecer às regras previstas na regulamentação interna da Secretaria 
Municipal de Recursos Humanos, atuais ou futuras, que serão disponibilizadas na Base de Conhecimento do Processo no Sistema SEI. 
 
§1º. Considera-se como a Base de Conhecimento atualizada, a publicada no Sistema SEI. 
  
Art. 5º A Gerencia de Pagamentos Funcionais poderá requerer documentos complementares, caso necessário, para a continuidade do trâmite na 
instrução processual. 
  
Art. 6º Os documentos impressos de origem externa e digitalizados, para sua incorporação aos autos dos processos, devem ser mantidos nas 
unidades competentes durante o curso do processo até que se cumpra sua temporalidade corrente, registrando o ocorrido no sistema. 
 
§1º Nos documentos externos ao SEI, no campo “Número / Nome na Árvore”, deverá ser informada à descrição sintética do documento. 
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§2º Os documentos externos autuados no SEI deverão, preferencialmente, serem convertidos ao formato PDF pesquisável, salvo os casos de 
impossibilidade de conversão como: vídeo, áudio, etc. 
 
§3º Os documentos físico digitalizados não devem, em hipótese alguma, tramitar concomitantemente ao processo do SEI, ficando vedado o 
recebimento de documentos físicos pela Secretaria Municipal de recursos Humanos. 
  
Art. 7º No cadastramento dos tipos processuais elencados no art. 2º deve-se preencher os campos “especificação” com o nome da gerência 
solicitante, seguido do mês e ano de referência (EX. GERÊNCIA – REF. MÊS/ANO) e “interessados” a Gerência de Segurança e Saúde 
Ocupacional e Gerência de Pagamentos Funcionais, para garantir a maior possibilidade de retorno dos processos na pesquisa. 
  
Art. 8º  Por força do disposto no §2º do Art. 20 do Decreto Municipal 1.219/15, a partir da publicação desta portaria ficam vedadas a autuações dos 
tipos processuais mencionados no Art. 1º deste, em meio físico, ou por qualquer outro meio externo ao Sistema Eletrônico de Informações - SEI. 
  
Art. 9º A consulta e tramitação diária dos processos no sistema é dever de eficiência do setor em que se encontra a carga processual. 
  
Art. 10  Esta portaria entra em vigor em 1º de novembro de 2016, revogada as disposições em contrário. 
 
Londrina, 25 de outubro de 2016. Rogério Carlos Dias - Secretário de Gestão Pública, Kátia Regina Mathias Marcos Gomes – Secretária de 
Recursos Humanos 
 
PORTARIA SMGP-GGL Nº 1765, DE 25 DE OUTUBRO DE 2016 
  
O SECRETÁRIO DE GESTÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, tendo em 
vista o disposto no inciso IV do artigo 3°, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, o disposto no § 1º do art. 2º da Lei Municipal nº 10.004 
de 14 de julho de 2006 e, o disposto no Decreto Municipal nº 460, de 26 de julho de 2006 ,  

RESOLVE: 
  
Designar os servidores abaixo nominados, como PREGOEIROS e PREGOEIRAS, com a atribuição de proceder ao recebimento das propostas e 
lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto ao vencedor de todas as compras e 
serviços expedidos pela Diretoria de Gestão de Licitações e Contratos, na modalidade pregão. 
 

1. Adriana da Silva Vanso Castilho 
2. Aline Fusco Rocha Gonçalves 
3. André Nunes Palmeira 
4. Alexandre Augusto Amaral 
5. Airton Aparecido Calegari 
6. Alexandro Ferreira da Silva 
7. Beatriz de Oliveira 
8. Carina Aparecida de Souza 
9. Cassinéia Caberlin 
10. Celso Guaita 
11. Cristina Damiana dos Santos Caetano 
12. Cristina Satiko Sugioka 
13. Donizete Silveira Lima 
14. Eliane Andrade Gonçalves 
15. Eliza Marcondes da Silva 
16. Erik Wagner Massola Bergamo 

17. Ethienne Lisandra De Sá Vicentini Almeida 
18. Eunice Lima Giroldo 
19. Fábio Alfredo Gonçalves Campos 
20. Gedson Antonio França 
21. Guilherme Alves Bonato 
22. Guilherme Augusto Marques Lima 
23. Ilton Bruno Sanitá 
24. Jane Rodrigues Zwetsch 
25. João Henrique Fernandes Marques 
26. Joice dos Santos 
27. José Carlos Salvador 
28. Karen Bettina Ikeda de Ortiz 
29. Lincoln Bacelar Alves 
30. Lúcia Helena Gil 
31. Luciana Viçoso de Oliveira 
32. Lucinea Cristina Ramazotti 
33. Luiz Ferreira dos Santos 
34. Mara Stella Carreira 
35. Marcelio Guaita 
36. Maria Helena Henrique Dalaqua 
37. Marlivia Gonçales dos Santos 
38. Mariza Emiko Yoshinaga 
39. Michael Gravena Silva 
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40. Paulo Sérgio Moura 
41. Rafael Augusto Casaroto 
42. Renata Carolina Ramos 
43. Roberto Xavier Macedo 
44. Ronaldo Ribeiro dos Santos 
45. Sirlene Julio de Souza 
46. Valdelaine Moreira Modena 
47. Vanessa Sayuri de Oliveira Uehara Fukuri 
48. Vittore Coletti 
49. Willian Fernando Delattre Abe 
50. Wilson Silva Silvestre Neto 

  
2. Designar a servidora abaixo nominada, como EQUIPE DE APOIO, na modalidade Pregão: 
 

1. Iná Lopes Cazella 
  
Caberá apenas um(a) PREGOEIRO(A) atuar nesta função a cada processo licitatório, podendo atuar como EQUIPE DE APOIO quando não estiver 
exercendo a função de Pregoeiro(a). 
 
As indicações dos respectivos Pregoeiros e Equipes de Apoio serão feitas a cada processo. 
 
Esta Portaria entrará em vigência a partir da data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
Londrina, 25 de outubro de 2016. Rogério Carlos Dias - Secretário de Gestão Pública 

 
ATAS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP- 0257/2016. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-1776/2016. 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 0161/2016. 
CONTRATADA: A. G. ROSSATO - DISTRIBUIDORA - ME. 
REPRESENTANTE: ADRIANA GOMES ROSSATO. 
CNPJ: 22.499.940/0001-00. 
PRAZO DE EXECUÇÃO:.12 (doze) meses contados da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços no site Oficial do Município. 
VALOR: R$ 218.541,10 (duzentos e dezoito mil, quinhentos e quarenta e um reais e dez centavos). 
OBJETO: Registro de Preços para a eventual aquisição de material descartável, caixas térmicas e de isopor, saco plástico, marmitex de isopor 
e pallet. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.022204/2016-25 
DATA DE ASSINATURA:25/10/2016 
A Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP- 0258/2016. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-1776/2016. 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 0161/2016. 
CONTRATADA: LAUREEN ARTEFATOS PLÁSTICOS EIRELI - EPP. 
REPRESENTANTE: LAUREEN BRUNA RODRIGUES DA SILVA LINO. 
CNPJ: 11.809.350/0001-10. 
PRAZO DE EXECUÇÃO:.12 (doze) meses contados da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços no site Oficial do Município. 
VALOR: R$ 15.755,60 (quinze mil, setecentos e cinquenta e cinco reais e sessenta centavos). 
OBJETO: Registro de Preços para a eventual aquisição de material descartável, caixas térmicas e de isopor, saco plástico, marmitex de isopor 
e pallet. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.022352/2016-40 
DATA DE ASSINATURA:25/10/2016 
A Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP- 0259/2016. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-1776/2016. 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 0161/2016. 
CONTRATADA: TY BORTHOLIN COMÉRCIAL LTDA. 
REPRESENTANTE: YURI LAVEZZO BORTHOLIN. 
CNPJ: 05.291.541/0001-30. 
PRAZO DE EXECUÇÃO:.12 (doze) meses contados da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços no site Oficial do Município. 
VALOR: R$ 707,03 (setecentos e sete reais e três centavos).. 
OBJETO: Registro de Preços para a eventual aquisição de material descartável, caixas térmicas e de isopor, saco plástico, marmitex de isopor 
e pallet. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.022205/2016-70 
DATA DE ASSINATURA:25/10/2016 
A Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP- 0260/2016. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-1776/2016. 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 0161/2016. 
CONTRATADA: RENOVA PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LTDA ME. 
REPRESENTANTE: CYNTHYA DE CARVALHO SOVENHI DIAS. 
CNPJ: 20.053.326/0001-94. 
PRAZO DE EXECUÇÃO:.12 (doze) meses contados da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços no site Oficial do Município. 
VALOR: R$ 218.541,10 (duzentos e dezoito mil, quinhentos e quarenta e um reais e dez centavos). 
OBJETO: Registro de Preços para a eventual aquisição de material descartável, caixas térmicas e de isopor, saco plástico, marmitex de isopor 
e pallet. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.022201/2016-91 
DATA DE ASSINATURA:25/10/2016 
A Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP- 0261/2016. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-1776/2016. 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 0161/2016. 
CONTRATADA: ATACADO J. BONIFÁCIO EIRELI. 
REPRESENTANTE: FÁBIO L. DOS S. CORDEIRO. 
CNPJ: 24.582.776/0001-25. 
PRAZO DE EXECUÇÃO:.12 (doze) meses contados da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços no site Oficial do Município. 
VALOR: R$ 445.383,70 (quatrocentos e quarenta e cinco mil, trezentos e oitenta e três reais e setenta centavos). 
OBJETO: Registro de Preços para a eventual aquisição de material descartável, caixas térmicas e de isopor, saco plástico, marmitex de isopor 
e pallet. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.022156/2016-75 
DATA DE ASSINATURA:25/10/2016 
A Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP- 0262/2016. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-1776/2016. 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 0161/2016. 
CONTRATADA: EDNA DE FATIMA CANTANTI - PLASTICOS - EPP. 
REPRESENTANTE: EDNA DE FÁTIMA CANTANTI. 
CNPJ: 02.976.274/0001-46. 
PRAZO DE EXECUÇÃO:.12 (doze) meses contados da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços no site Oficial do Município. 
VALOR: R$ 498.465,90 (quatrocentos e noventa e oito mil, quatrocentos e sessenta e cinco reais e noventa centavos). 
OBJETO: Registro de Preços para a eventual aquisição de material descartável, caixas térmicas e de isopor, saco plástico, marmitex de isopor 
e pallet. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.022148/2016-29 
DATA DE ASSINATURA:25/10/2016 
A Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº SMGP- 0263/2016. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-1776/2016. 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº 0161/2016. 
CONTRATADA: RUANA COMERCIAL - EIRELI - ME. 
REPRESENTANTE: ALEÇANDRO GONÇALVES DE CAMPOS. 
CNPJ: 12.047.604/0001-72. 
PRAZO DE EXECUÇÃO:.12 (doze) meses contados da publicação da respectiva Ata de Registro de Preços no site Oficial do Município. 
VALOR: R$ 7.020,00 (sete mil e vinte reais). 
OBJETO: Registro de Preços para a eventual aquisição de material descartável, caixas térmicas e de isopor, saco plástico, marmitex de isopor e 
pallet. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.022141/2016-15 
DATA DE ASSINATURA:25/10/2016 
A Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 

 
TERMO 

PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR RURAL E 
URBANO PARA O MUNICÍPIO DE LONDRINA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE LONDRINA E A EMPRESA KEREN P DE 
CARVALHO. 
 
CONTRATO N° SMGP 0147/2014 
  
1 – DO OBJETO 
  
É objeto do presente apostilamento a Convalidação dos Atos do 9º Termo Aditivo do Contrato 0147/2014 a partir de 24/10/2016 até a data da 
assinatura do termo aditivo.            
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2 – DA FUNDAMENTAÇÃO 
  
Com fundamento nas informações contidas no Processo SEI nº 19.008.014418/2016-28 Doc. 0224634, Processo SEI nº 19.008.001089/2016-55, 
Processo SEI n° 19.008.025169/2016-04, Doc. 0237744, fazendo parte integrante deste apostilamento, como se nele estivessem transcritos. 
  
3 - DA RATIFICAÇÃO 
  
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições avençadas no contrato original, firmado em 24/10/2014. 
  
Edifício da Prefeitura do Município de Londrina, aos 25 de outubro de 2016. Rogério Carlos Dias – Secretário Municipal de Gestão Pública 

 
EDITAIS 

EDITAL Nº 41/2016/SMF 
 

NOTIFICA O LANÇAMENTO DO IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO E/OU TAXAS IMOBILIÁRIAS, RELATIVO AO EXERCÍCIO DE 
2011, AOS PROPRIETÁRIOS E/OU RESPONSÁVEIS PELO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS. 
 

Faço pública, para conhecimento dos interessados, a divulgação das inscrições imobiliárias, com nomes dos responsáveis pelo pagamento do 
Imposto Predial e Territorial e/ou Taxas Imobiliárias, relativo ao exercício de 2011. 
 
Em face ao disposto neste edital, ficam os senhores contribuintes, elencados no quadro a seguir, formalmente notificados do lançamento do 
Imposto Predial e Territorial Urbano e/ou Taxas Imobiliárias do exercício de 2011,nos termos do artigo 40 da lei nº 7.303 de 30 de dezembro de 
1.997(Código Tributário do Município de Londrina). 
 

Nome CPF Inscrição Imobiliária Quadra Lote Bairro 

Espólio de Dorival Luiz Maciel 044.791.069-87 07.01.0109.1.0019.0001 15 10 PQ RES SANTA MONICA 

Espólio de Brasilino Pereira 
do Nascimento 113.072.939-72 04.02.0094.5.0364.0001 A 4 VILA SÃO CAETANO 

Espólio de Joaquim Leonidas 
de Souza 187.901.949-34 04.04.0028.2.0394.0001 47E 40 VILA SANTA TEREZINHA 

Espólio de Joaquim Leonidas 
de Souza 187.901.949-34 04.04.0028.2.0381.0001 47E 42 GLEBA PATRIMÔNIO LONDRINA 

Nelson Ivasita 778.490.869-53 07.02.0093.3.0282.0001 4 23 CONJ HAB SEBASTIÃO DE MELLO CESAR

José Odair Mota 520.166.849-68 07.01.0010.3.0275.0001 9 20 PQ OURO VERDE 

Marcia C Soares Bijouterias 
ME 75.159.908/0001-53 07.02.0748.3.0714.0001 1 2 PQ IND GERMANO BALAN 

 
Londrina, 15 de outubro de 2016. Paulo Bento - Secretário Municipal de Fazenda 
 
EDITAL Nº 46/2016-SMF 
 
NOTIFICAÇÃO DE LAVRATURA DE AUTO DE INFRAÇÃO 
 
Considerando ter resultado improfícuo a notificação realizada por via postal registrada; 
 
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital lerem ou dele por qualquer outro meio tomarem conhecimento que foram lavrados os Autos de 
Infração abaixo discriminados, cuja via do contribuinte encontra-se à disposição nesta Secretaria.  
 
De acordo com o Inciso III do Artigo 288 da Lei Municipal nº 7.303/1997 - Código Tributário do Município de Londrina, fica o mesmo NOTIFICADO a 
efetuar o recolhimento da penalidade pecuniária ou interpor impugnação junto à Secretaria Municipal de Fazenda, localizada na Avenida Duque de 
Caxias, 635, Jardim Mazzei II, Londrina - PR, no prazo de 30 (trinta) dias após a data da publicação deste Edital, findo o qual sujeitar-se à cobrança 
executiva do crédito, conforme estabelece a Legislação Tributária. 
 

Sujeito Passivo TECNOLOGIA BANCARIA SA 
Endereço EDWY TAQUES DE ARAUJO, 600 - / 86047790 LONDRINA PR  
CMC 610011 
CNPJ 51427102002334 
Auto de Infração nº 31697 

Sujeito Passivo MAC TRANSPORTES LTDA 
Endereço JOSE DA SILVA, 460 - / 86042280 LONDRINA PR 
CMC 1630113 
CNPJ 4729407000105 
Auto de Infração nº 31696 
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Sujeito Passivo EXPRESSO MARINGA TRANSPORTES LTDA 
Endereço PINGUIM, 579 - / 86030360 LONDRINA PR  
CMC 279390  
CNPJ 78384674000396 
Auto de Infração nº 31698 

Sujeito Passivo LUZZA E CIA LTDA ME 
Endereço RUA AMELIA RISKALLAH ABIB TAUIL 523    INDUSTRIAS LEVES  86030290  LONDRINA  PR 
CMC 1666142 
CNPJ 73263360000311 
Auto de Infração nº 31700 

Sujeito Passivo S G ALUMINIOS LTDA 
Endereço RUA AYRTON SENNA DA SILVA 550  SALA 1502  GLEBA FAZENDA PALHANO  86050460  LONDRINA  PR 
CMC 1771191 
CNPJ 10257545000131 
Auto de Infração nº 31701 

Sujeito Passivo USINA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA 
Endereço ALAMEDA JOUBERT DE CARVALHO 88    LEONARDO DA VINCI  86060140  LONDRINA  PR 
CMC 1671049 
CNPJ 9524842000117 
Auto de Infração nº 31655 

Sujeito Passivo IVAIPORA COMERCIO DE GAS LTDA 
Endereço AVENIDA SAUL ELKIND 2810  ANEXO  AQUILLES STHENGEL  86086000  LONDRINA  PR 
CMC 1976931 
CNPJ 8799528000184 
Auto de Infração nº 31679 

Sujeito Passivo R P M DE MELLO - PRESENTES ME 
Endereço RUA PROF JOAO CANDIDO 152  SALA 06  CENTRO  86010000  LONDRINA  PR 
CMC 1976907 
CNPJ 14517610000171 
Auto de Infração nº 31680 

Sujeito Passivo N I DOS SANTOS MARTINS EMPORIO DO ACO ME 

Endereço VENIDA AMERICO DEOLINDO GARLA 224  QUIOSQUE  Q-17  SHOPPING  PACAEMBU  86001970  
LONDRINA  PR 

CMC 1974025 
CNPJ 17182491000131 
Auto de Infração nº 31683 

RETIFICAÇÃO EDITAL 38/2016, ONDE SE LÊ 
Sujeito Passivo TECNOLOGIA BANCARIA SA 
Endereço EDWY TAQUES DE ARAUJO, 600 - / 86047790 LONDRINA PR  
CMC 610011 
CNPJ 51427102002334 
Auto de Infração nº 31086 
O CORRETO É: 
Sujeito Passivo COMERCIAL BSDCL DE PRODUTOS ELETRO ELETRONICOS LTD 
Endereço BAHIA, 757 - / 86025010 LONDRINA PR  
CMC 1605640 
CNPJ 5822514000146 
Auto de Infração nº 31086 

  

 
Londrina, 24 de outubro de 2016. Nemias Nicolau da Silva - Diretor de Fiscalização Tributária, Paulo Bento - Secretário Municipal de Fazenda 

 
EXTRATOS 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO DE APOSTILAMENTO 
CV/SMGP-144/2015 – PA/SMGP- 1064/2015 
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Termo de Apostilamento ao Convênio nº CV/SMGP – 144/2015 celebrado entre a Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de 
Londrina e o Associação Beneficente Amigos da Criança - ABAC, com base no parágrafo 8º, do art. 65, da Lei nº 8666/93, fica alterado o Plano de 
Aplicação e cronograma de desembolso do referido convênio. 
 
Londrina, 21 de Outubro de 2016. Télcia Lamônica de Azevedo Oliveira - Secretária Municipal de Assistência Social 
 
EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO DE APOSTILAMENTO 
CV/SMGP-146/2015 – PA/SMGP- 1040/2015 
 
Termo de Apostilamento ao Convênio nº CV/SMGP – 146/2015 celebrado entre a Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de 
Londrina e a Casa do Caminho, com base no parágrafo 8º, do art. 65, da Lei nº 8666/93, fica alterado o Plano de Aplicação e cronograma de 
desembolso do referido convênio. 
 
Londrina, 21 de Outubro de 2016. Télcia Lamônica de Azevedo Oliveira - Secretária Municipal de Assistência Social 
 
SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP- 0048/2014 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0438/2013 
MODALIDADE/Nº: PG/SMGP Nº 0237/2013 
CONTRATADA: TRANSPORTADORA KALUNGA LTDA. 
REPRESENTANTE: EXPEDITO DELMONACO DE CASTRO 
CNPJ: 01.008.136/0001-00 
OBJETO:  
É objeto do presente aditamento a Repactuação dos valores do quilômetro rodado por força da Convenção Coletiva de Trabalho PR004471/2014 
da Categoria, a partir de 01/05/2014, incidente sobre a Contratação Inicial, resultando na redução de R$ 28.786,59 ao valor originalmente 
contratado: 
(...) 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.019311/2016-76 e 19.008.000888/2016-12 
DATA DE ASSINATURA: 25/10/2016 
O Sétimo Termo Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP- 0048/2014 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0438/2013 
MODALIDADE/Nº: PG/SMGP Nº 0237/2013 
CONTRATADA: TRANSPORTADORA KALUNGA LTDA. 
REPRESENTANTE: EXPEDITO DELMONACO DE CASTRO 
CNPJ: 01.008.136/0001-00 
OBJETO: É objeto do presente aditamento a Repactuação dos valores do quilômetro rodado por força da Convenção Coletiva de Trabalho 
PR004471/2014 da Categoria, a partir de 01/05/2014, incidente sobre os Aditivos 02 e 03, a partir de 13/04/2015, resultando na redução de R$ 
32.629,38 aos valores Aditivados. 
(...) 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.019311/2016-76 e 19.008.000888/2016-12 
DATA DE ASSINATURA: 25/10/2016 
O Oitavo Termo Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP- 0048/2014 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0438/2013 
MODALIDADE/Nº: PG/SMGP Nº 0237/2013 
CONTRATADA: TRANSPORTADORA KALUNGA LTDA. 
REPRESENTANTE: EXPEDITO DELMONACO DE CASTRO 
CNPJ: 01.008.136/0001-00 
OBJETO: É objeto do presente aditamento a Repactuação dos valores do quilômetro rodado por força da Convenção Coletiva de Trabalho 
PR002522/2015 da Categoria, a partir de 01/05/2015 incidente sobre a contratação original atualizada, resultando no acréscimo de R$ 55.779,78 
ao valor contratado atualizado. 
(...) 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.019311/2016-76 e 19.008.000888/2016-12 
DATA DE ASSINATURA: 25/10/2016 
O Nono Termo Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP- 0048/2014 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0438/2013 
MODALIDADE/Nº: PG/SMGP Nº 0237/2013 
CONTRATADA: TRANSPORTADORA KALUNGA LTDA. 
REPRESENTANTE: EXPEDITO DELMONACO DE CASTRO 
CNPJ: 01.008.136/0001-00 
OBJETO: É objeto do presente aditamento a Repactuação dos valores do quilômetro rodado por força da Convenção Coletiva de Trabalho 
PR002522/2015 da Categoria, a partir de 01/05/2015 incidente sobre o Aditivo 04 para suprir a demanda de reposição das aulas na rede estadual 
de ensino, a partir de 06/07/2015, resultando no acréscimo de R$ 1.088,40 ao valor aditivado. 
(...) 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.019311/2016-76 e 19.008.000888/2016-12 
DATA DE ASSINATURA: 25/10/2016 
O Décimo Termo Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP- 0147/2014 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0438/2013 
MODALIDADE/Nº: PG/SMGP Nº 0237/2013 
CONTRATADA: KEREN P DE CARVALHO 
REPRESENTANTE: KEREN P DE CARVALHO 
CNPJ: 07.076.757/0001-08 
OBJETO: É objeto do presente aditamento: 
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a) Repactuação dos valores do quilômetro rodado por força da Convenção Coletiva de Trabalho CCT PR002522/2015 2015/2017 a partir de 
01/05/2015 a 25/08/2015, resultando no aumento de R$ 78.105,77 ao valor atualizado do contrato; 
b) Valor repactuado e reequilíbrio dos valores do quilômetro rodado por força da Convenção Coletiva de Trabalho CCT PR002522/2015 2015/2017 
e ANP -  Agência Nacional do Petróleo, Gas Natural e Biocombustíveis a partir de 26/08/2015, resultando no aumento de R$ 91.931,62 ao valor 
atualizado contrato. 
(...) 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.014876/2016-67 e 19.008.001089/2016-55 
DATA DE ASSINATURA: 25/10/2016 
O Oitavo Termo Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP- 0147/2014 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-0438/2013 
MODALIDADE/Nº: PG/SMGP Nº 0237/2013 
CONTRATADA: KEREN P DE CARVALHO 
REPRESENTANTE: KEREN P DE CARVALHO 
CNPJ: 07.076.757/0001-08 
OBJETO: É objeto do presente aditamento a prorrogação do prazo de execução contratual por mais 12 (doze) meses, ou seja, de 24/10/2016 até 
24/10/2017. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.014418/2016-28 e 19.008.001089/2016-55 
DATA DE ASSINATURA: 25/10/2016 
O Nono Termo Aditivo estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP- 0354/2015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP- 0701/2015 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº PG/SMGP-0212/2015 
CONTRATADA: MARFLY VIAGENS E TURISMO LTDA 
REPRESENTANTE: JULIO CESAR GAROFALO 
CNPJ: 00.920.881/0001-69 
OBJETO: É objeto do presente aditamento a supressão de R$45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) no valor destinado à passagens aéreas para a 
Secretaria Municipal de Saúde, correspondendo à uma supressão de aproximadamente 3,61% do valor total contratado, passando o contrato de 
R$1.428.500,00 (um milhão, quatrocentos e vinte e oito mil e quinhentos reais) para R$1.383.500,00 (um milhão, trezentos e oitenta e três mil e 
quinhentos reais; 
PROCESSO SEI Nº:19.008.001006/2016-28  
DATA DE ASSINATURA: 21/10/2016 
O Aditivo do Contrato estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº SMGP- 0354/2015 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP- 0701/2015 
MODALIDADE/Nº: PREGÃO Nº PG/SMGP-0212/2015 
CONTRATADA: MARFLY VIAGENS E TURISMO LTDA 
REPRESENTANTE: JULIO CESAR GAROFALO 
CNPJ: 00.920.881/0001-69 
OBJETO: É objeto do presente aditamento o acréscimo de R$80.000,00 (oitenta mil reais) no valor destinado à passagens rodoviárias para a 
Secretaria Municipal de Saúde, correspondendo a um acréscimo de aproximadamente 5,61% do valor total contratado, passando o contrato 
de R$1.383.500,00 (um milhão, trezentos e oitenta e três mil e quinhentos reais) para R$1.463,500 (um milhão, quatrocentos e sessenta e três mil 
e quinhentos reais); 
PROCESSO SEI Nº:19.008.001006/2016-28  
DATA DE ASSINATURA: 25/10/2016 
O Aditivo do Contrato estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
CONTRATO Nº SMGP-0342/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/SMGP-1874/2016 
INEXIGIBILIDADE Nº: IN/SMGP-0211/2016 
CONTRATADA: TRANSPORTES COLETIVOS GRANDE LONDRINA LTDA 
REPRESENTANTES: GILDALMO DE MENDONÇA e ELOISA CONSTANTINO LINHARES 
CNPJ: 77.557.635/0001-19 
PRAZO DE EXECUÇÃO:.12 meses 
VALOR: R$ 29.578.111,20 (vinte e nove milhões e quinhentos e setenta e oito mil e cento e onze reais e vinte centavos) 
OBJETO: Prestação de serviços de transporte coletivo urbano através do fornecimento de créditos eletrônicos, em função do projeto de Gratuidade 
do Transporte Coletivo Municipal. 
PROCESSO SEI Nº: 19.008.025371/2016-28 
DATA DE ASSINATURA: 27/10/2016 
O Contrato/Ata de Registro de Preços estará, na íntegra, disponível no site do Município de Londrina. 
 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº DP/SMGP-0211/2016. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº PAL/SMGP-1874/2016. 
Art. 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93. 
OBJETO: Prestação de serviços de transporte coletivo urbano através do fornecimento de créditos eletrônicos, em função do projeto de Gratuidade 
do Transporte Coletivo Municipal. 
VALOR: R$ 29.578.111,20 (vinte e nove milhões e quinhentos e setenta e oito mil e cento e onze reais e vinte centavos). 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses. 
CONTRATADA: TRANSPORTES COLETIVOS GRANDE LONDRINA LTDA. – CNPJ – 77.557.635/0001-19. 

 
RELATÓRIOS 

CONCORRÊNCIA Nº CP/SMGP - 0014/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PAL/SMGP-1714/2016 
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1. DADOS GERAIS 
  
- Objeto: Constitui objeto da presente solicitação a contratação de serviços para a elaboração de Projetos Completos e Aprovados para a nova 
implantação do monumento 'O Passageiro', localizado na rotatória da Avenida Dez de Dezembro x Avenida Arcebispo Dom Geraldo Fernandes 
(Leste Oeste) x Avenida Theodoro Victorelli. 
- Data do Edital: 11/08/2016 
- Procurador que aprovou o Edital: Cesar Augusto Coradini Martins  
- Publicação do Edital: Jornal Oficial do Município em 12/08/2016, Folha de Londrina em 12/08/2016, Diário Oficial da União – Seção 3 em 
12/08/2016, Diário Oficial do Estado em 12/08/2016, Mural das Licitações Municipais no site www.tce.pr.gov.br, “site” oficial do Município a partir de 
15/08/2016 e Quadro de Avisos do C. Administrativo em 15/08/2016. 
- Recebimento dos envelopes 1 e 2: até 12h45min do dia 15/09/2016; 
- Abertura dos envelopes de habilitação (Envelope 1): dia 15/09/2016 às 13h00min 
- PRESIDENTE: Beatriz de Oliveira, em substituição a servidora Mara Stella Carreira. 
- MEMBROS: Celso Guaita e Guilherme Augusto Marques Lima 
- Portaria nº 1635/2016. 
  
2) DO CERTAME 
  
2.1) Participantes: 
  
- PLANENGE ENGENHARIA LTDA – ME; 
- RAVITEC ENGENHARIA LTDA 
  
2.2) Habilitadas: 
  
* As empresas participantes foram declaradas inabilitadas. Após a concessão do benefício previsto no art. 48, §3°, da Lei 8.66/93 pelo Secretario 
Municipal de Gestão Pública, apenas a empresa RAVITEC apresentou a documentação necessária para sua habilitação.  Destarte, a empresa 
RAVITEC foi declarada Habilitada pela comissão de licitação. 
  
2.3) Dos Recursos referentes à Fase de Habilitação: 
  
- Não Houve. 
  
2.4) Classificação: 
  
* A empresa RAVITEC foi declarada desclassificada. Após a concessão do benefício previsto no art. 48, §3°, da Lei 8.66/93 pelo Secretario 
Municipal de Gestão Pública, apresentou nova proposta que atende ao edital, tendo sido declarada, portanto, classificada. 
  
2.5) DO VENCEDOR: 
  
- RAVITEC ENGENHARIA LTDA com o valor proposto de R$11.900,00 (onze mil e novecentos reais). 
  
2.3) Dos Recursos referentes à Fase de Classificação: 
 
- Não Houve. 
  
3) DOS ITENS (LOTES) MAL-SUCEDIDOS NO CERTAME 
  
- Não Houve. 
  
4) DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS: 
  
- Valor estimado do edital:  R$ 13.410,00 (Treze mil, quatrocentos e dez reais). 
- Valor gasto no certame: R$11.900,00 (onze mil e novecentos reais). 
- Economia real no certame: R$ 1.510,00 (mil e quinhentos e dez reais) 
  
Este relatório foi elaborado com base nas informações constantes do processo inerente a Concorrência N°. CP/SMGP - 0014/2016, propostas e 
documentos dos participantes. 
 
Encaminhe-se este documento para decisão da autoridade superior. 
 
Londrina, 24 de outubro de 2016. Beatriz de Oliveira - Presidente da Comissão de Licitação, Celso Guaita - Membro da Comissão de Licitação, 
Guilherme Augusto Marques Lima - Membro da Comissão de Licitação  
 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 
  
Com base nas informações constantes neste Processo Administrativo, Concorrência n.º CP/SMGP - 0014/2016, nos termos do art. 43, inciso VI, da 
Lei 8.666/93, ADJUDICO o objeto contratação de serviços para a elaboração de Projetos Completos e Aprovados para a nova implantação do 
monumento 'O Passageiro', localizado na rotatória da Avenida Dez de Dezembro x Avenida Arcebispo Dom Geraldo Fernandes (Leste Oeste) x 
Avenida Theodoro Victorelli, à licitante vencedora RAVITEC ENGENHARIA LTDA, ao valor de R$11.900,00 (onze mil e novecentos reais), e 
HOMOLOGO o presente processo. Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei. 
  
Londrina, 25 de outubro de 2016. Rogério Carlos Dias - Secretário Municipal de Gestão Pública 
 
PREGÃO Nº.  PG/SMGP-0171/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  PAL/SMGP-0758/2015 
 
1. DADOS GERAIS 
  
- Objeto: Registro de preços para a eventual aquisição de Glicose Pura 
- Data do Edital: 20/09/2016 
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- Procurador que aprovou o Edital: Maria Cristina Conde Alves Frasson 
- Pregoeiro: Eliane Andrade Gonçalves 
- Publicação do Edital: Jornal Oficial do Município em 16/09/2016, Folha de Londrina em16/09/2016, Diário Oficial da União – Seção 3 
em16/09/2016, Mural das Licitações Municipais no site www.tce.pr.gov.br em 15/09/2016, “site” oficial do Município a partir de 20/09/2016. 
- Abertura de propostas: 13h00min do dia 06/10/2016; 
- Sessão pública de lances: 13h00min do dia 06/10/2016; 
- Julgamento do certame: 06/10/2016; 
- Publicação da classificação: Jornal Oficial do Município, Quadro de Avisos do Centro Administrativo, site oficial do 
Município www1.londrina.pr.gov.br, 
  
2. DO CERTAME 
  
* Todas as ocorrências relativas ao certame encontram-se narradas nos relatórios da realização do certame, que se encontram na ata da licitação, 
e no presente processo. 
  
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS PREÇOS 
  
* Apresentou proposta para o presente processo licitatório o licitante abaixo elencado: 
 

INGALAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIOS LTDA 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Qtde Um Total 

1 1 23781 GLICOSE PURA E AROMATIZADA DE 75 GRAMAS EM 
FRASCO DE 300ML NEWPROV R$ 3,80 5000 FR R$ 19.000,00 

  
Após a negociação,em conformidade com o que determina o art. 8º, inciso XV do Dec. Municipal 123/2008, os valores propostos foram os 
seguintes: 
 

INGALAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIOS LTDA 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Qtde Um Total 

1 1 23781 GLICOSE PURA E AROMATIZADA DE 75 GRAMAS EM 
FRASCO DE 300ML NEWPROV R$ 3,75 5000 FR R$ 18.750,00 

   
4. DAS HABILITAÇÕES/CLASSIFICAÇÕES DAS EMPRESAS: 
  
- INGALAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIOS LTDA. 
  
5. DOS ITENS (LOTES) MAL-SUCEDIDOS NO CERTAME 
  
- NÃO HOUVE 
 
7. DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DO CERTAME 
 
- INGALAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIOS LTDA 
 
8. DOS RECURSOS 
 
- NÃO HOUVE. 
  
9. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
- Valor total máximo estimado: R$20.850,00 (vinte mil oitocentos e cinquenta reais). 
- Valor total após disputa e negociação: R$18.750,00 (dezoito mil setecentos e cinquenta reais). 
  
Este relatório foi elaborado com base nas informações constantes do processo inerente ao edital de Pregão nº PG/SMGP-0171/2016, propostas e 
documentos dos participantes. 
  
Encaminhe-se este documento para decisão superior. 
  
Londrina, 25 de outubro de 2016. Eliane Andrade Gonçalves – Pregoeiro(a) 
 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 
  
Com base nas informações constantes neste Processo Administrativo, modalidade PREGÃO PRESENCIAL n.º PG/SMGP-0171/2013, nos termos 
do art. 43, inciso VI, da Lei 8.666/93, ADJUDICO o objeto à licitante vencedora  INGALAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIOS LTDA, 
e HOMOLOGO o presente processo. Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei. 
  
OBJETO: Registro de preços para a eventual aquisição de Glicose Pura 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 
a) 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, contados da data de publicação. 
b) 90 (noventa) dias corridos, após o fim da data de execução. 
CONTRATADO: INGALAB EQUIPAMENTOS PARA LABORATORIOS LTDA – CNPJ – 13.415.600/0001-62 
VALOR TOTAL: R$ 18.750,00 (dezoito mil setecentos e cinquenta reais). 
  
Londrina, 25 de outubro de 2016. Rogério Carlos Dias - Secretário Municipal de Gestão Pública 
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PREGÃO Nº.  PG/SMGP-0176/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  PAL/SMGP-1682/2016 
SEI Nº 19.008.013278/2016-71 
 
1. DADOS GERAIS 
 
- Objeto: Registro de Preço para eventual aquisição e instalação de cortinas. 
- Data do Edital: 20/09/2016. 
- Procurador que aprovou o Edital: Cesar Augusto Coradini Martins. 
- Pregoeiro: Cassinéia Caberlin. 
- Publicação do Edital: Jornal Oficial do Município em 22/09/2016, Folha de Londrina em 22/092016, Diário Oficial da União – Seção 3 em 
22/09/2016, Mural das Licitações Municipais no site www.tce.pr.gov.br em 20/09/2016, “site” oficial do Município a partir de 23/09/2016. 
- Abertura de propostas: após o credenciamento das empresa que ocorreu no dia 10/10/2016; 
- Sessão pública de lances: após a abertura das propostas, o dia 10/10/2016; 
- Julgamento do certame: 10/10/2016; 
- Publicação da classificação: Jornal Oficial do Município e site oficial do Município www1.londrina.pr.gov.br. 
  
2. DO CERTAME 
 
* Todas as ocorrências relativas ao certame encontram-se narradas nos relatórios da realização do certame, que se encontram na ata da licitação, 
e no presente processo. 
  
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS PREÇOS 
 
* Apresentaram propostas para o presente processo licitatório os licitantes abaixo elencados: 
 
1. 08.240.183/0001-24 SANTOS E CABRAL LONDON PISOS LTDA EPP;  
2. 04.861.206/0001-67 BELLA DECOR DECORAÇÕES LTDA; 
3. 90.537.392/0001-61 ROMA COMÉRCIO DE CORTINAS EIRELI-EPP 
4. 18.900.026/0001-51 MARCELA GIROLDO; 
5. 10.993.235/0001-85 E. P. MOURA & OLIVEIRA LTDA -ME; 
6. 81.725.327/0001-22 ALFREDO DA SILVA CARVALHO ME; 
7. 24.167.384/0001-08 O. V. FERREIRA DISTRIBUIDORA EIRELI - ME; 
8. 16.403.272/0001-72 C.L. AMBROZIM -ME. 
 
Após etapa de lances e negociação com a licitante que apresentou o menor preço, o valor final foi o que segue: 
 

Fornecedor: MARCELA GIROLDO 
CNPJ: 18.900.026/0001-51 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Qtde Un. Total 

1 1 18007 CORTINA EM GORGURINHO COM VARÃO DE 28 MM COM 
PONTEIRA SIMPLES 

PASSO A 
PASSO R$ 79,00 6000 ME R$ 474.000,00 

1 2 27113 SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE CORTINAS R$ 9,80 6000 ME R$ 58.800,00 
Total previsto para o fornecedor (2 itens) R$ 532.800,00 

 
4. DAS CLASSIFICAÇÕES/HABILITAÇÕES DAS EMPRESAS: 
 
- 1ª CLASSIFICADA: 18.900.026/0001-51 MARCELA GIROLDO- LOTE 1 R$ 79,00, LOTE 2: 9,80; 
- 2º CLASSIFICADA: 90.537.392/0001-61 ROMA COMÉRCIO DE CORTINAS EIRELI-EPP - LOTE 1: 79,50 e LOTE 2: R$ 9,90; 
- 3ª CLASSIFICADA: 08.240.183/0001-24 SANTOS E CABRAL LONDON PISOS LTDA EPP - LOTE 1: R$ 80,00 e LOTE 2: 10,00. 
 
- Considerando que a empresa primeira classificada foi habilitada por apresentar os documentos de acordo com o edital, a Pregoeira 
decidiu HABILITÁ-LA e, e a vista de que a amostra foi aprovada pela Secretaria Municipal de Educação, única demandante do objeto, 
decidiu DECLARÁ-LA VENCEDORA, nesta data,  dos lotes 1 e 2 do Edital. 
 
Obs.: Fica, portanto, revista a decisão feita por esta pregoeira no dia 10/10/2016 quanto à declarar a empresa Marcela Giroldo vencedora dos lotes 
1 e 2. 
  
5. DOS ITENS (LOTES) MAL-SUCEDIDOS NO CERTAME 
 
- Não houve. 
  
6. DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DO CERTAME 
 
- As mencionadas no item referente às que apresentaram as propostas comerciais. 
  
7. DOS RECURSOS 
 
- Não houve. 
  
8. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
- Valor total máximo estimado: R$ 874.920,00 (oitocentos e setenta e quatro mil novecentos e vinte reais). 
- Valor total após disputa e negociação: R$ 532.800,00 (quinhentos e trinta e dois mil e oitocentos reais). 
- Este relatório foi elaborado com base nas informações constantes do processo inerente ao edital de Pregão nº PG/SMGP- 0176/2016, propostas e 
documentos dos participantes. 
  
Encaminhe-se este documento para decisão superior. 
Londrina, 24 de outubro de 2016. Cassinéia Caberlin – Pregoeiro(a) 
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ATO DE HOMOLOGAÇÃO PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 
  
Com base nas informações constantes neste Processo Administrativo e relatório final elaborado pela Pregoeira do certame, doc 0233886, 
modalidade pregão presencial n.º PG/SMGP-0176/2016, nos termos do art. 43, inciso VI, da Lei 8.666/93, HOMOLOGO o presente processo. Uma 
vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se publicidade ao ato na forma da lei. 
 
OBJETO: Registro de Preço para eventual aquisição e instalação de cortinas. 
PRAZO DE EXECUÇÃO:  em até 30 (trinta) dias úteis, após o recebimento da Nota de Empenho.  
CONTRATADO: MARCELA GIROLDO – CNPJ – 18.900.026/0001-51 
VALOR TOTAL:  R$ 532.800,00 (quinhentos e trinta e dois mil e oitocentos reais). 
 
Londrina, 24 de outubro de 2016. Rogério Carlos Dias – Secretário Municipal de Gestão Pública 
 
PREGÃO Nº.  PG/SMGP-188/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  PAL/SMGP- 1773/2016 
 
1. DADOS GERAIS 
  
- Objeto:Registro de Preços para a eventual aquisição de material médico hospitalar, Kits para coleta de Urocultura para realização de testes, com 
copo estéril com rosca, dispositivo de transferência a vácuo, toalha umedecida e tubo para urocultura com conservante. 
- Data do Edital: 06/10/2016 
- Procurador que aprovou o Edital: Celso Zamoner 
- Pregoeiro: Guilherme Alves Bonato 
- Publicação do Edital: Jornal Oficial do Município em 04/10/2016, Folha de Londrina em 05/10/2016, Diário Oficial da União – Seção 3 em 
05/10/2016, Mural das Licitações Municipais no site www.tce.pr.gov.br, “site” oficial do Município a partir de 03/10/2016.  
- Abertura de propostas: 09h10min do dia 21/10/2016; 
- Sessão pública de lances: 09h10min do dia 21/10/2016; 
- Julgamento do certame: 21/10/2016; 
- Publicação da classificação: Jornal Oficial do Município, site oficial do Município www1.londrina.pr.gov.br, 
  
2. DO CERTAME 
  
- Todas as ocorrências relativas ao certame encontram-se narradas nos relatórios da realização do certame, que se encontram na ata da licitação, 
e no presente processo. 
  
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS PREÇOS 
  
- Apresentaram propostas para o presente processo licitatório os licitantes abaixo elencados: 
 

 Fornecedor 
A.C.L ASSISTENCIA E COMERCIO DE PROD PARA LAB. LTDA EPP 

Lote Item Cod. Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 
1 1 20115 Kit para coleta de urocultura. CRALPLAST R$ 5,0000 49500 UN R$ 247.500,00 
2 1 20115 Kit para coleta de urocultura. CRALPLAST R$ 5,0000 5500 UN R$ 27.500,00 

Total previsto para o fornecedor (2 itens) R$ 275.000,00 
 
Após negociação em conformidade com o que determina o art. 8º, inciso XV do Dec. Municipal 123/2008, os valores propostos foram os seguintes: 
  
4. DAS HABILITAÇÕES/CLASSIFICAÇÕES DAS EMPRESAS: 
  
- Foi habilitada nos dois lotes a empresa A.C.L ASSISTENCIA E COMERCIO DE PROD PARA LAB. LTDA EPP. 
  
5. DOS ITENS (LOTES) MAL-SUCEDIDOS NO CERTAME 
  
- Não houve 
  
6. DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DO CERTAME 
 
- A.C.L ASSISTENCIA E COMERCIO DE PROD PARA LAB. LTDA EPP 
 
7. DOS RECURSOS 
 
- Não houve recurso no presente processo. 
  
8. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
- Valor total máximo estimado: R$ 291.500,00 (duzentos e noventa e um mil e quinhentos reais) 
- Valor total após disputa e negociação: R$ R$ 275.000,00 (duzentos e setenta e cinco mil reais) 
  
Este relatório foi elaborado com base nas informações constantes do processo inerente ao edital de Pregão nº PG/SMGP- 0188/2016, propostas e 
documentos dos participantes. 
  
Encaminhe-se este documento para decisão superior. 
  
Londrina, 21 de outubro de 2016. Guilherme Alves Bonato – Pregoeiro 
 
ATO DE HOMOLOGAÇÃO PELO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 
  
Com base nas informações constantes neste Processo Administrativo e no Relatório do Pregão (doc. sei 0233510), modalidade PREGÃO n.º 
PG/SMGP-0188/2016, nos termos do art. 43, inciso VI, da Lei 8.666/93, ADJUDICO o objeto à licitante vencedora  A.C.L. ASSISTENCIA E 
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COMERCIO DE PROD PARA LAB. LTDA EPP, e HOMOLOGO o presente processo. Uma vez cumpridas as formalidades de estilo, dê-se 
publicidade ao ato na forma da lei. 
  
Londrina, 21 de outubro de 2016. Rogério Carlos Dias - Secretário Municipal de Gestão Pública 

 
RESULTADOS 

RESULTADO DE CLASSIFICAÇÃO EM MODALIDADES TRADICIONAIS 
FASE DE HABILITAÇÃO REFERENTE A CONCORRÊNCIA Nº CP/SMGP - 0014/2016 
  
OBJETO: Constitui objeto da presente solicitação a contratação de serviços para a elaboração de Projetos Completos e Aprovados para a nova 
implantação do monumento 'O Passageiro', localizado na rotatória da Avenida Dez de Dezembro x Avenida Arcebispo Dom Geraldo Fernandes 
(Leste Oeste) x Avenida Theodoro Victorelli. 
  
Após concessão do benefício previsto no art. 48, §3°, da lei 8.666/93, a empresa RAVITEC encaminhou proposta corrigida. O engenheiro 
responsável analisou a nova proposta e informou que atende ao edital. Destarte,  a comissão de licitação decidiu: 
  
CLASSIFICAR A EMPRESA abaixo por atender ao edital: 
  

1. RAVITEC ENGENHARIA LTDA 
  
DECLARAR VENCEDORA A EMPRESA RAVITEC ENGENHARIA LTDA com o valor proposto de R$11.900,00 (onze mil e novecentos reais). 
  
Cumpre registrar que a proposta encaminhada pela empresa RAVITEC trata-se de documento digitalizado, a proposta original foi encaminhada via 
sedex a esta Prefeitura. Com vistas a celeridade e eficiência do processo licitatório daremos prosseguimento ao certame. Assim que recebermos 
será verificada a compatibilidade de ambas, podendo a administração pública rever seus atos. Ademais, registramos a desnecessidade de 
concessão de prazo recursal, considerando que a única empresa habilitada no certame foi declarada classificada e vencedora. 
  
Londrina, 24 de outubro de 2016. Beatriz de Oliveira - Presidente da Comissão Permanente de Licitações, Celso Guaita - Membro da Comissão 
Permanente de Licitações, Guilherme Augusto Marques Lima - Membro da Comissão Permanente de Licitações 
 
PREGÃO Nº. PG/SMGP-0191/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  PAL/SMGP-1823/2016 
 
1. DADOS GERAIS 
 
- Objeto: Registro de preços para a eventual prestação de serviços de fornecimento de marmitex e lanches. 
- Data do Edital: 11/10/2016. 
- Procurador que aprovou o Edital: Maria Cristina Conde Alves Frasson. 
- Pregoeiro: Donizete Silveira Lima 
- Publicação do Edital: Jornal Oficial do Município em 11/10/2016, Diário Oficial da União em 11/10/2016, Diário Oficial do Estado do Paraná em 
13/10/2016, Folha de Londrina em 14/10/2016, Mural das Licitações Municipais no site www.tce.pr.gov.br em 11/10/2016, “site” oficial do Município 
em 13/10/2016. 
- Credenciamento dos representantes: das 09h00min às 09h10min do dia 27/10/2016; 
- Recebimento, abertura e avaliação das propostas: dia 27/10/2016, após o credenciamento dos representantes; 
- Início da Sessão Pública/Lances: após a avaliação das propostas. 
- Julgamento do certame: 27/10/2016. 
- Publicação da classificação: Jornal Oficial do Município, site oficial do Município www1.londrina.pr.gov.br 
 
2. DO CERTAME 
 
- Todas as ocorrências relativas ao certame encontram-se narradas nos relatórios da realização do certame, que se encontram na ata da licitação, 
e no presente processo. 
 
3. DA CLASSIFICAÇÃO DOS PREÇOS 
 
* Apresentaram propostas para o presente processo licitatório os licitantes abaixo elencados: 
 
- Adília Nogueira Pelegrino 
- CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 
- MJD COMERCIAL EIRELI EPP 
- PADOKA PANIFICADORA E CONFEITARIA 
- PRISCILLA DE PAULA E SILVA MONTANINI EPP 
- REQUINTE DA RECREIO PADARIA E CONFEITARIA 
- RIO PAN DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - EIRELI - ME 
- VAM REFEIÇÕES E EVENTOS LTDA - ME. 
 
4. Após a etapa de lances, os valores propostos foram os seguintes: 
 

PRISCILLA DE PAULA E SILVA MONTANINI - EPP 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

1 1 17262 LANCHE TIPO 1 MANANCIAL R$ 6,14 790 UN R$ 4.850,60 
1 2 11776 LANCHE TIPO 2 - KITS MANANCIAL R$ 6,09 28590 UN R$ 174.113,10 
1 3 22530 LANCHE TIPO 3 MANANCIAL R$ 4,20 13055 UN R$ 54.831,00 

Total previsto para o fornecedor (3 itens) R$ 233.794,70 
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VAM Refeições e Eventos Ltda ME 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

2 1 8404 REFEIÇÃO TIPO 1 R$ 11,86 6340 UN R$ 75.192,40 
2 2 17343 REFEIÇÃO TIPO 2 R$ 11,12 770 UN R$ 8.562,40 
2 3 20172 REFEIÇÃO TIPO 3 R$ 9,06 600 UN R$ 5.436,00 

Total previsto para o fornecedor (7 itens) R$ 89.190,80 
 

VAM Refeições e Eventos Ltda ME 

Lote Item Cod. 
Produto Produto Marca Preço Quantidade Unidade Total 

3 1 22530 LANCHE TIPO 3 R$ 6,34 10000 UN R$ 63.400,00 
3 2 8404 REFEIÇÃO TIPO 1 R$ 11,86 9000 UN R$ 106.740,00 
3 3 17343 REFEIÇÃO TIPO 2 R$ 11,12 1000 UN R$ 11.120,00 
3 4 4035 SERVIÇOS R$ 44,40 730 SERV R$ 32.412,00 

Total previsto para o fornecedor (7 itens) R$ 213.672,00 
 
5. DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DO CERTAME 
 
- Adília Nogueira Pelegrino 
- CAROL DISTRIBUIDORA EIRELI ME 
- MJD COMERCIAL EIRELI EPP 
- PADOKA PANIFICADORA E CONFEITARIA 
- PRISCILLA DE PAULA E SILVA MONTANINI EPP 
- REQUINTE DA RECREIO PADARIA E CONFEITARIA 
- RIO PAN DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS - EIRELI - ME 
- VAM REFEIÇÕES E EVENTOS LTDA - ME. 
 
6. DOS ITENS (LOTES) MAL-SUCEDIDOS NO CERTAME 
 
- Não houve. 
 
7. DAS DESCLASSIFICAÇÕES DAS EMPRESAS: 
 
- Não houve. 
 
8. DAS HABILITAÇÕES/CLASSIFICAÇÕES DAS EMPRESAS: 
 
* Após a conferência de todos os documentos apresentados, tendo como base as determinações editalícias, o Pregoeiro decidiu HABILITAR as 
empresas PRISCILLA DE PAULA E SILVA MONTANINI EPP, VAM REFEIÇÕES E EVENTOS LTDA - ME e por não haver manifesto de interesse 
de recurso, o Pregoeiro ADJUDICOU os objetos das vencedoras as empresas PRISCILLA DE PAULA E SILVA MONTANINI EPP, VAM 
REFEIÇÕES E EVENTOS LTDA - ME, conforme elencado no quadro 4 deste relatório. 
 
9. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS 
 
- Valor total máximo estimado da licitação: R$ 819.055,60 (oitocentos e dezenove mil, cinquenta e cinco reais e sessenta centavos); 
- Valor total após disputa e negociação:R$ 536.657,50 (quinhentos e trinta e seis mil, seiscentos e cinquenta e sete reais e cinquenta centavos). 
 
Este relatório foi elaborado com base nas informações constantes do processo inerente ao edital de Pregão nº PG/SMGP-0191/2016, propostas e 
documentos dos participantes. 
 
Londrina-PR, 27 de outubro de 2016. Donizete Silveira Lima - Pregoeiro 

 
AMS - AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PORTARIAS 
PORTARIA INTERNA Nº 537 DE 25 DE OUTUBRO DE 2016. 
 
O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,  

RESOLVE:  
Art. 1º Revogar integralmente a Portaria nº 167 de 30 de março de 2015. 
 
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Londrina, 25 de outubro de 2016. Gilberto Berguio Martin - Diretor Superintendente Autarquia Municipal de Saúde 
 
PORTARIA INTERNA Nº 538 DE 25 DE OUTUBRO DE 2016. 
 
O DIRETOR SUPERINTENDENTE DA AUTARQUIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,  

RESOLVE:  
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Art. 1º Designar, como Fiscal de Ata, a servidora abaixo relacionada, que com este ato institui-se com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a Ata 
nº SMGP 0256/2016, referente ao pregão n. 167/2016, cujo objeto é aquisição de leite neocate 
 

Nome Matrícula 
Régia Marcela Massi 14.023-6 

 
Art. 2º Fica o servidor responsável pelo acompanhamento e fiscalização da referidaAta, somente nas atribuições que competem à Autarquia 
Municipal de Saúde/Fundo Municipal de Saúde.  
 
Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Londrina, 25 de outubro de 2016. Gilberto Berguio Martin - Diretor Superintendente Autarquia Municipal de Saúde 
 
CAAPSML - CAIXA DE ASSISTÊNCIA, APOSENTADORIAS E 
PENSÕES DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE LONDRINA 

EXTRATOS 
PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO Nº TC/SMGP/CAAPSML- 223/2015. 
MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº IN/SMGP/CAAPMSL- 173/2015.  
CONTRATADO: ERIKA OKUNO.  
OBJETO: É objeto do presente aditamento a prorrogação do prazo de execução por mais 12 (doze) meses, ou seja, de 20/10/2016 a 19/10/2017. 
 
CONTRATO Nº CAAPSML-324/2016. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/CAAPSML-1878/2016. 
INEXIGIBILIDADE Nº IN/CAAPSML-204/2016. 
CONTRATADO(A): MARY ELCY SANTOS LEAL FALEIROS. 
CPF: 442.956.509-00. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, e terá início a 
partir da assinatura do Termo de Credenciamento. 
VALOR: R$ 6.000,00 (Seis mil reais). 
OBJETO: Credenciamento de pessoa física para prestação de serviços de assistência na área de MEDICINA. 
PROCESSO SEI Nº: 43.001021/2016-11. 
DATA DE ASSINATURA: 11/10/2016. 
 
CONTRATO Nº CAAPSML-332/2016. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO N° PAL/CAAPSML-1897/2016. 
INEXIGIBILIDADE Nº IN/CAAPSML-210/2016. 
CONTRATADO(A): CLINICA NUTRI FEMININA - SERVIÇOS MÉDICOS E NUTRIÇÃO LTDA. 
REPRESENTANTE: JOÃO FERNANDO CÁFFARO GÓIS FILHO. 
CNPJ: 24.285.216/0001-09. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, e terá início a 
partir da assinatura do Termo de Credenciamento. 
VALOR: R$ 60.000,00 (Sessenta mil reais). 
OBJETO: Credenciamento de pessoa jurídica para prestação de serviços de assistência na área de MEDICINA e NUTRIÇÃO. 
PROCESSO SEI Nº: 43.001069/2016-20. 
DATA DE ASSINATURA: 19/10/2016. 
 
INEXIGIBILIDADE Nº IN/CAAPSML- 215/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PAL/CAAPSML- 1916/2016. 
OBJETO: Credenciamento da pessoa física MARCELA VANZELA - CPF: 797.034.889-00, conforme parecer da Comissão de Credenciamento, 
designada pela Portaria 005/2016. 
VALOR: R$ 20.000,00 (Vinte mil reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, e terá início a 
partir da assinatura do Termo de Credenciamento. 
 
INEXIGIBILIDADE Nº IN/CAAPSML-216/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PAL/CAAPSML-1918/2016. 
OBJETO: Credenciamento da pessoa física LUIS HENRIQUE BARDI - CPF: 061.800.208-17, conforme parecer da Comissão de Credenciamento, 
designada pela Portaria 005/2016. 
VALOR: R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, e terá início a 
partir da assinatura do Termo de Credenciamento. 
 
INEXIGIBILIDADE Nº IN/CAAPSML-217/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PAL/CAAPSML- 1919/2016. 
OBJETO: Credenciamento da pessoa física MARCIO ALEXANDRE MALAGUIDO - CPF: 979.510.999-53 conforme parecer da Comissão de 
Credenciamento, designada pela Portaria 005/2016. 
VALOR: R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, e terá início a 
partir da assinatura do Termo de Credenciamento. 
 
INEXIGIBILIDADE Nº IN/CAAPSML-218/2016 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº PAL/CAAPSML-1920/2016. 
OBJETO: Credenciamento da pessoa física RICARDO BRANDEL JUNIOR - CPF: 078.995.019-70, conforme parecer da Comissão de 
Credenciamento, designada pela Portaria 005/2016. 
VALOR: R$ 12.000,00 (Doze mil reais). 
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PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e sucessivos períodos, até o máximo de 60 (sessenta) meses, e terá início a 
partir da assinatura do Termo de Credenciamento. 

 
CMTU - COMPANHIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E 

URBANIZAÇÃO 
RESULTADOS 

RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL PP N°173/2016-FUL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1843/2016-FUL 
 
OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de suprimentos de informática, para atender as demandas da Diretoria de Operações, 
Diretoria de Transportes e da Diretoria de Trânsito da CMTU-LD. O Pregoeiro, devidamente designado pelo Ato Executivo n.º 009/2016, divulga 
que: Todas as informações relativas à proposta apresentada e classificada encontram-se disponível no processo licitatório; o edital foi publicado 
conforme exigências da Lei 10.520/2002; 05 (cinco) empresas apresentaram interesse em participar do certame. O Pregoeiro, após conferência 
das propostas e análise das documentações, habilitou, declarou vencedora do certame e ADJUDICOU o objeto com o preço unitário para a 
empresas: 
 

CAMPOS & GAVA LTDA - ME 
item 1 item 3 item 9 item 10 item 13 item 22 item 23 item 24 item 25 item 26 
3,00 3,00 450,00 0,20 70,00 58,50 58,80 58,00 105,00 0,70 

item 27 item 29 item 34 item 39 item 45 
0,80 7,00 5,00 208,60 21,00 

MORGAN E MORGAN LTDA – ME 

item 2 item 6 item 7 item 8 item 11 item 12 item 15 item 16 item 18 item 19 
2,55 89,00 178,00 10,40 224,00 660,00 54,00 15,03 228,00 405,00 

item 20 item 21 item 30 item 33 item 35 item 36 item 37 item 38 item 42 item 43 
220,00 0,35 7,85 4.625,10 18,62 30,60 35,91 240,00 43,47 230,00 
item 46 
17,80 

ZELDA BOZOLLA DE ALMEIDA - ME 

item 5 item 14 item 41 
6,70 1,20 7,60 

RENOVA PRODUTOS E EQUIPAMENTOS LTDA - ME 

item 17 item 31 item 32 item 40 
54,50 18,90 511,70 141,09 

PIMENTEL COMERCIO DE PAPELARIA LTDA - ME 

item 28 item 44 
435,00 131,00 

 
A licitação teve o preço global de R$ 47.151,62 (quarenta e sete mil cento e cinquenta e um reais e sessenta e dois centavos). O item 4 resultou 
deserto.  
 
Londrina, 05 de outubro de 2016. Flávio Toshio Hatanaka – Pregoeiro. 
 
RESULTADO PREGÃO PRESENCIAL PP N°175/2016-FUL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1847/2016-FUL 
 
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de materiais semafóricos para utilização na manutenção dos semáforos do Município de 
Londrina.  
 
O Pregoeiro, devidamente designado pelo Ato Executivo n.º 009/2016, divulga que: Todas as informações relativas à proposta apresentada e 
classificada encontram-se disponível no processo licitatório; o edital foi publicado conforme exigências da Lei 10.520/2002; 04 (quatro) empresas 
apresentaram interesse em participar do certame. O Pregoeiro, após conferência das propostas e análise das documentações, habilitou, declarou 
vencedora do certame e ADJUDICOU o objeto com o preço unitário para a empresas: CUNHA E CASTRO LTDA, item 1) R$ 15,00 e TERRA 
SINALIZAÇÃO VIÁRIA EIRELI – EPP, item 2) R$ 500,00 e item 3) R$ 800,00, tendo a licitação o preço global de R$ 76.000,00 (setenta e seis mil 
reais). O item 4 resultou deserto.  
 
Londrina, 17 de outubro de 2016. Flávio Toshio Hatanaka – Pregoeiro. 

 
SERCOMTEL S.A – TELECOMUNICAÇÕES 

AVISOS 
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A Sercomtel S.A. – Telecomunicações, torna público que se encontra disponível aos interessados o Edital de Pregão nº 051/2016, que tem por 
objeto a contratação de empresa especializada para a prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva das máquinas de Ar 
Condicionado de janela, Split, Climatizador de armário e outros serviços, conforme tabela, através de Sistema de Registro de Preços, devendo 
atender obrigatoriamente a todas as condições e procedimentos descritos na Especificação Técnica Sercomtel, EIM 044/16, Anexo VI, deste Edital 
de Pregão.  
 
Entrega dos Envelopes: até as 09h00min do dia 10/11/2016. Abertura dos Envelopes: às 09h15min do mesmo dia. Retirada do Edital: 
http://www.sercomtel.com.br/portalSercomtel/empresa.licitacoes.do. Publique-se.  
 
Londrina, 28 de outubro de 2016. Flávio Luiz Borsato – Diretor de Engenharia e Operações. 
 
A Sercomtel S.A. – Telecomunicações, torna público que se encontra disponível aos interessados o Edital de Pregão nº 052/2016, que tem por 
objeto a Constituição de Registro de Preços para aquisição de Fio FE AA80 e Cabo Optico Interno.  
 
Entrega dos Envelopes: até as 09h00min do dia 11/11/2016. Abertura dos Envelopes: às 09h15min do mesmo dia. Retirada do Edital: 
http://www.sercomtel.com.br/portalSercomtel/empresa.licitacoes.do. Publique-se.  
 
Londrina, 28 de outubro de 2016. Flavio Luiz Borsato - Diretor de Engenharia de Operações. 

 
EXTRATOS 

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 078/2015; PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 078/2015; 
 
Partes: Sercomtel S.A. – Telecomunicações e Marisa Perlin; 
 
Objeto: Constitui objeto do presente instrumento a alteração da Cláusula Sexta do contrato, que passará a ter a seguinte condição de pagamento: 
 
a) O valor referente ao aluguel e IPTUs (sala e garagem), permanecerão sendo depositados na conta corrente da Locadora, Sra. Marisa Perlin, no 
Banco: HSBC; Ag: 0005; Conta Corrente nº 01513-39; 
 
b) O valor correspondente ao condomínio será depositado em conta corrente específica do mesmo, no Banco: Sicoob; Ag: 4368; Conta Corrente: 
7987-1, em nome do Edifício Comercial Floratta.  
 
Vigência: Prevalecem e permanecem em vigor todas as cláusulas e condições constantes do termo de cooperação primitivo, desde que não 
conflitem com as disposições estabelecidas neste instrumento. 
 
Data e Assinaturas: Londrina, 14/10/2016; Guilherme Casado Gobetti de Souza e Flávio Luiz Borsato (Sercomtel S.A. – Telecomunicações), Marisa 
Perlin (Marisa Perlin). 
 
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 015/2012-FIX65; PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2012; 
 
Partes: Sercomtel S.A. – Telecomunicações e LH Tools Desenvolvimento e Serviços Ltda Me; 
 
Objeto: Constitui objeto deste instrumento, a prorrogação do prazo contratual, pelo período de 12 (doze) meses, com início em 19.11.2016 e 
término em 18.11.2017.  
 
Vigência: Prevalecem e permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições constantes do contrato primitivo, desde que não conflitem com 
as condições aqui estipuladas. 
 
Data e Assinaturas: Londrina, 29/09/2016; Guilherme Casado Gobetti de Souza e Eloiza Fernandes Pinheiro Abi Antoun (Sercomtel S.A. – 
Telecomunicações), Natália Ferreira da Rosa (LH Tools Desenvolvimento e Serviços Ltda Me). 
 
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 040/2012-FIX09; PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2012; 
 
Partes: Sercomtel S.A. – Telecomunicações e Fortel Serviços e Comercio de Materiais Eletricos Ltda Me; 
 
Objeto: Constitui objeto deste instrumento, a prorrogação do prazo contratual, pelo período de 12 (doze) meses, com início em 07.10.2016 e 
término em 06.10.2017.  
 
Vigência: Prevalecem e permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições constantes do contrato primitivo, desde que não conflitem com 
as condições aqui estipuladas. 
 
Data e Assinaturas: Londrina, 29/09/2016; Guilherme Casado Gobetti de Souza e Eloiza Fernandes Pinheiro Abi Antoun (Sercomtel S.A. – 
Telecomunicações), Luis Carlos Ratti (Fortel Serviços e Comercio de Materiais Eletricos Ltda Me). 
 
CONTRATO Nº 015/2012-FIX165; PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 015/2012; 
 
Partes: Sercomtel S.A. - Telecomunicações e Carlos Alves Medeiros Uraí – Me; 
 
Objeto: 1.1 - Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, a SERCOMTEL contrata os serviços da CONTRATADA para prospecção de 
Clientes e a intermediação da comercialização de produtos/serviços disponíveis, na área geográfica de atuação definida no Anexo I (Área 
Geográfica de Atuação), dirigida a pessoas jurídicas e físicas que não pertençam à carteira de clientes da SERCOMTEL.   
1.1.1 A área geográfica definida no Anexo I poderá ser ampliada pela SERCOMTEL, a seu exclusivo critério, mediante comunicação prévia a 
CONTRATADA. Em caso de redução da área geográfica, tal decisão deverá ser comunicada pela SERCOMTEL à CONTRATADA.  
 
1.2 - A CONTRATADA não terá exclusividade na prestação de serviços, objeto deste contrato. A SERCOMTEL poderá, a seu exclusivo critério, 
contratar outras empresas para atuar na área Geográfica, definida no Anexo I, ou ainda, comercializar diretamente seus produtos e serviços nessa 
área. 
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1.3 - São partes integrantes do Contrato, como se neste estivessem transcritos, os seguintes anexos:  
 
ANEXO I - Área Geográfica de Atuação;  
ANEXO II – Comissão;  
ANEXO III - Configuração Mínima da Infra Estrutura de Sistemas;  
ANEXO IV – Estrutura. 
 
Vigência:  4.1. - O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de autorização para o início dos serviços a ser 
emitido pelos fiscais de contrato após a assinatura deste contrato, podendo ser rescindido a qualquer tempo, por qualquer das partes, mediante 
aviso, por escrito, protocolado com 30 (trinta) dias de antecedência, bem como podendo ser prorrogado mediante assinatura de termo aditivo, por 
iguais e sucessivos períodos, até o limite definido em Lei, a critério exclusivo da SERCOMTEL, observada a conveniência e oportunidade. 
 
Data e Assinaturas: Londrina, 29/09/2016; (Sercomtel S.A. - Telecomunicações: Guilherme Casado Gobetti de Souza e Eloiza Fernandes Pinheiro 
Abi Antoun), Carlos Alves Medeiros Uraí (Carlos Alves Medeiros Uraí – Me). 
 
CONTRATO Nº 040/2012-FIX33; PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2012; 
 
Partes: Sercomtel S.A. - Telecomunicações e Carlos Alves Medeiros Uraí – Me; 
 
Objeto: 1.1 Pelo presente instrumento e na melhor forma de direito, a SERCOMTEL contrata os serviços da CONTRATADA, a prestação de 
serviços de atendimento e vendas, compreendendo prospecção de novos clientes e a intermediação da comercialização de produtos/serviços, 
conforme Anexo II, dirigida a pessoas físicas e jurídicas, que não pertençam a carteira de clientes corporativos, conforme critérios e condições 
estipuladas pela Sercomtel e a divulgação e comercialização de produtos e serviços de: Telefonia Fixa, Comercialização de TV por assinatura e 
Banda Extra Larga (Bel Copel), atendendo a Especificação de Serviços nº 002/2012, Anexo E, do Edital de Credenciamento nº 002/2012. 
 
Vigência:  4.1. – O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de autorização para o início dos serviços a 
ser emitido pelos fiscais de contrato após a assinatura deste contrato, podendo ser rescindido a qualquer tempo, por qualquer das partes, mediante 
aviso, por escrito, protocolado com 30 (trinta) dias de antecedência, bem como podendo ser prorrogado, mediante termo aditivo, a exclusivo critério 
da SERCOMTEL, até o limite permitido em Lei. 
 
Data e Assinaturas: Londrina, 29/09/2016; (Sercomtel S.A. - Telecomunicações: Guilherme Casado Gobetti de Souza e Eloiza Fernandes Pinheiro 
Abi Antoun), Carlos Alves Medeiros Uraí (Carlos Alves Medeiros Uraí – Me). 

 
INTIMAÇÃO 

A Sercomtel S.A Telecomunicações, torna público aos interessados do Edital de Credenciamento nº 001/2012, que tem por objeto credenciar 
empresas para a prestação de serviços de prospecção de Clientes e a intermediação da comercialização de produtos/serviços, para a cidade de 
Curitiba e demais cidades do Paraná, conforme Anexo I, do contrato, dirigida a pessoas jurídicas e físicas que não pertençam a carteira de clientes 
exclusivos da SERCOMTEL, conforme critérios e condições estipuladas na minuta de contrato, Anexo A, deste Edital, que a Comissão Especial de 
Licitação nomeada pela Resolução Pres n.º 143/2013, julgou HABILITADA a empresa: ATRONIX TECNOLOGIA LTDA ME, por ter a mesma 
apresentado todos os documentos exigidos no item 3.3, do Edital.  
 
O presente resultado será publicado no Diário Oficial do Município de Londrina, em cumprimento ao item 5.2 do Edital, conforme registrado na ata 
de abertura e julgamento datada de 26/10/2016, ficando os interessados devidamente intimados para cumprimento do disposto no item 5, do Edital. 
Publique-se.  
 
Londrina, 27 de outubro de 2016. Marcia Dolores Cruciol - Presidente da Comissão Especial de Licitação. 

 
CÂMARA 

JORNAL DO LEGISLATIVO 
ATOS LEGISLATIVOS 

EDITAL 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS PÚBLICOS DA CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA 
 
EDITAL DO CONCURSO PÚBLICO Nº 01/2016 
 
A Câmara Municipal de Londrina – CML, Estado do Paraná, por seu Presidente, Vereador Fábio André Testa, usando de suas atribuições legais, 
resolve divulgar a abertura das inscrições e estabelecer normas para a realização de Concurso Público para provimento de 14 (quatorze) vagas, 
distribuídas entre os cargos de Advogado, Analista de Informática, Analista de Recursos Humanos, Contador, Jornalista, Relações Públicas, 
Revisor de Textos e Técnico Legislativo; e formação de Cadastro de Reserva para o cargo de Bibliotecário e demais cargos acima elencados do 
quadro de pessoal efetivo da Câmara Municipal de Londrina. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. O Concurso Público será regido pelas regras estabelecidas no presente Edital, executado pela Coordenadoria de Processos Seletivos da 

Universidade Estadual de Londrina – COPS/UEL e destinado a selecionar candidatos para o suprimento de vagas, conforme subitem 2.3. 
1.2. A seleção de que trata este Edital consistirá de avaliação de conhecimentos por meio de aplicação de Prova Objetiva, de caráter 

eliminatório e classificatório, de Prova Discursiva, de caráter eliminatório e classificatório e de Prova de Títulos, de caráter classificatório, de 
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acordo com a especificidade do cargo, em conformidade com o estabelecido neste Edital, realizadas pela COPS/UEL e de Avaliação 
Médica, de caráter eliminatório, nos termos do item 14 do presente edital, sob responsabilidade da CML. 

1.3. As Provas serão realizadas na cidade de Londrina-PR, no dia 29 de janeiro de 2017, em local e horário a serem divulgados através do 
Cartão Informativo do candidato disponibilizado no endereço eletrônico www.cops.uel.br, conforme subitem 7.18. 

1.4. É de exclusiva responsabilidade do candidato inscrito acompanhar a publicação ou divulgação dos atos concernentes ao Concurso Público, 
divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.cops.uel.br, obrigando-se a atender aos prazos e às condições estipulados neste Edital 
e nos que forem publicados durante o período de validade do Concurso Público. 

1.5. O prazo de validade do Concurso Público é de 2 (dois) anos, contados a partir da data da publicação do Edital de Homologação do 
Resultado Final, no Jornal Oficial do Município de Londrina, no endereço eletrônico www.londrina.pr.gov.br/jornaloficial, prorrogável por 1 
(uma) única vez, por igual período, a critério da CML. 

1.6. Poderá ser atribuído atendimento especial para a realização das provas ao candidato que o solicitar, durante o período de inscrição, desde 
que justificada a necessidade desse tratamento especial. A solicitação deverá ser efetuada por escrito, na forma e no prazo determinados 
neste Edital, conforme orientam os subitens 8.6 e 9.19, e poderá ser atendida, de acordo com critérios de viabilidade e de razoabilidade, 
mediante apreciação da COPS/UEL. 

1.7. Os candidatos classificados e não convocados às vagas ofertadas por meio deste Edital integrarão Cadastro de Reserva, pelo período de 
validade do Concurso Público. Entende-se por Cadastro de Reserva o contingente de candidatos habilitados passíveis de convocação pela 
CML, de acordo com critérios de necessidade, conveniência e oportunidade. 

1.8. A inscrição no Concurso Público implicará a aceitação tácita das normas estabelecidas neste Edital e em outros que forem publicados 
durante a validade do concurso, cujas regras, normas e critérios, obrigam-se os candidatos a cumprir. 

1.9. A publicação do resultado final do Concurso Público será feita em 3 (três) listas, por ordem decrescente de pontos, sendo a primeira uma 
lista geral, contendo a pontuação de todos os candidatos, inclusive os com deficiência e afro-brasileiros, a segunda lista com a pontuação 
dos candidatos com deficiência e a terceira lista com a pontuação dos candidatos afro-brasileiros. 

1.10. Será admitida a impugnação deste Edital, por meio de requerimento devidamente justificado, dirigido à CML no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, a contar da sua publicação. 
 

2. DOS CARGOS 
 

2.1. DO REGIME JURÍDICO 
Regime Jurídico Estatutário e Regime Próprio de Previdência Social. 

2.2. DA JORNADA DE TRABALHO 
A carga horária de trabalho será de 6 (seis) horas contínuas diárias, perfazendo um total de 30 (trinta) horas de trabalho por semana para 
todos os cargos, exceto para o cargo de Advogado, que permite flexibilidade, conforme Art. 34 da Resolução no 55, de 25 de março de 
2004. 

2.3. REQUISITOS, REMUNERAÇÃO, VAGAS, TAXA DE INSCRIÇÃO E TIPOS DE PROVA 
 

Advogado 

Requisitos/escolaridade Curso de Graduação em Direito (*) 

Remuneração mensal 
Vencimento: R$ 6.532,47 

Auxílio alimentação: R$ 163,03 

Vagas 2 (duas) 

Taxa de inscrição R$ 130,00 

Tipos de prova Prova Objetiva, Prova Dissertativa e Prova de Títulos 
 
 
Analista de Informática 

Requisitos/escolaridade Curso de Graduação na área de Informática (*) 

Remuneração mensal 
Vencimento: R$ 6.532,47 

Auxílio alimentação: R$ 163,03 

Vagas 1 (uma) 

Taxa de inscrição R$ 130,00 

Tipos de prova Prova Objetiva, Prova Dissertativa e Prova de Títulos 
 
 
Analista de Recursos Humanos 

Requisitos/escolaridade Curso de Graduação em Administração (*) 

Remuneração mensal 
Vencimento: R$ 6.532,47 

Auxílio alimentação: R$ 163,03 

Vagas 1 (uma) 

Taxa de inscrição R$ 130,00 

Tipos de prova Prova Objetiva, Prova Dissertativa e Prova de Títulos 
 
 
Bibliotecário 

Requisitos/escolaridade Curso de Graduação em Biblioteconomia (*) 

Remuneração mensal Vencimento: R$ 6.532,47 
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Auxílio alimentação: R$ 163,03 

Vagas Cadastro de Reserva 

Taxa de inscrição R$ 130,00 

Tipos de prova Prova Objetiva, Prova Dissertativa e Prova de Títulos 
 
 
Contador 

Requisitos/escolaridade Curso de Graduação em Ciências Contábeis (*) 

Remuneração mensal 
Vencimento: R$ 6.532,47 

Auxílio alimentação: R$ 163,03 

Vagas 2 (duas) 

Taxa de inscrição R$ 130,00 

Tipos de prova Prova Objetiva, Prova Dissertativa e Prova de Títulos 
 
 
Jornalista 

Requisitos/escolaridade Curso de Graduação em Jornalismo ou Comunicação Social – habilitação Jornalismo (*) 

Remuneração mensal 
Vencimento: R$ 6.532,47 

Auxílio alimentação: R$ 163,03 

Vagas 1 (uma) 

Taxa de inscrição R$ 130,00 

Tipos de prova Prova Objetiva, Prova Dissertativa e Prova de Títulos 
 
 
Relações Públicas 

Requisitos/escolaridade Curso de Graduação em Relações Públicas ou Comunicação Social – habilitação Relações Públicas (*) 

Remuneração mensal 
Vencimento: R$ 6.532,47 

Auxílio alimentação: R$ 163,03 

Vagas 1 (uma) 

Taxa de inscrição R$ 130,00 

Tipos de prova Prova Objetiva, Prova Dissertativa e Prova de Títulos 
 
 
Revisor de Textos 

Requisitos/escolaridade Curso de Graduação em Letras (*) 

Remuneração mensal 
Vencimento: R$ 6.532,47 

Auxílio alimentação: R$ 163,03 

Vagas 1 (uma) 

Taxa de inscrição R$ 130,00 

Tipos de prova Prova Objetiva, Prova Dissertativa e Prova de Títulos 
 
 
 
Técnico Legislativo 

Requisitos/escolaridade Ensino Médio completo (**) 

Remuneração mensal 
Vencimento: R$ 3.942,45 

Auxílio alimentação: R$ 271,75 

Vagas 
3 (três) – para ampla concorrência 
1 (uma) – para pessoa com deficiência  
1 (uma) – para candidato afro-brasileiro 

Taxa de inscrição R$ 78,00 

Tipos de prova Prova Objetiva e Prova Dissertativa (Redação) 
 
(*) Diploma ou certificado de conclusão de Curso de Graduação exigido para o cargo, expedido por Instituição de Ensino Superior (IES), 

devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC) e registro no Órgão de Classe, quando houver. 
(**) Diploma ou certificado de conclusão do Ensino Médio, expedido por instituição devidamente autorizada e reconhecida por órgão 

competente. 
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2.4. A descrição sumária dos cargos consta no Anexo I deste Edital. 

 
3. DO CADASTRO DE RESERVA 

 
3.1. O Cadastro de Reserva será integrado por todos os candidatos aprovados e classificados no Concurso Público, que poderão ser 

convocados futuramente para realizar Avaliação Médica e posterior admissão, conforme quantitativo de vagas autorizado. 
3.2. A convocação dos integrantes do Cadastro de Reserva obedecerá rigorosamente à ordem de classificação final dos candidatos aprovados 

e classificados, de acordo com o disposto no item 11. 
3.3. A admissão dos candidatos integrantes do Cadastro de Reserva observará todos os procedimentos e critérios estabelecidos neste Edital, 

inclusive os referentes à Avaliação Médica. 
3.4. Quando o número de vagas autorizadas para a convocação de candidatos do Cadastro de Reserva permitir a aplicação do percentual de 

reserva de vagas previsto neste Edital, serão convocados os candidatos com deficiência e os afro-brasileiros classificados. 
3.5. A inclusão no Cadastro de Reserva gera, para o candidato, apenas a expectativa de direito à convocação e admissão, ficando reservado à 

CML o direito de proceder às admissões, em número que atenda ao interesse e às necessidades do serviço, dentro do prazo de validade 
do Concurso Público. 
 

4. DAS CONDIÇÕES, DOS REQUISITOS E DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA ADMISSÃO 
 

4.1. É condição para a admissão: 
4.1.1. Aprovação e classificação do candidato no Concurso Público de que trata o presente Edital; 
4.1.2. Comparecimento do candidato aprovado e classificado à CML, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data da 

publicação no Jornal Oficial do Município de Londrina, no endereço eletrônico www.londrina.pr.gov.br/jornaloficial. 
4.2. São requisitos para a admissão no cargo, no ato da convocação: 

4.2.1. Ter idade mínima de 18 (dezoito) anos; 
4.2.2. Ser brasileiro e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e 

portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no Art. 13 do Decreto no 70.436, de 18 
de abril de 1972; 

4.2.3. Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo; 
4.2.4. Ter concluído a escolaridade mínima exigida para o cargo, conforme subitem 2.3 deste Edital. 

4.3. Os candidatos aprovados e classificados serão convocados, pela CML, via publicação no Jornal Oficial do Município de Londrina, no 
endereço eletrônico www.londrina.pr.gov.br/jornaloficial, obedecida rigorosamente à ordem de classificação final e dentro do prazo de 
validade do Concurso Público, para apresentarem a documentação necessária à admissão. 
4.3.1. Os candidatos aprovados e classificados no Concurso Público deverão comunicar à CML eventuais alterações do endereço 

indicado na inscrição. A não atualização do endereço resulta em prejuízo ao candidato, sem nenhuma responsabilidade para a 
CML; 

4.3.2. O não comparecimento do candidato convocado dentro do prazo indicado no subitem 4.1.2 pressupõe a desistência de seu 
direito à admissão, ficando a CML liberada para chamar o candidato aprovado e classificado imediatamente a seguir, para 
admissão; 

4.3.3. O candidato que, convocado para a admissão, recusar, deixar de assumir a vaga, ou não atender qualquer requisito ou não apresentar 
documentação, conforme as condições deste Edital, será considerado desclassificado do Concurso Público. 

4.4. São documentos necessários para a apresentação, quando da nomeação: 
4.4.1. Certidão de Nascimento ou Casamento, conforme o caso; 
4.4.2. Carteira de Identidade (RG); 
4.4.3. Cartão de Cadastramento do PIS/PASEP, se possuir; 
4.4.4. Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
4.4.5. Diploma ou Certificado de conclusão de Curso de Graduação exigido para os cargos de Advogado, Analista de Informática, 

Analista de Recursos Humanos, Bibliotecário, Contador, Jornalista, Relações Públicas e Revisor de Textos, expedido por 
Instituição de Ensino Superior (IES), devidamente reconhecido pelo Ministério da Educação (MEC) e registro no respectivo 
Órgão de Classe, quando houver; 

4.4.6. Diploma ou Certificado de conclusão de Ensino Médio para o cargo de Técnico Legislativo; 
4.4.7. Prova de quitação com o Serviço Militar para os candidatos do sexo masculino (Certificado de Reservista ou de Dispensa de 

Incorporação); 
4.4.8. Título Eleitoral e comprovante de voto da última eleição ou certidão de quitação com as obrigações eleitorais; 
4.4.9. Comprovação, no caso de nacionalidade portuguesa, de estar amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e 

portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, na forma do disposto no Art. 13 do Decreto no 70.436, de 18 
de abril de 1972; 

4.4.10. Carteira do Órgão de Classe ou Conselho Competente, quando for exigido pelo cargo; 
4.4.11. Declaração de bens atualizada até a data de admissão, na forma da Lei no 8.429/1992; 
4.4.12. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 18 (dezoito) anos de idade ou incapazes, se for o caso; 
4.4.13. 1 (uma) fotografia 3x4 recente; 
4.4.14. Certidões negativas de registros cíveis e criminais dos cartórios distribuidores da Justiça Federal e Estadual, onde tenha 

residido nos últimos 5 (cinco) anos, expedidas até 30 (trinta) dias anteriores à data da nomeação; 
4.4.15. Comprovante de residência; 
4.4.16. Certidão de inexistência de crimes eleitorais, expedida pela Justiça Eleitoral, com data de emissão não superior a 90 (noventa) 

dias; 
4.4.17. Certidão de antecedentes criminais (polícias federal e estadual), referente ao local de residência nos últimos 5 (cinco) anos; 
4.4.18. Declaração do órgão público onde esteja ou tenha sido vinculado, informando a situação jurídica, inclusive cargo em comissão, 

e que não tenha sofrido penalidades por prática de atos desabonadores no exercício da função pública; 
4.4.19. Certidão de ações criminais na Justiça Militar; 
4.4.20. Declaração de que não exerce nenhum cargo, emprego ou função pública, em Administração Pública Direta ou Indireta ou em 

Órgão Público Municipal, Estadual ou Federal, conforme Art. 37, inciso XVI da Constituição Federal de 1988; 
4.4.21. Declaração de que não recebe benefício proveniente do regime próprio de previdência social ou de regime geral de previdência 

social relativo a cargo ou emprego público, excetuados as hipóteses previstas no Art. 37, inciso XVI e XVII da Constituição 
Federal de 1988; 

4.4.22. Declaração que não foi demitido por justa causa, por ato de improbidade, ou exonerado a bem do serviço público, devido a 
processo administrativo ou judicial, nos últimos 8 (oito) anos; 

4.4.23. Declaração de que está ciente de que deve comunicar à CML qualquer alteração de situação funcional, que não atenda às 
determinações legais vigentes, inclusive quanto à acumulação de cargos. 

4.5. Os documentos dos subitens 4.4.1 a 4.4.12 deverão ser apresentados por fotocópia acompanhados do original. Os documentos do 
subitem 4.4.14 a 4.4.23, deverão ser apresentados no original, dentro do prazo de validade. 
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4.6. Os candidatos convocados realizarão Avaliação Médica, nos termos do item 14, sob responsabilidade da CML, que comprove a aptidão 

física e mental para o exercício do cargo. 
4.7. Os candidatos convocados considerados inaptos, quando da realização da Avaliação Médica, ou que não se sujeitarem à realização do 

mesmo, serão eliminados do Concurso. 
4.8. O candidato que possuir outra função ou emprego em órgão da Administração Direta ou Indireta, Autarquia, Empresa Pública, Sociedade 

de Economia Mista e Fundação mantida pelo Poder Público, deverá – previamente à sua admissão – adequar-se ao disposto nos incisos 
XVI e XVII do Art. 37 da Constituição Federal de 1988, informando à CML essa condição, dentro dos prazos estabelecidos. 

4.9. A não apresentação dos documentos comprobatórios ou a falta de comprovação de quaisquer dos requisitos exigidos para a admissão, ou 
ainda daqueles documentos que vierem a ser estabelecidos em legislação superveniente ou que forem considerados necessários, impedirá 
a admissão do candidato e exercício do cargo e implicará a sua eliminação do Concurso Público e a nulidade da aprovação ou da 
classificação. 

4.10. Verificada a qualquer tempo a falsidade nos documentos apresentados, o candidato será eliminado do Concurso Público, com nulidade da 
aprovação ou da classificação e dos efeitos decorrentes, sem prejuízo das sanções penais, cíveis e administrativas aplicáveis. 

4.11. Para maiores esclarecimentos sobre a documentação exigida para a admissão, acesse o endereço eletrônico 
http://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/concursos.xhtml. 
 

5. DA RESERVA DE VAGAS PARA AFRO-BRASILEIROS 
 

5.1. Ao afro-brasileiro é reservado o percentual de 10% (dez por cento) do total de vagas ofertadas por cargo, na forma da Lei Municipal no 
11.952, de 25 de novembro de 2013. 

5.2. Quando o número de vagas reservadas aos afro-brasileiros resultar em fração igual ou superior a 0,5 (zero vírgula cinco), arredondar-se-á 
para o número inteiro superior, ou para o número inteiro inferior, quando resultar em fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco). O percentual 
de vagas reservadas aos afro-brasileiros será observado ao longo do período de validade do Concurso Público. 

5.3. A contagem para aplicação da reserva de vagas ocorre pelas vagas efetivamente contratadas. 
5.4. Considerar-se-á afro-brasileiro aquele que assim se autodeclarar expressamente, no ato da inscrição, identificando-se como de cor de pele 

preta ou parda, de raça etnia negra, conforme classificação do Instituto de Geografia e Estatística (IBGE) e possuir fenótipos que o 
caracterizem como pertencente ao grupo étnico-racial negro, conforme o disposto no Art. 10 da Lei Municipal no 11.952/2013. 

5.5. Para a inscrição como afro-brasileiro, o candidato deverá observar os procedimentos previstos neste Edital; caso contrário, não concorrerá 
às vagas desse grupo, mas automaticamente às vagas de ampla concorrência. 

5.6. O candidato inscrito como afro-brasileiro participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos no que 
concerne ao conteúdo das provas, aos critérios de aprovação, à data, ao horário, ao local de aplicação das provas e à pontuação mínima 
para aprovação exigida para todos os demais candidatos. 

5.7. Se aprovado e classificado, o candidato que se autodeclarou afro-brasileiro será submetido a procedimento para verificação da condição 
declarada nos termos do subitem 5.4 deste Edital. 

5.8. A CML constituirá uma Comissão Interdisciplinar responsável pela emissão de um parecer conclusivo, favorável ou não, à declaração do 
candidato. O Edital de convocação, com horário e local para entrevista de confirmação da autodeclaração como afro-brasileiro, será 
publicado oportunamente no endereço eletrônico www.cops.uel.br. 

5.9. Conforme Art. 11 da Lei Municipal no 11.952/2013, detectada a falsidade da declaração a que se refere o subitem 5.4, confirmada pela 
verificação prevista no subitem 5.7 deste Edital, sujeitar-se-á o candidato à anulação da inscrição no Concurso Público e de todos os 
efeitos daí decorrentes e, se já contratado, à pena de demissão, assegurados, em qualquer hipótese, a ampla defesa e o contraditório. 

5.10. O candidato que se inscrever como afro-brasileiro concorrerá, além das vagas reservadas por força de lei, também à totalidade das vagas 
de ampla concorrência. 

5.11.  Inexistindo candidatos inscritos à vaga reservada a afro-brasileiros, ou no caso de não haver candidatos aprovados, a mesma será 
preenchida pelos demais candidatos de ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação. 
 

6. DA RESERVA DE VAGAS PARA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 

6.1. Às pessoas com deficiência, amparadas pelo Art. 37, inciso VIII da Constituição Federal de 1988, pela Lei Federal no 7.853/1989 e pelo 
Decreto Federal no 3.298, de 20 de dezembro de 1999, alterado pelo Decreto Federal no 5.296, de 2 de dezembro de 2004, e pela Súmula 
no 377 do STJ e do Art. 9o da Lei Municipal    no 4.928/1992, fica reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas ofertadas por 
cargo. 

6.2. As pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do Art. 37 da Constituição 
Federal de 1988 e na Lei no 7.853/1989 é assegurado o direito de inscrição para os cargos em Concurso Público, cujas atribuições sejam 
compatíveis com a deficiência de que são portadoras. 

6.3. Conforme disposto no parágrafo primeiro, do Art. 37 do Decreto Federal no 3.298/1999, fica reservado às pessoas com deficiência o 
percentual de 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas por cargo neste Concurso Público e das vagas que vierem a ser criadas durante o 
prazo de validade do concurso. 

6.4. Nos casos em que os 5% (cinco por cento) corresponderem a menos de 1 (uma) vaga, fica estipulado que haverá arredondamento para 1 
(uma) vaga completa desde que não supere 20% das vagas por cargo. 

6.5. A contagem para aplicação da reserva de vagas ocorre pelas vagas efetivamente contratadas. 
6.6. Para inscrição como pessoa com deficiência, o candidato deverá observar, no momento da inscrição, os procedimentos específicos 

previstos no item 8 deste Edital, assecuratórios de tratamento especial a esse grupo, caso contrário não concorrerá às vagas reservadas, 
mas automaticamente às vagas de ampla concorrência, e não terá direito às prerrogativas asseguradas neste Edital à pessoa com 
deficiência. 

6.7. O candidato inscrito como pessoa com deficiência que não comprovar essa condição perderá o direito às vagas reservadas aos candidatos 
desse grupo, passando a integrar apenas o grupo de candidatos que pleiteiam as vagas destinadas à ampla concorrência. 

6.8. O candidato inscrito como pessoa com deficiência participará do Concurso Público em igualdade de condições com os demais candidatos 
no que concerne ao conteúdo das provas, aos critérios de aprovação, à data, ao horário, ao local de aplicação das provas e à pontuação 
mínima para aprovação exigida para todos os demais candidatos. 

6.9. O candidato que for admitido na condição de pessoa com deficiência não poderá arguir ou utilizar essa condição para pleitear ou justificar 
mudança de função/cargo, remoção, reopção de vaga, redução de carga horária ou alteração de jornada de trabalho, limitação de 
atribuições e assistência de terceiros no ambiente de trabalho e para o desempenho das atribuições da função. 

6.10. O candidato que se inscrever como pessoa com deficiência concorrerá, além das vagas reservadas por força de lei, também à totalidade 
das vagas de ampla concorrência. 

6.11. Inexistindo candidatos inscritos à vaga reservada à pessoa com deficiência, ou no caso de não haver candidatos aprovados, essa vaga 
será preenchida pelos demais candidatos de ampla concorrência, observada a ordem geral de classificação. 

6.12. O candidato com deficiência quando convocado para a contratação, ao ser encaminhado para os exames admissionais, deverá apresentar-
se portando o laudo médico que ateste a espécie e o grau ou o nível da deficiência, com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença (CID), bem como a provável causa da deficiência, para verificação da compatibilidade da deficiência 
com o exercício das atribuições do cargo. 
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6.13. O candidato que prestar declarações falsas em relação à sua deficiência será excluído do processo, em qualquer fase deste Concurso 

Público, e responderá, civil e criminalmente, pelas consequências decorrentes do seu ato. 
6.14. Não serão considerados como deficiência os distúrbios passíveis de correção. 
6.15. O candidato aprovado nos Exames Médicos Pré-Admissionais, porém não enquadrado como pessoa com deficiência, caso seja aprovado 

no Concurso Público, continuará figurando apenas na lista de classificação geral do cargo. 
6.16. Aplicam-se às pessoas com deficiência as demais regras que regem este Concurso Público. 

 
7. DOS PROCEDIMENTOS PARA A INSCRIÇÃO, O PAGAMENTO OU A ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

 
7.1. A inscrição poderá ser efetuada a partir das 17h do dia 27 de outubro de 2016 até às 23h do dia 28 de novembro de 2016, somente via 

Internet, no endereço eletrônico da COPS/UEL, www.cops.uel.br, onde existirá um link com o formulário destinado à inscrição que deverá 
ser devidamente preenchido pelo candidato. Ao final da inscrição, o candidato deverá imprimir o boleto bancário para o pagamento da taxa 
de inscrição. 

7.2. Estarão isentos da taxa de inscrição, os servidores públicos municipais regidos pela Lei Municipal  no 4.928/1992, conforme dispõe o 
parágrafo único do seu Art. 283 e os desempregados que fizerem jus à isenção de que trata a Lei Municipal no 7.292, de 23 de dezembro 
de 1997, mediante comprovação prévia, conforme subitens a seguir: 
7.2.1. O servidor público municipal regido pela Lei Municipal no 4.928/1992 deverá requerer a isenção pela Internet, em link específico 

no endereço eletrônico www.cops.uel.br, no período de  27 de outubro de 2016 a 9 de novembro de 2016 devendo informar o 
órgão em que trabalha, o número do seu CPF e de sua matrícula funcional de servidor público; 

7.2.2. A isenção para os candidatos desempregados poderá ser solicitada somente nos dias 7, 8 e 9 de novembro de 2016, 
conforme instruções a seguir: 
I. Comparecer, pessoalmente, ao prédio da CML, Rua Governador Parigot de Souza, 145, Caiçaras, no horário das 9h às 

17h, ou por intermédio de procurador legalmente constituído, cuja procuração deverá estar acompanhada do documento 
de identidade do candidato e do representante legal; 

II. Apresentar Requerimento específico, conforme Anexo III deste Edital, devidamente preenchido, solicitando o benefício; 
III. Apresentar original e fotocópia da Carteira de Trabalho, contendo as folhas de identificação, da qualificação, do último 

contrato registrado e da folha posterior ao último contrato de trabalho. 
7.2.3. Não será aceito, em hipótese alguma, requerimento formulado fora do prazo estipulado nos subitens 7.2.1 e 7.2.2, ou que não 

contenha todos os documentos exigidos, como também não será permitida a juntada de documentos fora do prazo estabelecido 
para solicitação do benefício, sendo indeferidos os pedidos que não atenderem às condições previstas neste Edital. Não serão 
aceitos, após a realização do pedido, acréscimos ou alterações das informações prestadas. 

7.2.4. O processo de recebimento, análise, avaliação e deliberação do pedido de isenção será coordenado, processado e decidido 
pela Comissão Organizadora de Concurso Público. O simples preenchimento dos dados necessários para a solicitação da 
isenção de taxa de inscrição, não garante ao interessado a isenção de pagamento da taxa de inscrição, a qual estará sujeita à 
análise e ao deferimento da solicitação, conforme o caso. 

7.2.5. Para concessão do benefício, a CML, no que couber, procederá à análise dos documentos apresentados pelo candidato e 
decidirá se o requerente da isenção atende aos requisitos previstos neste Edital, procedendo à conferência da documentação 
apresentada. Verificada e comprovada falsidade nas declarações e nos documentos apresentados pelo requerente do benefício 
da isenção, ainda que apurada posteriormente à concessão da isenção, o candidato será eliminado do certame, anulando-se 
todos os atos dele decorrentes. 

7.2.6. A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único do Art. 
10 do Decreto Federal no 83.936, de 6 de setembro de 1979. 

7.2.7. Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de taxa de inscrição, via correio ou via fax, ou qualquer outro meio que 
não seja o que dispõe este Edital. 

7.2.8. Na data de 17 de novembro de 2016, no endereço eletrônico www.cops.uel.br será divulgado Edital com o deferimento ou 
indeferimento do pedido de isenção. 

7.2.9. O deferimento do pedido de isenção não garante automaticamente a sua inscrição no certame, devendo o candidato proceder 
de acordo com o subitem 7.2.10. 

7.2.10. O candidato que tiver seu pedido de benefício deferido, deverá acessar o endereço eletrônico da COPS/UEL, www.cops.uel.br, 
onde existirá um link com o formulário destinado à inscrição que deverá ser devidamente preenchido pelo candidato. Ao final da 
inscrição, o candidato deverá imprimir o comprovante de inscrição no qual consta a isenção da taxa. 

7.2.11. O candidato que tiver seu pedido de benefício indeferido poderá inscrever-se no Concurso Público de acordo com o subitem 
7.1. 

7.3. No ato da inscrição, o candidato deverá optar por 1 (um) único cargo, conforme a relação indicada no subitem 2.3 deste Edital. 
7.4. Na hipótese de múltiplas inscrições, será mantida a última que tiver sido efetivada. Não serão aceitas solicitações de mudança de opção de 

cargo, após efetivada a inscrição, sendo a opção de exclusiva responsabilidade do candidato, no ato da inscrição. 
7.5. O valor da taxa de inscrição é de R$ 130,00 (cento e trinta reais) para os cargos de Nível Superior e de   R$ 78,00 (setenta e oito reais) 

para o cargo de Técnico Legislativo. 
7.6. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até o dia 29 de novembro de 2016, em qualquer agência bancária credenciada, 

mediante a apresentação do boleto bancário, que deve ser impresso pelo candidato, após o preenchimento do formulário de inscrição pela 
Internet. 

7.7. A inscrição somente será efetivada e confirmada com o correspondente pagamento da taxa de inscrição, não se responsabilizando a CML 
ou a COPS/UEL pelo não recebimento da confirmação bancária do recolhimento do valor da taxa de inscrição. 

7.8. Antes de efetuar o recolhimento da taxa de inscrição, o candidato deverá certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para a 
admissão no cargo, estabelecidos neste Edital, pois a taxa, uma vez paga, não será restituída em qualquer hipótese. 

7.9. É vedada a inscrição condicional ou fora de prazo. 
7.10. A qualquer tempo poderá ser anulada a inscrição, as provas e a admissão, por meio de processo administrativo devidamente instaurado, 

ouvido o candidato, o que pode ocorrer inclusive após a homologação do resultado do Concurso Público, desde que verificada a prática de 
qualquer ilegalidade pelo candidato, como falsidade nas declarações ou quaisquer irregularidades nas provas ou nos documentos 
apresentados, entre outras. 

7.11. Ao efetuar a inscrição, o candidato assume o compromisso, tácito, de que aceita as condições estabelecidas no presente Edital e nos 
demais que vierem a ser publicados, durante o prazo de validade do Concurso Público. 

7.12. Após 5 (cinco) dias úteis do efetivo pagamento do boleto bancário, o candidato poderá acompanhar no endereço eletrônico 
www.cops.uel.br, a situação de sua inscrição, devendo, se houver alguma divergência, entrar em contato com a COPS/UEL, enviando 
cópia escaneada do boleto bancário juntamente com o comprovante de pagamento, para o e-mail cops@uel.br, com a devida informação, 
no campo assunto. 

7.13. A relação geral dos candidatos que tiverem as inscrições homologadas será divulgada por meio de edital específico, no dia 7 de dezembro 
de 2016, no site www.cops.uel.br. 

7.14. O candidato cujo nome não constar na relação de candidatos inscritos poderá interpor recurso dirigido à COPS/UEL, no prazo de 2 (dois) 
dias úteis, contados da data da divulgação da relação de candidatos inscritos, enviando cópia escaneada do boleto bancário juntamente 
com o comprovante de pagamento, para o e-mail cops@uel.br, com a devida informação, no campo assunto. 
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7.15. Não serão aceitas solicitações de homologação de inscrições fora dos prazos e diferentes dos procedimentos definidos no subitem 7.14. 
7.16. Na hipótese de mero erro material de dados cadastrais digitados incorretamente, no ato da inscrição (no de documentos de identificação ou 

endereço), o candidato deverá informar quais as alterações que devem ser procedidas, mencionando também os dados que identificam a 
sua inscrição, por meio do e-mail cops@uel.br, escrevendo no campo “Assunto”: Concurso CML – correção de dados cadastrais. No caso 
de correção de nome ou número de documento deve-se anexar ao e-mail cópia escaneada do mesmo. 

7.17. Decorridos 5 (cinco) dias da data da publicação do Edital de Inscritos, a COPS/UEL não se responsabilizará por inscrições não recebidas 
em decorrência de ordem técnica, falhas de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação e outros fatores de ordem técnica 
que impossibilitem a transferência de dados. 

7.18. O candidato deverá imprimir o Cartão Informativo, que estará disponível no endereço eletrônico www.cops.uel.br, a partir das 17h do dia 
23 de janeiro de 2017, no qual estará indicado o local, o horário e o endereço de realização das provas, sendo de exclusiva 
responsabilidade do candidato a obtenção do Cartão Informativo por meio de impressão. 
 

8. DOS PROCEDIMENTOS PARA INSCRIÇÃO APLICÁVEIS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
 

8.1. Além de atender às condições dos itens 6 e 7, ambos deste Edital, o candidato que se inscrever como pessoa com deficiência deve, ainda, 
atender aos procedimentos previstos neste item, assecuratórios do tratamento especial previsto neste Edital. 

8.2. Antes de efetuar a inscrição, o candidato com deficiência deverá avaliar se a sua deficiência permite o exercício da atividade profissional, 
conforme as atribuições do cargo, conforme Anexo I deste Edital. 

8.3. Ao efetuar a inscrição no Concurso Público como pessoa com deficiência, o candidato adere às regras deste Edital e automaticamente fica 
ciente, para todos os efeitos e fins de Direito, que, se aprovado e classificado dentre o número de vagas reservadas, será submetido, 
previamente à nomeação, a procedimento de avaliação da sua condição de pessoa com deficiência. 

8.4. O candidato com deficiência, conforme estabelecido no item 6, deverá declarar essa condição ao efetivar sua inscrição até às 23h do dia 
28 de novembro de 2016, e deverá enviar, obrigatoriamente, até o dia      29 de novembro de 2016, à COPS/UEL, Rodovia Celso Garcia 
Cid, PR 445, Caixa Postal 10.011,         CEP 86.057-970, Londrina-PR, por meio do correio, via SEDEX, o laudo médico atestando a 
espécie e o grau ou o nível de deficiência, sendo de caráter obrigatório o código correspondente conforme a Classificação Internacional de 
Doença (CID), bem como a provável causa da deficiência ou entregá-lo, pessoalmente, na Divisão de Protocolo e Comunicação da UEL. 

8.5. O candidato com deficiência que não realizar a inscrição de acordo com o disposto no subitem 8.4 terá sua inscrição processada como 
candidato não deficiente, não cabendo a interposição de recurso nesta hipótese. 

8.6. A COPS/UEL não se responsabiliza pelo não recebimento do laudo médico, sendo de inteira responsabilidade do candidato acompanhar o 
encaminhamento da correspondência junto às Agências de Correio. 

8.7. O candidato com deficiência que necessitar de atendimento especial durante a realização das provas (tempo adicional de, no máximo, 1 
(uma) hora para a realização das provas, prova ampliada ou a presença de ledor, ou outro tratamento diferenciado), deverá preencher o 
formulário “Requerimento de atendimento especial para o dia da prova”, até às 23h do dia 28 de outubro de 2016, disponível nos passos 
da inscrição via Internet, e, até o dia 29 de novembro de 2016, enviá-lo pelo correio, via SEDEX, à COPS/UEL, Rodovia Celso Garcia Cid, 
PR 445, Caixa Postal 10.011, CEP 860.57-970, Londrina-PR, ou entregá-lo, pessoalmente, na Divisão de Protocolo e Comunicação da 
UEL. O candidato deverá apresentar justificativa acompanhada, obrigatoriamente, de parecer favorável emitido por especialista na área de 
sua deficiência/necessidade. 

8.8. O candidato com deficiência que não fizer a solicitação, de acordo com o disposto no subitem 8.6, não receberá atendimento especial. 
8.9. A solicitação de condições especiais para a realização das provas será atendida obedecendo a critérios de viabilidade e de razoabilidade, 

mediante apreciação da COPS/UEL. 
 

9. DAS PROVAS 
 

9.1. As provas serão aplicadas no dia 29 de janeiro de 2017, com início às 14h, nos locais a serem divulgados no Cartão Informativo dos 
candidatos. 

9.2. O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas, com antecedência necessária, munido de lápis, borracha 
e caneta esferográfica transparente com tinta preta ou azul-escura e,obrigatoriamente, de DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO 
EM VIA ORIGINAL, conforme subitem 9.3. Os portões de acesso serão abertos às 13h20min e fechados, impreterivelmente, às 14h, 
ficando impedido de ingressar o candidato que chegar ao local de prova após o horário estipulado, independentemente do motivo, ainda 
que por força maior ou caso fortuito. 

9.3. O ingresso na sala de provas somente será permitido ao candidato munido de 1 (um) dos documentos abaixo discriminados, apresentando 
forma legível, em via original e dentro do prazo de validade, se for o caso: 
a) Carteira de Identidade Civil (RG); 
b) Carteira de identidade fornecida por órgão ou conselho de representação de classe; 
c) Carteira Nacional de Habilitação com fotografia, na forma da Lei no 9.503/1997 – Código de Trânsito Brasileiro; 
d) Passaporte brasileiro; 
e) Certificado de Reservista; 
f) Carteiras de Identificação das Forças Armadas (Aeronáutica, Exército ou Marinha); 
g) Carteira de Identidade de Estrangeiros emitida no Brasil; 
h) Carteira Profissional. 

9.4. Não serão aceitos como documentos de identidade para o ingresso na sala de provas: CPF, Certidão de Nascimento, Título Eleitoral, 
Carteira Nacional de Habilitação sem foto, carteira de estudante, carteira funcional sem valor de identidade, documentos ilegíveis, não 
identificáveis ou danificados. 

9.5. Não será aceita cópia de documento de identidade, ainda que autenticada, nem protocolo de documento de identidade. 
9.6. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documentos de identidade original, por motivo de 

roubo, furto ou extravio, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido, no máximo, há 90 
(noventa) dias, sob pena de ficar impedido de realizar a prova. 

9.7. Não haverá segunda chamada para qualquer uma das provas, seja qual for o motivo da ausência do candidato, nem serão aplicadas 
provas em locais ou horários diversos dos estipulados no Cartão Informativo do candidato, neste Edital e em outros editais referentes à 
fase deste Concurso Público. 

9.8. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos, uso de calculadoras ou similares, uso de 
aparelhos eletrônicos (telefone celular, bip, walkman, notebook, receptor, palmtop, tablet, gravador e outros similares) que possam 
comprometer a segurança do Processo Seletivo, bem como livros, réguas de cálculo, cadernos, apostilas, dicionários, rascunhos ou outros 
materiais de consulta. 

9.9. Caso o candidato porte quaisquer aparelhos eletrônicos mencionados no subitem 9.8, deverá desligá-los e colocá-los sob a carteira. O 
descumprimento da presente prescrição implicará a eliminação do candidato, caracterizando-se como tentativa de fraude. 

9.10. Não será permitida, durante a realização da prova, a utilização de gorros, bonés, óculos escuros e relógios, que deverão ser guardados 
pelos candidatos em local que impeça a sua visibilidade. 

9.11. O não comparecimento do candidato às provas implicará sua eliminação do Concurso Público. 
9.12. O candidato que usar de atitudes de desacato ou desrespeito com qualquer dos fiscais ou responsáveis pela aplicação das provas, bem 

como aquele que descumprir o disposto nos subitens 9.8 a 9.10 deste Edital, será excluído do Concurso Público. 
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9.13. A duração das provas será de 4 (quatro) horas, incluído aí o tempo para o preenchimento do Cartão-Resposta e da Folha de Resposta 

Definitiva. O controle do tempo de aplicação da prova e as informações a respeito do tempo transcorrido, durante a realização das provas, 
serão de responsabilidade dos fiscais de sala. 

9.14. O tempo de duração das provas poderá ser acrescido em, no máximo, 1 (uma) hora para os candidatos que tenham requerido tempo 
adicional para a realização das provas, desde que o pedido tenha sido deferido, na forma do disposto no subitem 8.6. 

9.15. É de responsabilidade do candidato comparecer ao local de provas, no horário estipulado no subitem 9.2, para o início da realização das 
provas, observados os subitens 9.2 a 9.6 bem como observar o tempo destinado à realização das provas, conforme subitens 9.13 e 9.14. 

9.16. O candidato somente poderá se retirar da sala de provas após 1 (uma) hora do início das provas, devendo, antes de se retirar do recinto da 
sala, entregar aos aplicadores, o Caderno de Prova, o Cartão-Resposta e a Folha Definitiva de Resposta. 

9.17. Ao final do tempo destinado à realização das provas, em cada sala, é obrigatória a saída simultânea dos     3 (três) últimos candidatos, os 
quais deverão assinar a ata de encerramento da aplicação das provas, naquela sala. 

9.18. Durante a realização das provas, não será permitido ao candidato ausentar-se do recinto da sala, a não ser em caso especial e desde que 
acompanhado por 1 (um) componente da equipe de aplicação das provas. 

9.19. A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas deverá preencher o formulário “Requerimento de 
atendimento especial para o dia das provas”, no período de 27 de outubro de 2016 a 28 de novembro de 2016, disponível nos passos da 
inscrição via Internet, e, até o dia 29 de novembro de 2016, enviá-lo pelo correio, via SEDEX, à COPS/UEL, Rodovia Celso Garcia Cid, PR 
445, Caixa Postal 10.011, CEP 86.057-970, Londrina-PR, ou entregá-lo, pessoalmente, na Divisão de Protocolo e Comunicação da UEL. A 
candidata deverá levar um acompanhante, que ficará em local reservado para essa finalidade e que será o responsável pela guarda da 
criança. A candidata que não levar acompanhante não realizará as provas. As solicitações descritas neste subitem serão atendidas dentro 
do princípio da razoabilidade. 

9.20. Visando preservar a segurança e a credibilidade do Concurso Público, por ocasião da realização das provas, todos os candidatos inscritos 
serão identificados por coleta da impressão digital. 
 

9.21. DA PROVA OBJETIVA 
9.21.1. Será aplicada prova com questões objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, abrangendo os conteúdos programáticos 

constantes do Anexo II deste Edital, sendo as questões de múltipla escolha (a, b, c, d, e) distribuídas de acordo com os 
quadros a seguir: 
 
Para Cargos de Nível Superior 

Área de Conhecimento Questões 
Língua Portuguesa 8 
Raciocínio Lógico 4 
Legislação Municipal 8 
Conhecimentos Específicos 20 
Total de Questões 40 
 
Para Cargo de Nível Médio 
 

Área de Conhecimento Questões 
Língua Portuguesa 10 
Matemática e Raciocínio Lógico 10 
Conhecimentos Específicos 20 
Total de Questões 40 

9.21.2. Cada questão objetiva valerá 1 (um) acerto. 
9.21.3. As respostas às questões objetivas deverão ser transcritas para o Cartão-Resposta com caneta esferográfica com tinta preta ou 

azul-escura, devendo o candidato assinalar 1 (uma) única resposta para cada questão. 
9.21.4. As respostas às questões objetivas da prova, lançadas no Cartão-Resposta, serão corrigidas por meio de processamento 

eletrônico. 
9.21.5. Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta, emenda ou rasura. 
9.21.6. O candidato é responsável pelo correto preenchimento do Cartão-Resposta e por sua conservação e integridade, pois em 

nenhuma hipótese haverá substituição do cartão, salvo em caso de defeito de impressão. 
9.21.7. Para a obtenção do resultado da Prova Objetiva, serão observados os seguintes critérios: 

 
1o CRITÉRIO: Serão considerados aprovados todos os candidatos que apresentarem, no conjunto das questões, total de 
acertos igual ou superior a 20 (vinte) e que obtiverem, no mínimo, 10 (dez) acertos na área de Conhecimentos Específicos. 
Serão automaticamente excluídos do Concurso Público os candidatos que não obtiverem o número mínimo de acertos previsto 
neste item. 

2o CRITÉRIO: Os candidatos aprovados na prova, conforme o 1o critério, serão classificados de acordo com o resultado do 
somatório de pontos obtidos após a aplicação das seguintes fórmulas: 

Para os Cargos de Nível Superior 

ÁREA DE CONHECIMENTO FÓRMULA PONTOS MÁXIMOS 
Língua Portuguesa no de acertos x peso 2 16 
Raciocínio Lógico no de acertos x peso 2 8 
Legislação Municipal no de acertos x peso 2 16 
Conhecimentos Específicos no de acertos x peso 3 60 

Total de Pontos da Prova 100 
Para o Cargo de Nível Médio 

ÁREA DE CONHECIMENTO FÓRMULA PONTOS MÁXIMOS 
Língua Portuguesa no de acertos x peso 2 20 
Matemática e Raciocínio Lógico no de acertos x peso 2 20 
Conhecimentos Específicos no de acertos x peso 3 60 
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Total de Pontos da Prova 100 
9.21.8. Os candidatos aprovados, por cargo, identificados por número de inscrição e nome, serão classificados em ordem decrescente 

de acordo com o número de pontos obtidos na prova, após a aplicação do 2o critério previsto no subitem 9.21.7, com 
observância do disposto no subitem 1.9. 
 

9.22. DA PROVA DISSERTATIVA 
 
9.22.1. Será composta de 1 (uma) Questão Discursiva para os cargos de Nível Superior e 1 (uma) Redação para o cargo de Técnico 

Legislativo. 
9.22.2. As provas terão por base os conteúdos programáticos específicos, constantes no Anexo II, exceto para o Técnico Legislativo, 

que constará de Redação. 
9.22.3. Os elementos de avaliação da Prova Dissertativa serão pontuados de acordo com os seguintes critérios: 
 
Cargo: Advogado 
 

Elementos de Avaliação – Questão Discursiva (Parecer Jurídico) Pontos 

1) Utilização de recursos expressivos e gramaticais, tais como ortografia, pontuação, concordância, regência, flexão, 
bem como dos recursos discursivo-textuais: coerência, coesão, paragrafação e encadeamento das partes do texto. 20 

2) Desenvolvimento de Parecer Jurídico: estrutura e conteúdo. Atendimento à proposta. Utilização correta da 
terminologia da área. Capacidade argumentativa. Sequência lógica do pensamento. 80 

Pontuação Máxima 100 

 
Cargos: Analista de Informática, Analista de Recursos Humanos, Bibliotecário, Contador, Jornalista, Relações Públicas e Revisor de 

Textos. 
 

Elementos de Avaliação – Questão Discursiva Pontos 

1) Utilização de recursos expressivos e gramaticais, tais como ortografia, pontuação, concordância, regência, flexão, 
bem como dos recursos discursivo-textuais: coerência, coesão, paragrafação e encadeamento das partes do texto. 20 

2) Utilização correta da terminologia da área. Capacidade argumentativa. Sequência lógica do pensamento. Atendimento 
ao solicitado na questão. 80 

Pontuação Máxima 100 

 
Cargo: Técnico Legislativo 
 

Elementos de Avaliação – Questão Discursiva (Redação) Pontos 

Elaboração de texto dissertativo-argumentativo. Avaliação da capacidade de discutir e argumentar a partir do tema 
proposto, com clareza, concisão, coerência e objetividade. Levar-se-á em conta, também, a capacidade de organização 
do texto, de análise e síntese dos fatos e ideias examinados e, ainda, a correção gramatical. 

100 

Pontuação Máxima 100 

 
9.22.4. Para a Questão Discursiva, o candidato deverá transcrever, a caneta, sua resposta na Folha Definitiva de Resposta, a qual não 

poderá ser assinada, rubricada, nem conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique o 
candidato, sob pena de anulação. 

9.22.5. A Folha Definitiva de Resposta será o único documento válido para a correção da Questão Discursiva. A folha para rascunho 
no Caderno de Provas é de preenchimento facultativo, devendo ser obrigatoriamente devolvida pelo candidato aos fiscais 
quando do término da prova. 

9.22.6. A Prova Dissertativa será de caráter eliminatório e classificatório. 
9.22.7. Serão corrigidas as Provas Dissertativas somente dos 100 primeiros candidatos aprovados e classificados na Prova Objetiva de 

Conhecimentos dos cargos de Advogado, Analista de Informática, Analista de Recursos Humanos, Bibliotecário, Contador, 
Jornalista, Relações Públicas e Revisor de Textos, observando-se rigorosamente a ordem de classificação, sendo 85 (oitenta e 
cinco) candidatos de ampla concorrência, 10 (dez) candidatos afro-brasileiros e 5 (cinco) candidatos com deficiência. Em caso 
de empate, todos os candidatos com a mesma pontuação do último classificado terão as Provas corrigidas. 

9.22.8. Serão corrigidas as Provas Dissertativas somente dos 500 primeiros candidatos aprovados e classificados na Prova Objetiva de 
Conhecimentos de Técnico Legislativo, observando-se rigorosamente a ordem de classificação, sendo 425 (quatrocentos e 
vinte e cinco) candidatos de ampla concorrência, 50 (cinquenta) candidatos afro-brasileiros e 25 (vinte e cinco) candidatos com 
deficiência. Em caso de empate, todos os candidatos com a mesma pontuação do último classificado terão as Provas 
corrigidas. 

9.22.9. Os candidatos que tiverem sua Prova Dissertativa corrigida terão que alcançar, no mínimo, 50 (cinquenta) pontos. 
9.22.10 No caso de não haver número suficiente de candidatos afro-brasileiros e/ou com deficiência, o excedente será acrescido ao 

montante que compõe a ampla concorrência. 
 

9.23. DA PROVA DE TÍTULOS 
9.23.1. A Prova de Títulos, de caráter classificatório, será aplicada exclusivamente para os cargos de Advogado, Analista de 

Informática, Analista de Recursos Humanos, Bibliotecário, Contador, Jornalista, Relações Públicas e Revisor de Textos. 
9.23.2. Para o cargo de Técnico Legislativo não haverá Prova de Títulos. 
9.23.3. O candidato deverá entregar os títulos com as páginas numeradas e rubricadas, no canto inferior direito, e acondicionados em 

envelope, que deverá ser mantido aberto. 
9.23.4. Os envelopes abertos, com os títulos, serão recolhidos pelos fiscais de sala, no dia da realização das Provas, em 29 de janeiro 

de 2017, das 14h às 14h30min, para simples conferência, na própria sala em que o candidato estiver realizando as provas, 
conforme estipulado no Cartão Informativo. 

9.23.5. O fiscal de sala fará somente a contagem de volumes e/ou de folhas entregues e seu recolhimento, não podendo, em hipótese 
alguma conferir autenticidade ou avaliar a pertinência dos documentos. 

9.23.6. A Prova de Títulos valerá, no máximo, 100 (cem) pontos. 



Jornal Oficial nº 3113 Pág. 27          Quinta-feira, 27 de outubro de 2016 
 

9.23.7. Para a Prova de Títulos, serão considerados como títulos hábeis à pontuação somente os que comprovem a descrição no 
subitem 9.23.17 deste Edital, cuja avaliação observará rigorosamente os limites de pontuação ali definidos. Somente serão 
pontuados os títulos de cursos de pós-graduação stricto sensu reconhecidos pelo MEC e cursos de pós-graduação lato sensu 
oferecidos por IES devidamente credenciadas. 

9.23.8. O exercício de atividade profissional será computado a partir da conclusão do Curso de Graduação e sua comprovação deverá 
ser efetuada mediante apresentação de: 
a) Cópia do Diploma ou Certificado/Declaração de conclusão do Curso de Graduação; e 
b) Cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (página de identificação do portador e página de registro de tempo 

de serviço que será utilizado para a Prova de Títulos). Para o caso em que o cargo registrado na CTPS seja diferente 
do cargo ofertado, deverá ser apresentada declaração na qual constem as atividades desenvolvidas, bem como o 
período de contratação; ou 

c) Contrato de Prestação de Serviços, acompanhado de declaração na qual constem as atividades desenvolvidas, bem 
como o período dos serviços executados; ou 

d) Declaração emitida por órgão público para atividades com vínculo empregatício, acompanhada de declaração na qual 
constem as atividades desenvolvidas, bem como o período de contratação; ou 

e) Para prestadores de serviços autônomos, o tempo de exercício profissional poderá ser comprovado por meio de 
apresentação de comprovantes do pagamento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS), podendo ser 
apresentado o primeiro recolhimento e o último recolhimento do ano; ou 

f) Ato constitutivo de sociedade, no qual possam ser comprovadas as atividades desenvolvidas e o respectivo período de 
execução; ou 

g) O tempo de exercício profissional como Advogado poderá ser comprovado por meio de certidões dos cartórios 
distribuidores judiciais, de acordo com o disposto no Art. 5o, parágrafo único, alíneas “a” a “c”, do Regulamento Geral do 
Estatuto da Advocacia e da OAB. 

9.23.9. O exercício da atividade profissional, mencionado no subitem 9.23.8, deverá ser comprovado pela apresentação obrigatória da 
alínea “a” e adicionalmente uma ou mais das alíneas “b” a “g”. 

9.23.10. Na soma do tempo de serviço, serão considerados apenas períodos completos de 12 (doze) meses. 
9.23.11. Não serão computados, como experiência profissional, o tempo de estágio profissional supervisionado ou monitorado nem 

trabalhos voluntários. 
9.23.12. Para efeito de pontuação, o tempo de serviço paralelo ou concomitante prestado na mesma instituição ou não, será 

considerado aquele de maior pontuação. 
9.23.13. O candidato deverá apresentar os documentos comprobatórios impressos, os quais serão pontuados 1 (uma) única vez. 
9.23.14. Somente serão pontuados os documentos apresentados nos quais constem o início e o término do período, bem como a carga 

horária. 
9.23.15. O tempo destinado ao recolhimento dos títulos, conforme subitem 9.23.4, não será computado para efeito de integralização do 

tempo das Provas Objetiva e Dissertativa. 
9.23.16. Os candidatos eliminados, ou seja, aqueles que não atenderem aos critérios estabelecidos nos subitens 9.21.7 e 9.22.9 não 

terão seus títulos analisados ou pontuados. 
9.23.17. São critérios de avaliação dos títulos: 

 

Categoria Descrição Valor unitário 
(pontos) 

Valor máximo 
(pontos) 

1) Formação 
Acadêmica 

Doutorado 30,0 30,0 
Mestrado 20,0 20,0 

Curso de Especialização com duração mínima de 360 
horas 5,0 10,0 

Curso de Aperfeiçoamento ou Extensão com duração 
mínima de 16 (dezesseis) horas. 

A cada 80 (oitenta) horas 1 (um) ponto.* 
1,0 5,0 

2) Experiência 
Profissional 

Tempo de Trabalho na área de formação exigida para o 
cargo 

(Observar subitem 9.23.8) 

2,5 pontos a cada 
período completo 

de 12 meses 
35,0 

Pontuação Máxima  100 pontos 
* Curso de aperfeiçoamento ou extensão concluído a partir de 2011. 
 

9.23.18. Não será admitida, em hipótese alguma, a inclusão de novos documentos após a entrega dos títulos e/ou após a data e o horário 
estipulados para sua entrega, conforme subitem 9.23.4 deste Edital. 

9.23.19. Durante a entrega dos documentos para a Prova de Títulos, todos os candidatos deverão observar conduta adequada e na 
forma determinada pelo fiscal de sala. 

9.23.20. Para a Prova de Títulos, somente serão aceitas cópias dos documentos originais, legíveis e em bom estado de conservação. 
Em hipótese alguma, o fiscal responsável pelo recebimento dos títulos poderá receber e/ou reter documentos originais. 

9.23.21. No ato da entrega dos títulos, será fornecido ao candidato o comprovante de recebimento da documentação apresentada, que 
será computada em número de volumes e/ou de folhas entregues. As cópias de documentos entregues não serão devolvidas, 
em hipótese alguma. 

9.23.22. Os envelopes entregues serão personalizados por candidato. A COPS/UEL procederá à análise dos títulos dos candidatos 
aprovados na Prova Objetiva e que tiveram sua Prova Dissertativa corrigida e atingirem a pontuação mínima exigida, conforme 
estabelecido no subitem 9.22.9. 

9.23.23. Não serão admitidos, sob qualquer hipótese, títulos encaminhados por via postal, fax, correio eletrônico ou anexados em 
protocolos de recursos administrativos. 

9.23.24. Receberá pontuação 0.0 (zero) na Prova de Títulos, o candidato que não entregar os títulos na forma, no prazo e no local 
estipulados neste Edital. O candidato que receber pontuação 0.0 (zero) na Prova de Títulos manterá esta pontuação, 
juntamente com os pontos da Prova Objetiva e Prova Dissertativa para cálculo da classificação final. 

9.23.25. A documentação comprobatória apresentada para a Prova de Títulos será analisada quanto à sua autenticidade durante a 
validade do Concurso Público e, mesmo após a nomeação, o candidato será excluído do Concurso Público ou tornado sem 
efeito o ato de nomeação, observado o devido processo administrativo, caso seja comprovada qualquer irregularidade, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 

9.23.26. A conclusão de cursos de pós-graduação deverá ser comprovada, no mínimo, com o ato de homologação da defesa de tese, 
dissertação ou monografia. 

9.23.27. Os certificados de pós-graduação expedidos no exterior somente serão aceitos se revalidados por Instituição Pública de Ensino 
Superior no Brasil. 

9.23.28. Todo documento da Prova de Títulos expedido em língua estrangeira somente será considerado se traduzido para a Língua 
Portuguesa por tradutor juramentado. 
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9.23.29. Caberá à Banca Examinadora a análise de casos omissos e a apreciação de documentos em desconformidade com as normas 
editalícias. 
 

10. DOS RECURSOS 
 

10.1. Serão admitidos recursos relativos: 
 
a) à formulação e ao conteúdo de questão, gabarito provisório e correção de questão discursiva; 
b) à pontuação atribuída na Prova de Títulos; 
c) a erro material verificado nas publicações dos resultados. 

10.2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois) dias posteriores à data da publicação dos Editais respectivos na Internet, no 
endereço eletrônico www.cops.uel.br, relativos: 
 
a) à divulgação da prova e do gabarito oficial provisório das Questões Objetivas, no dia 30 de janeiro de 2017, às 17h; 
b) à publicação do resultado das Questões Discursivas, no dia 22 de fevereiro de 2017, às 17h; 
c) à publicação do resultado da Prova de Títulos, no dia 13 de março de 2017, às 17h; 
d) à publicação do resultado final de classificação dos candidatos aprovados, na hipótese de erro material. 

10.3. Na hipótese de não coincidirem as datas de publicação dos editais na Internet, no endereço eletrônico www.cops.uel.br, e no Jornal Oficial 
do Município de Londrina, no endereço eletrônico www.londrina.pr.gov.br/jornaloficial, será considerada, para fins de aferição da 
tempestividade do recurso, a data de publicação do edital no endereço eletrônico da COPS/UEL. 

10.4. Para interpor os recursos previstos nos subitens 10.1 e 10.2, via Internet o candidato deverá utilizar-se de formulário específico que estará 
disponível no endereço www.cops.uel.br, por meio do qual deverá expor com precisão a matéria ou o ponto de insurgência, mediante 
razões claras, objetivas, consistentes e fundamentadas, devendo o candidato utilizar 1 (um) formulário para cada questão. Formulários 
contendo mais de 1 (uma) questão não serão aceitos. Para finalizar o procedimento, o candidato deverá clicar em salvar e, caso queira, 
imprimir cópia do recurso a título de comprovação. 

10.5. Os recursos interpostos fora de prazo não serão admitidos nem analisados no mérito. 
10.6. Os recursos que não estiverem redigidos no formulário específico, conforme subitem 10.4, bem como os que forem encaminhados por via 

postal, Sedex, fax ou correio eletrônico, não serão admitidos nem analisados. 
10.7. Os recursos referentes às Provas Objetivas serão apreciados pela COPS/UEL. O resultado será dado a conhecer mediante a publicação 

dos gabaritos oficiais definitivos a serem publicados no endereço eletrônico www.cops.uel.br, às 17h do dia 14 de fevereiro de 2017. As 
respostas dos recursos estarão à disposição do recorrente no endereço eletrônico www.cops.uel.br, pelo prazo de 10 (dez) dias a contar da 
publicação do gabarito oficial definitivo. 

10.8. Os recursos referentes às Questões Discursivas serão apreciados pela COPS/UEL. O resultado será dado a conhecer no endereço 
eletrônico www.cops.uel.br, às 17h do dia 8 de março de 2017. As respostas dos recursos estarão à disposição do recorrente no endereço 
eletrônico www.cops.uel.br, pelo prazo de 10 (dez) dias a contar da data de sua publicação. 

10.9. Os recursos referentes à Prova de Títulos serão apreciados pela COPS/UEL. O resultado será dado a conhecer no endereço eletrônico 
www.cops.uel.br, até às 17h do dia 20 de março de 2017. As respostas dos recursos estarão à disposição do recorrente no endereço 
eletrônico www.cops.uel.br, pelo prazo de    10 (dez) dias a contar da data de sua publicação. 

10.10. Os recursos referentes a erro de publicação do resultado final de classificação dos candidatos aprovados, na hipótese de erro material 
serão apreciados pela COPS/UEL. O resultado será dado a conhecer no endereço eletrônico www.cops.uel.br, até às 17h do dia 20 de 
março de 2017. As respostas dos recursos estarão à disposição do recorrente no endereço eletrônico www.cops.uel.br, pelo prazo de 10 
(dez) dias a contar da data de sua publicação. 

10.11. Se da análise dos recursos contra as Questões Objetivas e/ou Discursivas resultar anulação de questão, os pontos a ela correspondentes 
serão atribuídos a todos os candidatos presentes, independentemente da formulação de recurso. 

10.12. Se houver retificação de alternativa (a, b, c, d, e) divulgada pelo gabarito provisório como sendo a correta, os efeitos decorrentes serão 
aplicados a todos os candidatos, independentemente de terem ou não recorrido, não se admitindo recurso dessa modificação. 

10.13. Não serão admitidos recursos relativos ao preenchimento incompleto, equivocado, em duplicidade ou incorreto do cartão-resposta, nem 
pelo motivo de resposta que apresenta rasura. 

10.14. Apreciados e decididos os recursos, não será concedida revisão, segunda chamada, vistas ou recontagem de pontos. 
 

11. DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO PÚBLICO 
 

11.1. A classificação final dos candidatos será publicada, no dia 28 de março de 2017 até às 17h, após decididos os recursos, mediante edital 
específico, conforme previsto no subitem 1.9 deste Edital e publicado no Jornal Oficial do Município de Londrina, no endereço eletrônico 
www.londrina.pr.gov.br/jornaloficial, e no site da COPS/UEL, www.cops.uel.br, servindo como atestado de aprovação, sendo ordenada de 
acordo com os valores decrescentes das pontuações finais por cargo, número de inscrição e nome. 

11.2. A classificação final no Concurso Público será baseada na Pontuação Final (PF) obtida: 
 
 

CARGO PONTUAÇÃO FINAL 

Técnico Legislativo 
10

3PD7POPF ×+×
=  

Advogado, Analista de Informática, Analista de Recursos Humanos, Bibliotecário, 
Contador, Jornalista, Relações Públicas e Revisor de Textos. 10

1PT3PD6POPF ×+×+×
=  

em que: PO: Pontuação obtida na Prova Objetiva; PD: Pontuação Obtida na Prova Dissertativa; PT: Pontuação obtida na Prova de Títulos. 
 

12. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
 

12.1. Ocorrendo empate na pontuação final obtida pelos candidatos, serão adotados os seguintes critérios de desempate, sucessivamente: 
 
a) maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até o último dia de inscrição neste Concurso 

Público, conforme Art. 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso; 
b) maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos; 
c) maior pontuação na Prova Dissertativa, quando couber; 
d) maior pontuação na Redação, quando couber; 
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e) maior pontuação na Prova de Títulos, quando couber; 
f) maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa; 
g) maior pontuação nas questões de Legislação Municipal, quando couber; 
h) maior pontuação nas questões de Matemática e Raciocínio Lógico, quando couber; 
i) maior idade, excetuando-se o critério definido na alínea “a”. 

 
12.2. Quando, em razão do percentual reservado por lei, coincidir, na mesma área, a convocação de candidato classificado como afro-brasileiro 

e de candidato classificado como pessoa com deficiência, a preferência observará o critério de desempate previsto no item 12.1 deste 
edital, sendo o outro candidato, neste caso, convocado para a próxima vaga antes de nova convocação pela lista de ampla concorrência. 
 

13. DO APROVEITAMENTO 
 

13.1. Os candidatos classificados e não convocados de imediato, integrarão Cadastro de Reserva, pelo período de validade do Concurso 
Público. Entende-se por Cadastro de Reserva o contingente de candidatos habilitados passíveis de convocação pela CML, de acordo com 
critérios de necessidade, conveniência e oportunidade. 
 

14. DA AVALIAÇÃO MÉDICA 
 

14.1. Os candidatos aprovados e classificados, quando convocados para admissão, realizarão Exame Médico Pré-Admissional sob 
responsabilidade da CML, que comprove a aptidão física e mental para o exercício do cargo. 

14.2. Os candidatos convocados considerados inaptos, quando da realização do Exame Médico Pré-Admissional, ou que não se sujeitarem à 
realização do mesmo, serão eliminados do Concurso Público. 

14.3. Os custos para realização do Exame Médico serão por conta da CML. 
 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

15.1. Caberá à CML homologar o resultado final do Concurso Público, dentro de 30 (trinta) dias, contados da publicação da classificação final. 
15.2. A não apresentação dos documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para a admissão e exercício no cargo e o não atendimento 

das demais condições constitucionais, legais e regulamentares previstas neste Edital, implicará nulidade da aprovação, classificação e 
perda dos direitos decorrentes. 

15.3. Não haverá segunda chamada para qualquer uma das provas e/ou etapas do Concurso Público, implicando, a ausência do candidato, por 
qualquer motivo, inclusive moléstia, acidente ou outro fato, a sua eliminação automática do Concurso Público. 

15.4. Todos os atos oficiais referentes ao Concurso Público, normatizados por este Edital, serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico 
www.cops.uel.br. 

15.5. A aprovação no Concurso Público para formação de Cadastro de Reserva assegura apenas a expectativa de direito à admissão, ficando a 
concretização desse ato condicionada à observância das disposições legais pertinentes, ao exclusivo interesse e conveniência da CML, à 
rigorosa ordem de classificação e ao prazo de validade do Concurso Público. 

15.6. O candidato aprovado e convocado poderá desistir, definitiva ou temporariamente, da admissão, sendo que essa desistência temporária, 
implicará a renúncia à classificação, passando a posicionar-se em último lugar na lista dos aprovados. 

15.7. Os candidatos admitidos estarão sujeitos ao período de 3 (três) anos de estágio probatório para efeitos de estabilidade, nos termos do Art. 
6o da Emenda Constitucional no 19/1998. 

15.8. Será excluído do Concurso Público, por ato da CML, candidato que prestar declaração falsa ou inexata, em qualquer documento, ou usar 
de meios ilícitos durante o Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais aplicáveis. 

15.9. Todos os prazos fixados neste Edital correrão a partir da data de suas publicações, excluindo-se o dia da publicação e incluindo-se o dia do 
vencimento. 

15.10. O descumprimento de quaisquer das instruções deste Edital implicará a eliminação do candidato do Concurso Público. 
15.11. Não serão fornecidos atestados, certificados ou certidões relativos à classificação ou às pontuações de candidatos, valendo para tal fim os 

resultados constantes dos editais publicados no Jornal Oficial do Município de Londrina, no endereço eletrônico 
www.londrina.pr.gov.br/jornaloficial, e no endereço eletrônico www.cops.uel.br. 

15.12. Não serão dadas, por telefone, informações que constam neste Edital e nos editais que forem publicados. É de exclusiva responsabilidade 
do candidato inscrito acompanhar a publicação ou divulgação dos atos concernentes ao Concurso Público, divulgados na Internet no 
endereço eletrônico www.cops.uel.br, obrigando-se a atender aos prazos e às condições estipulados neste Edital e nos que forem 
publicados durante o período de validade do Concurso. 

15.13. Os casos omissos serão resolvidos pela Administração da CML e pela COPS/UEL. 
 
Londrina, 25 de outubro de 2016. Fábio André Testa - Presidente da Câmara Municipal de Londrina 

 
ANEXO I – EDITAL No 01/2016 

DESCRIÇÃO SUMÁRIA DOS CARGOS 
NÍVEL SUPERIOR 

ADVOGADO 
 
Orientar e elaborar pareceres, quanto aos aspectos da constitucionalidade e legalidade, às ações administrativas e legislativas. Elaborar os 
pareceres emitidos pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação. Propor ações judiciais e elaborar defesas e recursos em processos 
administrativos e judiciais. Assessorar os trabalhos e elaborar relatórios conclusivos de comissões legislativas, quando estes exigirem 
fundamentação jurídica. Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 
 

ANALISTA DE INFORMÁTICA 
 
Identificar as necessidades dos setores com relação à sistematização de processos de trabalho, e proceder à instalação, à manutenção e à 
modificação, quando necessário, dos sistemas. Elaborar e implantar o Plano Diretor de Informática com base nas diretrizes do Diretor Geral. 
Coordenar as atividades nas diferentes fases da análise do programa, nas definições e no detalhamento de soluções, na codificação dos 
problemas, nos testes de programas e eliminação de erros. Dirigir a execução, preparação, manutenção e/ou atualização de programas básicos 
dos diversos setores. Garantir o sigilo, a segurança e a integridade dos dados existentes na rede. Garantir a evolução tecnológica dos sistemas 
operacionais. Administrar as redes de computadores, seus usuários, configurações, desempenho e topografia. Definir e elaborar normas e 
procedimentos de segurança para os usuários de informática. Garantir a segurança física dos dados armazenados nos servidores de arquivos. 
Efetuar auditoria periódica do ambiente de informática instalado. Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior 
imediato. 
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ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS 
 
Diagnosticar as necessidades de treinamentos, desenvolvimento, capacitação, aprimoramento e atualização do Quadro de Servidores da Câmara 
Municipal de Londrina. Providenciar e encaminhar a documentação necessária para realização dos cursos e treinamentos indicados pelo 
Departamento de Recursos Humanos. Coordenar os processos de lotação e movimentação de pessoal. Elaborar proposta de alterações da 
Estrutura Organizacional e do Plano de Cargos, Carreiras e Salários dos servidores. Elaborar Atos da Mesa Executiva, Projetos, Portarias, Termos 
de Referência e outros documentos que versem sobre assuntos de pessoal. Planejar e coordenar os sistemas de admissão e seleção de pessoal. 
Coordenar e elaborar estudos técnicos para atendimento de reivindicações dos servidores e da Administração. Colaborar no planejamento, 
orientação, implantação, execução e avaliação de projetos e programas preventivos, educativos e especiais de saúde do servidor, promovendo 
ambiente de trabalho seguro e saudável com qualidade de vida, em atendimento às necessidades da instituição. Coordenar os trabalhos da 
Comissão de Gestão de Pessoas. Executar programas de valorização e acompanhamento funcional. Executar outras atividades correlatas às 
acima descritas, a critério do superior imediato. 
 

BIBLIOTECÁRIO 
 
Planejar, coordenar e controlar a gestão da informação e do conhecimento da Câmara de Vereadores de Londrina. Coordenar, orientar ou executar 
tarefas relativas à assistência técnica, pesquisa, análise, recuperação e divulgação de conteúdos informacionais, em qualquer suporte, visando o 
desenvolvimento de trabalhos legislativos e administrativos da Câmara de Vereadores. Gerenciar unidades, redes e sistemas de informação 
inseridos no contexto da atuação profissional do Bibliotecário. Coordenar processos de descarte de documentos legislativos e administrativos de 
acordo com a legislação vigente. Desenvolver sistemas de aquisição, busca, guarda, utilização, divulgação e publicação de acervo documental da 
Câmara de Vereadores. Supervisionar, coordenar e orientar as tarefas relativas à conservação e à restauração do acervo histórico documental da 
Câmara de Vereadores. Coordenar e executar tarefas relacionadas às técnicas aplicadas às pesquisas em informação, inclusive aquelas 
decorrentes de automação e do processamento de dados. Definir critérios e parâmetros para registro, catalogação, classificação e indexação de 
conteúdos informacionais multimeios (imagem, áudio e vídeo) gerados e armazenados em mídia rígida ou outro sistema que venha substituí-la, 
pelos diferentes setores da Câmara de Vereadores. Estruturar e organizar conteúdo informacional de acordo com sistemas operacionais adotados 
pelo Legislativo para a eficiente consulta e pesquisa dos públicos interno e externo. Promover o intercâmbio de informações com instituições afins, 
nacionais e internacionais. Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 
 

CONTADOR 
 
Manifestar-se nos processos administrativos de ordem financeira. Assessorar os vereadores em matérias orçamentárias, tributárias, financeiras e 
outras relacionadas à Contabilidade Pública. Exarar pareceres sobre os balancetes patrimoniais, orçamentários, econômicos e financeiros da 
Administração Direta e Indireta. Exarar pareceres sobre proposições legislativas que tratem sobre temas orçamentários, econômicos e financeiros. 
Assessorar os vereadores sobre matérias do Plano Plurianual de Investimentos, do Orçamento Anual e da Lei de Diretrizes Orçamentárias. 
Elaborar projetos de lei sobre matérias orçamentárias e financeiras. Elaborar e exercer o controle da execução do orçamento da Câmara. Elaborar 
demonstrativos mensais, balancetes, balanços e prestação de contas da Câmara. Elaborar relatórios de gestão fiscal e de execução orçamentária. 
Acompanhar o cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal pelos Poderes Executivo e Legislativo do Município. Realizar auditoria contábil e 
financeira. Registrar os atos e fatos de natureza contábil e elaborar os demonstrativos financeiros correspondentes. Executar outras atividades 
correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 
 

JORNALISTA 
 
Planejar, produzir, redigir e editar conteúdos jornalísticos de interesse da instituição para meios de comunicação próprios como também para 
divulgação à imprensa escrita, Internet, rádio e TV. Determinar e aprovar pautas para coberturas jornalísticas e institucionais e elaborar briefing 
quando necessário. Acompanhar as sessões ordinárias, solenes, especiais entre outros eventos da instituição. Organizar e orientar os profissionais 
de imprensa e respectivos veículos de comunicação sobre as normas para acesso e coberturas jornalísticas realizadas no prédio do Legislativo. 
Prestar informações à imprensa no que se refere às leis, aos projetos de lei e aos processos em tramitação nesta Câmara. Intermediar as relações 
entre agentes políticos, servidores e meios de comunicação. Assessorar e orientar os vereadores no contato com os veículos de comunicação, 
durante entrevistas coletivas e individuais. Planejar e coordenar a edição de publicações e programas jornalísticos de interesse da instituição. 
Promover o credenciamento de profissionais e veículos de comunicação, sempre atualizando as informações nele contidas. Planejar e coordenar 
os serviços de reportagem fotográfica. Planejar e coordenar os serviços de indexação de multimeios. Planejar, coordenar e acompanhar os 
serviços de “clipping” radiofônico e televisivo. Analisar e aprovar produtos impressos e audiovisuais para divulgação institucional. Acompanhar e 
analisar a legislação e as inovações relacionadas à área de atuação. Analisar, elaborar, atualizar e propor melhorias em normas e procedimentos 
pertinentes à área de atuação. Desenvolver em parceria com demais setores da instituição, ações que promovam a transparência do processo 
legislativo. Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 
 

RELAÇÕES PÚBLICAS 
 
Organizar e coordenar o cerimonial e os servidores necessários à realização de solenidades, audiências públicas, palestras, recepções e outros 
eventos promovidos por esta Câmara. Assessorar a Mesa Executiva e os vereadores durante as sessões ordinárias e demais eventos oficiais desta 
Casa Legislativa. Organizar e coordenar funerais e homenagens póstumas de acordo com normas protocolares no âmbito do Legislativo. 
Recepcionar autoridades nacionais e internacionais, comitivas diversas e visitantes em geral de acordo com as normas protocolares. Elaborar o 
calendário anual dos eventos institucionais e definir diretrizes para sua divulgação. Traçar estratégias para a promoção do relacionamento 
institucional com os diferentes segmentos da comunidade. Assessorar a Presidência, a Mesa Executiva e os Vereadores nas ações protocolares. 
Programar e organizar visitas oficiais. Programar e atender visitas orientadas individuais ou de grupos, de diferentes faixas etárias para divulgação 
e promoção institucional. Em ação conjunta com os setores de Jornalismo e Multimídia promover ações de valorização desta Câmara. Zelar pela 
bandeira, observando regras de hasteamento e conservação. Criar canais de comunicação com o público interno da instituição. Analisar, elaborar, 
atualizar e propor melhorias em normas e procedimentos pertinentes à área de atuação. Desenvolver em parceria com demais setores da 
instituição, ações que promovam a transparência do processo legislativo. Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do 
superior imediato. 
 

REVISOR DE TEXTOS 
 
Planejar, coordenar e executar atividades relativas à análise e adequação gramatical, e também de estilo dos textos e de outras produções no 
âmbito da Câmara Municipal de Londrina. Revisar textos e documentos elaborados por esta Casa Legislativa, atentando para as expressões 
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utilizadas, sintaxe, ortografia oficial e pontuação para assegurar-lhes correção, clareza, concisão e harmonia. Assessorar nas atividades técnicas, 
legislativas e administrativas, na elaboração e revisão de proposições e outros documentos (Portarias, Atos da Mesa, Ofícios, Comunicações 
Internas e Atas), de acordo com a legislação vigente, de redação oficial e de normas internas. Executar outras atividades correlatas às acima 
descritas, a critério do superior imediato. 
 
NÍVEL MÉDIO 
TÉCNICO LEGISLATIVO 

ESPECIALIDADE: ADMINISTRAÇÃO FUNCIONAL 
 
Manter atualizado cadastro de informações funcionais e outros dados relativos a servidores, vereadores e funcionários terceirizados. Elaborar a 
folha de pagamento dos vereadores e dos servidores, a ficha financeira e os relatórios mensais e anuais, de acordo com a legislação vigente. 
Elaborar portarias, declarações, certidões, processos de aposentadoria e outros atos referentes à administração de pessoal. Prestar informações 
em requerimentos dos servidores, de acordo com os dados extraídos das fichas funcionais e a legislação pertinente. Executar outras atividades 
correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 
 
ESPECIALIDADE: ADMINISTRAÇÃO PREDIAL 
 
Acompanhar, orientar e supervisionar os serviços de recepção, telefonia, reprografia, transporte, vigilância, limpeza e copa e cozinha. Elaborar 
relatórios de frequência de servidores e funcionários terceirizados e proceder ao controle dos períodos de férias. Manter em perfeitas condições de 
funcionamento as instalações de som, elétricas, hidráulicas, telefônicas e de equipamentos de ar-condicionado. Executar outras atividades 
correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 
 
ESPECIALIDADE: APOIO ÀS COMISSÕES 
 
Secretariar as comissões legislativas. Elaborar pauta das reuniões públicas, ofícios, votos, controlar prazos e tomar outras providências que se 
fizerem necessárias. Controlar o prazo para conclusão dos trabalhos das comissões temporárias e a representação do Legislativo. Manter arquivo 
auxiliar contendo documentos referentes às comissões, aos conselhos, aos comitês e aos órgãos criados por leis especiais com representação na 
Câmara (leis, decretos, ofícios e outros). Alimentar o Sistema Informatizado da CML no que se refere às Comissões e às Representações em 
Órgãos Externos. Auxiliar, em conjunto com os demais setores envolvidos, na preparação e no acompanhamento de audiências públicas 
aprovadas na Comissão ou em Plenário, com a elaboração de relatório. Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do 
superior imediato. 
 
ESPECIALIDADE: ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA 
 
Elaborar projetos de lei, de emenda à Lei Orgânica, de resolução e de decreto legislativo. Elaborar pesquisas relativas aos assuntos e/ou minutas 
de proposições, elaborando respostas e ou pareceres, em conformidade com o estabelecido no Regimento Interno da Casa. Assessorar a Mesa 
Executiva e as comissões permanentes – exceto as Comissões de Justiça, Legislação e Redação e de Finanças e Orçamento – e as comissões 
temporárias em matérias que exijam apreciação técnica e regimental, elaborando os pareceres sob responsabilidade daquelas. Assessorar a Mesa 
Executiva, os vereadores e as comissões permanentes e temporárias em questões regimentais. Orientar e acompanhar os trabalhos durante a 
sessão, a elaboração das pautas de projetos, de pedidos de informações e de requerimentos das sessões ordinárias e extraordinárias. Executar 
outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 
 
ESPECIALIDADE: ASSISTÊNCIA CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
 
Elaborar empenho das despesas e ordens de pagamento, e controlar o saldo das dotações orçamentárias. Auxiliar o Contador na elaboração de 
balancetes, demonstrativos e relatórios, aplicando as normas contábeis e de acordo com a legislação em vigor. Efetuar pagamento de notas fiscais, 
faturas e demais documentos financeiros, mediante empenho. Preparar documentos e relatórios com vistas ao controle financeiro e orçamentário 
da Câmara. Receber, registrar e controlar o numerário transferido pelo Executivo Municipal, mantendo-o em conta corrente bancária. Auxiliar o 
Contador na elaboração do Plano Plurianual de Investimentos, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual da Câmara. Executar 
outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 
 
ESPECIALIDADE: ASSISTÊNCIA EM MULTIMÍDIA 
 
Operar equipamentos e softwares de áudio, vídeo e imagem utilizados nas atividades voltadas ao registro, gravação, transmissão e divulgação dos 
trabalhos legislativos. Preparar o material produzido no exercício da atividade para fins de alimentação do acervo multimídia e disponibilização no 
sítio da Câmara Municipal. Selecionar, identificar, organizar e sistematizar o material gerado em arquivo, aplicando regras de armazenamento e 
localização. Monitorar os equipamentos e sistemas utilizados na área de atuação profissional, identificando problemas e possíveis soluções. 
Auxiliar na administração e operação dos serviços de sonorização dos eventos realizados na Câmara Municipal, em ambientes internos e externos, 
quando necessário. Fornecer, sempre que necessário, subsídios aos processos de aquisição de equipamentos e sistemas a serem utilizados no 
trabalho. Auxiliar na supervisão da implantação e manutenção dos equipamentos e sistemas relativos às atividades da área. Operar câmeras de 
vídeo do sistema online de transmissão ou outro que o venha substituir. Colaborar na iluminação de cenários e quaisquer outros recintos utilizados 
para produção de vídeos, ao vivo ou gravados. Auxiliar na gravação, edição, autoração e reprodução de programas em videoteipe, documentários 
e trabalhos audiovisuais. Colaborar na execução de atividades voltadas à edição de TV, de imagens e supervisão de áudio. Auxiliar na definição de 
atualizações do sítio institucional da Câmara Municipal e dar encaminhamento às demandas dele oriundas. Prestar apoio e assessoramento à 
Mesa Executiva, Presidência, Comissões Permanentes e Temporárias, Vereadores e Direção Geral da Câmara em assuntos afetos à 
especialidade. Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 
 
ESPECIALIDADE: CERIMONIAL 
 
Auxiliar na organização de solenidades e outros eventos promovidos pela Câmara. Recepcionar autoridades e visitantes em geral de acordo com 
as normas protocolares. Redigir e digitar correspondências, convites, cartões e outros documentos referentes ao Cerimonial. Elaborar os roteiros 
das sessões solenes e especiais. Proceder à divulgação da agenda institucional via Internet. Executar outras atividades correlatas às acima 
descritas, a critério do superior imediato. 
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ESPECIALIDADE: CONSOLIDAÇÃO LEGISLATIVA 
 
Verificar a exatidão do texto da lei original impressa e da disponibilizada no sítio da Câmara Municipal (súmula, texto, revogações e alterações 
expressas, dados relativos à sanção/promulgação e publicação). Verificar a indexação (índice de pesquisa) da legislação. Alimentar o programa de 
legislação municipal, procedendo inclusive a incorporação daquelas que alteram leis expressas. Atualizar, no sítio da CML, a legislação municipal. 
Classificar todas as leis (vigentes, revogadas expressamente, vigência temporária findada, revogada por força de lei). Controlar as leis vigentes que 
se referem ao mesmo tema a fim de facilitar futura consolidação. Apresentar relatório, até o fim do segundo ano de cada legislatura, indicando 
quais diplomas devam ser consolidados. Prestar informações sobre a vigência de leis para fins de certidões. Executar outras atividades correlatas 
às acima descritas, a critério do superior imediato. 
 
ESPECIALIDADE: PATRIMÔNIO 
 
Manter controle e registro atualizado dos bens adquiridos e das transferências interdepartamentais dos bens da Câmara. Providenciar o 
licenciamento e o emplacamento dos veículos da Câmara. Providenciar a contratação e a renovação dos seguros de vida e de bens da Câmara. 
Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 
 
ESPECIALIDADE: PESQUISA LEGISLATIVA 
 
Acompanhar as atividades legislativas efetuando o registro e a catalogação dos assuntos de interesse da Câmara e arquivando matérias 
veiculadas na imprensa. Pesquisar a história do Legislativo Municipal, fazendo levantamento no Museu, nos órgãos de imprensa e em documentos. 
Proceder ao registro de fatos históricos do Legislativo Municipal, bem como da atuação dos seus vereadores. Receber e prestar informações sobre 
a história da Câmara aos interessados. Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 
 
ESPECIALIDADE: PROCESSO LEGISLATIVO 
 
Receber, conferir e registrar todos os processos legislativos e acompanhar e controlar os prazos de tramitação. Manter os arquivos de leis, de 
emendas à Lei Orgânica do Município, de resoluções e de decretos legislativos com todos os documentos do processo legislativo do ano corrente. 
Elaborar a pauta, acompanhar a apreciação das matérias constantes da pauta e executar os trabalhos de apoio à realização das sessões 
ordinárias, extraordinárias e especiais. Dar encaminhamento às matérias conforme determinação do Presidente. Elaborar a redação final, os 
autógrafos de projetos, bem como encaminhar e conferir a publicação destes. Receber vetos aos projetos de leis, encaminhá-los para tramitação e 
controlar o prazo. Providenciar o controle de frequência dos vereadores e o respectivo relatório mensal. Executar outras atividades correlatas às 
acima descritas, a critério do superior imediato. 
 
ESPECIALIDADE: PROTOCOLO E ARQUIVO 
 
Receber, conferir e protocolar documentos e/ou expedientes internos e externos que dêem entrada oficialmente à Câmara, dando-lhes o devido 
destino. Protocolar e expedir a correspondência oficial da Câmara. Classificar documentos, arquivá-los e prepará-los para microfilmagem. Controlar 
os arquivos corrente, intermediário e permanente, determinando prazos de guarda e destino dos documentos, com base em avaliação dos valores 
legal e histórico. Atender à solicitação de documentos arquivados por parte dos públicos interno e externo, controlando sua saída ou 
providenciando fotocópias, a critério da Administração da Casa. Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior 
imediato. 
 
ESPECIALIDADE: RECURSOS HUMANOS 
 
Auxiliar o Analista de Recursos Humanos nos processos de recrutamento de pessoal junto à Câmara Municipal e na análise técnica de 
procedimentos adotados para realização de concursos públicos. Auxiliar na escolha de programas de treinamento aos servidores da Casa. Elaborar 
relatórios informando a assiduidade e pontualidade de servidores em estágio probatório para fins de Avaliação de Desempenho. Auxiliar nos 
processos de admissão de servidores e de envio ao Tribunal de Contas do Estado. Auxiliar na elaboração das propostas de alterações na estrutura 
organizacional e no plano de cargos dos servidores. Auxiliar na elaboração de Atos da Mesa Executiva, Projetos, Portarias e outros documentos 
que versem sobre assuntos de pessoal. Auxiliar no processo de Avaliação de Desempenho dos servidores efetivos desta Casa Legislativa. 
Acompanhar o desempenho dos aprendizes e os contratos de estágios da Câmara Municipal de Londrina. Executar outras atividades correlatas às 
acima descritas, a critério do superior imediato. 
 
ESPECIALIDADE: REDAÇÃO 
 
Elaborar ata resumida das sessões ordinárias e extraordinárias, e na íntegra das sessões solenes, na forma regimental, e transcrever 
pronunciamentos quando solicitado. Elaborar ata resumida, ou na íntegra quando solicitado, das reuniões das comissões permanentes e 
temporárias e das audiências públicas. Registrar no sistema informatizado da Câmara atas das sessões e das audiências públicas. Redigir e digitar 
ofícios oriundos de indicação, de requerimentos e de pedidos de informações e controlar o prazo de envio de respostas a estes. Elaborar a pauta 
de requerimentos, pedidos de informações e indicações a serem apreciados nas sessões. Registrar no sistema informatizado da Câmara os 
despachos dados aos requerimentos, indicações, pedidos de informações e votos de pesar. Fornecer relatórios dos requerimentos, indicações e 
dos pedidos de informações aos respectivos autores e prestar informações daqueles aos assessores e servidores da Câmara. Manter cadastro 
atualizado de cargos, seus titulares e endereços relativos a órgãos federais, estaduais e municipais. Executar outras atividades correlatas às acima 
descritas, a critério do superior imediato. 
 
ESPECIALIDADE: SECRETARIA 
 
Atender os públicos interno e externo que demandem ao Gabinete da Presidência e à Diretoria-Geral. Elaborar e/ou digitar ofícios, comunicados, 
relatórios, portarias, quadros demonstrativos e outros. Efetuar a triagem de documentos, arquivá-los ou encaminhá-los às unidades competentes. 
Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 
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ESPECIALIDADE: SUPORTE DE INFORMÁTICA 
 
Executar atividades referentes ao auxílio na operação de sistemas e na instalação e manutenção dos equipamentos. Realizar atendimento imediato 
às chamadas dos diversos setores. Auxiliar na manutenção dos padrões de configuração dos equipamentos e softwares segundo normas 
estabelecidas pelo departamento. Executar atividades referentes à operação e instalação de sistemas. Selecionar e colocar em funcionamento 
programas básicos e aplicativos, e orientar usuários quanto à sua utilização. Identificar problemas técnicos dos equipamentos e de execução de 
programas e providenciar soluções. Garantir os padrões de configuração dos equipamentos e dos softwares, segundo normas estabelecidas pelo 
Departamento de Informática. Aplicar medidas de segurança aos sistemas e aos documentos da rede, de acordo com orientações do Analista. 
Executar outras atividades correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 
 
ESPECIALIDADE: SUPRIMENTOS 
 
Manter o controle do estoque, mediante registro de entrada e saída de materiais, e efetuar o levantamento de necessidade de sua reposição. 
Efetuar a aquisição de materiais, equipamentos e serviços quando os valores não excederem os limites para licitação, fazendo a cotação, 
elaborando mapas demonstrativos de preços, conferindo as notas fiscais e mantendo cadastro atualizado de fornecedores. Preparar o processo 
para aquisição de materiais e equipamentos e contratação de obras e serviços, procedendo à cotação de preços, elaborando processos de 
licitação, contratos e tomando outras providências necessárias. Elaborar processos de dispensa e de inexigibilidade de licitação. Encaminhar e 
controlar a publicação dos extratos dos contratos firmados por esta Câmara. Observar o cumprimento e acompanhar a gestão dos contratos 
celebrados pela Câmara, elaborando aditivos e providenciando a aplicação de penalidades, quando for o caso. Executar outras atividades 
correlatas às acima descritas, a critério do superior imediato. 

 
ANEXO II – EDITAL No  01/2016 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

NÍVEL SUPERIOR 

*Para a legislação constante do Conteúdo Programático, deverão ser consideradas as versões atualizadas até a publicação do presente Edital de 
abertura do Concurso Público. 
 

CARGOS: ADVOGADO, ANALISTA DE INFORMÁTICA, ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS, BIBLIOTECÁRIO, CONTADOR, 
JORNALISTA, RELAÇÕES PÚBLICAS, REVISOR DE TEXTOS 

 
LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos, com elevado grau de complexidade, incluindo textos de divulgação científica. 
Reconhecimento da finalidade de textos de diferentes gêneros. Localização de informações explícitas no texto. Inferência de sentido de palavras 
e/ou expressões. Inferência de informações implícitas no texto e das relações de causa e consequência entre as partes de um texto. Distinção de 
fato e opinião sobre esse fato. Interpretação de linguagem não verbal (tabelas, fotos, quadrinhos etc.). Reconhecimento das relações lógico-
discursivas presentes no texto, marcadas por conjunções, advérbios, preposições argumentativas, locuções etc. Reconhecimento das relações 
entre partes de um texto, identificando repetições ou substituições que contribuem para sua continuidade. Identificação de efeitos de ironia ou 
humor em textos variados. Reconhecimento de efeitos de sentido decorrentes do uso de pontuação, da exploração de recursos ortográficos e/ou 
morfossintáticos, de campos semânticos, e de outras notações. Identificação de diferentes estratégias que contribuem para a continuidade do texto 
(anáforas, pronomes relativos, demonstrativos etc.). Compreensão de estruturas temática e lexical complexas. Ambiguidade e paráfrase. Relação 
de sinonímia entre uma expressão vocabular complexa e uma palavra. 
 
RACIOCÍNIO LÓGICO: Compreensão de estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Diagramas 
lógicos. Princípios de contagem e probabilidade. 
 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL: Lei Municipal no 4.928, de 17 de janeiro de 1992 – Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis 
do Município de Londrina, exceto parte do Título VII, aplicável ao Poder Executivo. Lei Orgânica do Município: Títulos I, II e III. Resolução no 106, 
de 25 de março de 2014 – Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina. (Disponível em: 
http://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/concursos.xhtml.) 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

ADVOGADO 
 
Direito Civil: Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Lei: espécies, eficácia no tempo e no espaço, retroatividade e irretroatividade, interpretação, 
efeitos, solução de conflitos intertemporais. Das pessoas: conceito, espécies, capacidade, domicílio. Fatos jurídicos: noção, modalidades, forma, 
vícios, nulidade. Prescrição e decadência. Das diferentes classes de bens. Da posse e sua classificação: aquisição, efeitos, perda e proteção 
possessória. Da propriedade em geral. Formas de aquisição: propriedade imóvel. Dos Direitos Reais sobre coisas alheias: disposições gerais; 
servidões; usufruto. Dos Direitos de vizinhança; uso nocivo da propriedade. Conceito e Estrutura das Obrigações: classificação e modalidade das 
obrigações. Disciplina jurídica das relações de consumo. Efeitos e extinção das obrigações. Dos contratos: disposições gerais. Dos contratos 
bilaterais. Evicção. Das várias espécies de contratos: da compra e venda, da locação, do Leasing, do depósito, da franquia. Responsabilidade civil: 
Responsabilidade objetiva e subjetiva. Indenização. Dano material e moral. Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro – Decreto Lei no 
4.657, de 4 de setembro de 1942, alterado até a Lei  no 12.376, de 30 de dezembro de 2010. Direito Processual Civil: Jurisdição: características; 
poderes; princípios; espécies. Da ação: conceito; teoria; condições; classificação; elementos; cumulação de ações. Das partes e dos procuradores: 
da capacidade processual; dos deveres das partes e dos seus procuradores; do litisconsórcio e da assistência; da intervenção de terceiros. Dos 
órgãos judiciários e dos auxiliares da justiça: da competência: espécies, perpetuação, modificação; declaração de incompetência; do juiz; dos 
auxiliares da justiça. Dos atos processuais: forma, tempo, lugar e prazos. Preclusão, prescrição e decadência. Teoria das nulidades. Da formação, 
suspensão e extinção do processo. Do processo e procedimento: princípios, pressupostos, formação e sujeitos da relação processual. 
Procedimento ordinário e sumário. Do procedimento ordinário: Da petição inicial; despacho liminar, antecipação dos efeitos da tutela, do pedido, da 
causa de pedir, das modificações do pedido; da resposta do réu; saneamento do processo, da revelia; das providências preliminares; do julgamento 
conforme o estado do processo. Das provas: espécies; objeto; ônus; valoração. Da audiência, da sentença e da coisa julgada. Atos do juiz: 
sentenças; estrutura; requisitos; classificação; defeitos; efeitos; coisa julgada; a motivação das decisões judiciais. Procedimentos especiais. 
Mandado de segurança. Ação popular. Ação civil pública. Execução da sentença: definitiva, provisória e da liquidação de sentença. Do 
cumprimento da sentença. Processo de execução em geral. Das diversas espécies de execução. Penhora. Avaliação. Arrematação. Incidente. A 
defesa dos executados. Embargos em geral. Execução fiscal (Lei no 6.830/1980). Processamento. Recursos: generalidades; duplo grau; 
pressupostos; da apelação; do agravo; dos embargos infringentes; dos embargos de declaração; dos recursos extraordinário e especial; do recurso 
adesivo; da representação; da correição. Da ordem dos processos nos tribunais. Processo cautelar: estrutura; espécies; liminar; peculiaridades; 
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execução; recursos. Direito Constitucional: Constituição: Conceito. Espécies de Constituição. Poder Constituinte. Poder Constituinte Estadual. 
Leis Orgânicas Municipais. Reforma. Revisão. Norma Constitucional: a) classificação, b) supremacia. Hermenêutica Constitucional. Disposições 
Constitucionais Transitórias. Eficácia e Aplicabilidade das Normas Constitucionais. Dos Princípios Fundamentais. Dignidade da pessoa humana. 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais. Dos Direitos Sociais. Controle de Constitucionalidade, contornos constitucionais e Lei no 9.868/1999. Ação 
direta de inconstitucionalidade de lei municipal, arguição de descumprimento de preceito fundamental. Figura do amicus curiae. Ação declaratória 
de constitucionalidade. Inconstitucionalidade por omissão. Federação: características. Divisão de competências. Soberania e autonomia do Estado 
Federado. Distrito Federal e Território. Estado-membro: competência e autonomia. União: competência. Município: criação, competência, 
autonomia e intervenção estadual. Poder Legislativo: organização; atribuições; processo legislativo e fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária. Poder Executivo: Presidencialismo e Parlamentarismo. Presidente da República: atribuições, responsabilidade. Poder Judiciário: 
composição, distribuição de competência e organização. Súmulas vinculantes. Conselho Nacional de Justiça, atribuições e competências. Estados 
membros: Organização dos Estados-membros; autonomia dos Estados; limites do poder constituinte estadual; princípios limitadores da atuação do 
constituinte estadual. Regiões Metropolitanas: organização das regiões metropolitanas. Interesse metropolitano. Institucionalização das regiões 
metropolitanas. Administração Pública: princípios constitucionais. Tributação, Orçamento e Fiscalização: o sistema tributário nacional: as bases do 
sistema tributário nacional; as limitações constitucionais do poder de tributar; a discriminação constitucional das rendas tributárias; a repartição da 
receita tributária. O sistema orçamentário: a estrutura integrada das leis orçamentárias – Lei do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e 
Lei do Orçamento Anual; os princípios constitucionais dos orçamentos públicos: a Lei Orçamentária. As fiscalizações contábil, financeira e 
orçamentária; controle das execuções financeira, contábil e orçamentária: sistemas de controle interno e externo. Tribunais de Contas. Direito de 
Nacionalidade: modos de aquisição de nacionalidade brasileira. Condição jurídica do brasileiro nato. Condição jurídica do brasileiro naturalizado. 
Perda e reaquisição da nacionalidade brasileira. Condição jurídica do estrangeiro no Brasil. Direitos Políticos: regime político. Tipos e formas de 
democracia. Fontes do poder e soberania popular. Direitos políticos: conceito e abrangência; sufrágio, voto, plebiscito, referendo e iniciativa 
popular; sistemas eleitorais; inelegibilidades. Partidos políticos. Justiça Eleitoral. Imunidade e incompatibilidade parlamentar. Suspensão, perda e 
reaquisição dos direitos políticos. Direitos e Deveres Individuais e Coletivos: Princípio da isonomia. Princípio da legalidade. Direito adquirido, ato 
jurídico perfeito e coisa julgada. Direito de propriedade e sua função social. Mandado de Segurança. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas 
corpus. Mandado de Injunção. Direitos Sociais e sua Efetivação: normas constitucionais programáticas. Regime Jurídico dos servidores públicos 
civis. Ordem Econômica e Financeira: os princípios gerais da atividade econômica. A Política Urbana (arts. 182 e 183 da Constituição Federal de 
1988). Estatuto das Cidades (Lei Federal no 10.257/2001). Lei de Resíduos Sólidos (Lei Federal no 12.305/2010). Ordem Social: a seguridade 
social. Sistema Único de Saúde. Previdência social. Assistência social. Educação: os princípios básicos da educação. O regime de colaboração nos 
sistemas de ensino. Aplicação de receitas para o desenvolvimento do ensino. Advocacia pública. Direito Administrativo: Conceito: Direito 
Administrativo e Ciência da Administração. A Administração Pública: Administração Federal, Estadual e Municipal; Administração Pública Direta e 
Indireta; Órgãos da Administração Pública; Princípios básicos da Administração Pública. Os Poderes Administrativos: Poder vinculado e poder 
discricionário. Poder hierárquico. Poder Disciplinar. Poder Regulamentar. Poder de Polícia. Atos Administrativos: conceito e requisitos: atributos; 
classificação; espécies; motivação; validade e invalidade; revogação; controle jurisdicional. Contratos administrativos: conceito e peculiaridade; 
formalização; normas regedoras; instrumento e conteúdo; cláusulas; execução; alteração; inexecução e rescisão; espécies. Licitações – normas 
legais e constitucionais aplicáveis. Lei Federal no 8.666/1993 (Licitações e Contratos Administrativos). Lei Federal no 10.520/2002 (Pregão). 
Serviços Públicos: conceito e classificação; formas e meios para a prestação dos serviços públicos. Autarquias. Empresas Públicas. Sociedade de 
economia mista. Fundações instituídas pelo Poder Público. Serviços Sociais autônomos. Serviços concedidos, permitidos e autorizados. Convênios 
e consórcios administrativos (Lei Federal no 11.107/2005). Lei das Concessões. Agências Reguladoras. Parceria Público-Privada – PPP (Lei 
Federal no 11.079/2004). Organizações Sociais – OSCIP. Agentes Públicos: conceito e categoria. Agentes Administrativos. Servidores públicos. 
Cargos e função. Carreira. Provimento. Concurso. Efetividade. Estabilidade. Regime Jurídico dos servidores públicos. Princípios constitucionais 
pertinentes aos servidores públicos. Direitos e garantias dos servidores públicos. Deveres e proibições dos servidores públicos. Responsabilidades 
dos servidores públicos. Processo Administrativo. Penalidades. Disciplinar. Domínio Público: conceito. Os Bens Públicos: conceito, classificação e 
regime. Terras públicas. Águas públicas. Proteção Ambiental. Intervenção no Domínio Econômico: Intervenção na propriedade; desapropriação; 
servidão administrativa; requisição e ocupação provisória; limitação administrativa da propriedade. Monopólio. Repressão ao abuso do poder 
econômico. Responsabilidade Civil das Pessoas Jurídicas de Direito Público: fundamento constitucional. Fundamento doutrinário. Ação regressiva. 
Consórcio e Convênios. Lei Federal no 8.429/1992 (Lei de Improbidade Administrativa). Lei Federal no 12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação). 
Direito Financeiro: Conceito e objeto. Atividade financeira do Estado. Fontes do Direito financeiro. Lei Federal no 4.320/1964 e Lei de 
Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101/2000). Orçamento público. Conceito. Tipos. Orçamento programa. Princípios orçamentários 
constitucionais. Leis orçamentárias. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária Anual. Ciclo orçamentário. Processo 
legislativo. Exercício financeiro. Regime de caixa. Regime de competência. Execução orçamentária. Programação financeira e cronograma de 
desembolso. Verificação do cumprimento de metas e limitação de empenho. Relatório de execução orçamentária e de gestão fiscal. Falta de 
orçamento. Entrega de recursos ao Legislativo. Vedações constitucionais. Créditos adicionais: créditos suplementares, créditos especiais, créditos 
extraordinários. Despesas públicas. Conceito. Classificação. Princípios. Estágios. Empenho: conceito, tipos, nota de empenho. Restos a pagar. 
Despesas obrigatórias de caráter continuado. Despesas com pessoal. Despesas com seguridade social. Transferências voluntárias. Destinação de 
recursos públicos para o setor privado. Sistema financeiro nacional. Regime de adiantamento. Precatórios. Conceito. Histórico. Precatório 
alimentar: Súmula no 655 do STF. Débitos de natureza alimentícia; requisitório de pequeno valor; vedação de fracionamento. Prioridade alimentar. 
Abatimento de débitos tributários. Cessão de precatórios. Assunção de dívida. Sequestro. Precatório na Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei 
Complementar no 101/2000). Receita Pública. Conceito, classificação, estágios. Renúncia de receita. Fundos especiais. Disponibilidade de caixa. 
Repartição de receitas tributárias. Conceito. Critérios. Partilha direta e indireta. Retenção. Empréstimos públicos. Conceito, natureza, classificação, 
princípios, regime constitucional. Limitações impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar no 101/2000). Operações de crédito. 
Antecipação de receita. Controle financeiro interno. Controle financeiro externo. Controle pelo Tribunal de Contas. Controle jurisdicional do 
orçamento. Orçamento e reserva do possível. Direito Tributário: Direito Tributário. Definição. Noções de tributo e suas espécies. O imposto, a 
taxa, a contribuição de melhoria. Outras contribuições. Natureza e Relações do Direito Tributário: o Direito Tributário como Direito Público. 
Relações do Direito Tributário com outros ramos do Direito. Fontes do Direito Tributário. Fontes principais: Constituição, Emendas à Constituição 
Federal de 1988, Leis Complementares, Tratados e Convenções Internacionais, Resoluções do Senado, Leis Ordinárias, Leis Delegadas, Decretos 
Legislativos. Fontes secundárias: decretos regulamentadores; normas Complementares a que se refere o Art. 100 do Código Tributário Nacional. A 
jurisprudência. As Leis orçamentárias: Lei do Plano Plurianual. Lei das Diretrizes Orçamentárias e Lei do Orçamento Anual: natureza e efeitos das 
leis orçamentárias. O Sistema Tributário Nacional: normas gerais. A discriminação das fontes de receitas tributárias. Distribuição de receitas 
tributárias. Vigência e Aplicação da Legislação Tributária no Tempo e no Espaço. Interpretação e integração da Legislação Tributária: a legislação e 
adoção de institutos, conceitos e formas de direito privado. Obrigação Tributária: conceito, elementos e natureza jurídica. O Fato Gerador da 
Obrigação Tributária: momento de ocorrência e efeitos. Sujeito Ativo: competência constitucional de tributar. Indelegabilidade da competência 
tributária. Limitações constitucionais da competência tributária. Sujeito Passivo: classificação. Pessoas jurídicas de Direito Público como sujeitos 
passivos. A capacidade tributária e a capacidade civil. A solidariedade. O domicílio tributário. Responsabilidade tributária. Responsabilidade dos 
sucessores e de terceiros. Responsabilidade por infrações. Incidência, Não Incidência, Isenção. Imunidade e Anistia. O Crédito Tributário: 
constituição do crédito tributário. Lançamento: definição, modalidade e efeitos. Suspensão do crédito tributário: modalidades. Extinção do crédito 
tributário: modalidades: a restituição do indébito tributário; exclusão do crédito tributário. Repartição da Competência Tributária. Tributos Municipais: 
impostos sobre a propriedade predial e territorial urbana: serviços de qualquer natureza; transmissão intervivos a qualquer título, por ato oneroso de 
bens imóveis. Taxas de serviço e de polícia. Contribuição de melhoria. Contribuições parafiscais. O Ilícito Tributário: tipos de sanções. Crimes 
contra a Fazenda Pública. Débitos Fiscais: correção monetária. Parcelamento. Dívida Ativa e sua Cobrança. Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Controle de Orçamento e de Balanço. Plano Plurianual. Lei de Diretrizes Orçamentárias. Lei Orçamentária Anual. Lei Federal no 4.320/1964 (Lei do 
Direito Financeiro Público). Direito Municipal: Organização Municipal brasileira: o município na Constituição Federal de 1988. Autonomia 
Municipal. Intervenção do Estado no Município. Município: governo, competência e responsabilidade. Finanças municipais: tributos e outras 
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receitas municipais. Orçamento. Bens municipais: conceito e classificação. Administração. Uso. Aquisição e alienação. Serviços e obras municipais: 
serviços públicos, obras públicas e formas e meios de execução. Poder de polícia do Município. Dos Poderes constituídos do Município: do 
Executivo. Atribuições e Responsabilidades do Prefeito Municipal. Do Legislativo: Composição e atribuições. Do Controle Externo. Resolução no 53, 
de 17 de dezembro de 2003 (Código de Ética da Câmara Municipal de Londrina). Direito Ambiental/Urbanístico: Princípios do Direito Ambiental. 
O meio ambiente na Constituição Federal de 1988. Análise do Conceito Constitucional de meio ambiente. Competências na matéria ambiental. 
Aplicabilidade das normas. O Capítulo VI do Título VIII da Constituição Federal de 1988 – Do meio Ambiente. Política Nacional de Meio Ambiente. 
A Lei Federal no 6.938/1981. A Resolução do CONAMA no 237/1997. Competência dos órgãos federais, dos órgãos estaduais e dos órgãos 
municipais de meio ambiente. Licenciamento Ambiental. Educação Ambiental. O estudo de impacto ambiental e a Administração Pública. O 
Capítulo II do Título VII da Constituição Federal de 1988 – Da Política Urbana. Lei Federal no 10.257/2001 (Estatuto da Cidade). Lei no 6.766/1979 e 
alterações. Direito Eleitoral: Conceito e fontes. Princípios constitucionais relativos aos direitos políticos (nacionalidade, elegibilidade e partidos 
políticos) de que trata o Capítulo IV do Título I da Constituição Federal de 1988 em seus arts. 14 a 17. Lei no 4.737/1965 (Código Eleitoral). 
Organização da Justiça Eleitoral: composição e competências. Partidos políticos (Lei no 9.096/1995): conceituação, natureza jurídica, criação e 
registro, fidelidade e disciplina partidárias, fusão, incorporação e extinção. Processo de perda de cargo eletivo em decorrência de desfiliação 
partidária sem justa causa e de justificação de desfiliação partidária (Resolução TSE no 22.610/2007). Elegibilidade: conceito e condições. 
Inelegibilidade (Lei Complementar no 64/1990): conceito, fatos geradores de inelegibilidade e desincompatibilização. Registro de candidatura e 
impugnação (Constituição Federal de 1988, Lei no 9.504/1997 e Lei Complementar no 64/1990). Eleições (Lei no 9.504/1997 e alterações). Lei no 
4.737/1965 (Código Eleitoral). Coligações. Prestação de contas das campanhas eleitorais. Propaganda eleitoral antecipada e propaganda irregular. 
Abuso de poder, corrupção e outros ilícitos no processo eleitoral. Investigação Judicial Eleitoral (Lei Complementar no 64/1990). Condutas vedadas 
aos agentes públicos em campanhas eleitorais (Lei no 9.504/1997). Diplomação dos eleitos: natureza jurídica, competência para diplomar e 
fiscalização. Recurso contra a diplomação (Lei no 4.737/1965 – Código Eleitoral). Posse. Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (Constituição). 
Recursos eleitorais: cabimento, pressupostos de admissibilidade, processamento, efeitos e prazos. Das Disposições Penais. Crimes eleitorais: 
normas gerais. Boca de urna. Corrupção eleitoral. Falsidade ideológica. Processo Penal Eleitoral: ação penal, competência em matéria criminal 
eleitoral, rito processual penal eleitoral com aplicação subsidiária do Código de Processo Penal. Ficha Limpa (Lei Complementar Federal no 
135/2010). Direito Penal: Da aplicação da lei penal. Do Crime. Excludentes de ilicitude. Da imputabilidade penal. Do concurso de pessoas. Das 
Penas: Das espécies de pena; Da cominação das penas; Dos efeitos da condenação. Da Ação penal. Da extinção da punibilidade. Dos crimes 
contra a fé pública: Da falsidade documental. Dos crimes contra a Administração Pública: Dos crimes praticados por funcionário público contra a 
administração em geral; Dos crimes praticados por particular contra a administração em geral; Dos crimes contra a administração da Justiça. Abuso 
de autoridade (Lei no 4.898/1965). Dos crimes contra a honra. Imunidade penal do parlamentar. Direito Processual Penal: Princípios gerais: 
aplicação da lei processual no tempo, no espaço em relação às pessoas; sujeitos da relação processual. Do Inquérito policial. Da ação penal. Da 
competência. Da prova: Do exame de corpo de delito e das perícias em geral; Do interrogatório do acusado; Das testemunhas; Dos documentos; 
Da busca e da apreensão. Do Juiz, do Ministério Público, Do acusado e defensor, dos Assistentes e Auxiliares da Justiça. Das espécies de prisão e 
da liberdade provisória. Das citações e intimações. Da sentença. Das nulidades. Dos recursos em geral: disposições gerais; do recurso em sentido 
estrito; da apelação; do habeas corpus e seu processo. Dos Juizados Especiais Criminais (Lei no 9.099/1995 e Lei no 10.259/2001). Súmulas do 
STJ e do STF. 
 

ANALISTA DE INFORMÁTICA 
 
Engenharia de Software: princípios de engenharia de software: ciclo de vida de sistemas; modelos de desenvolvimento de sistemas; gerência de 
requisitos; gerência de projetos; princípios sobre qualidade de software: modelo MPS.BR; análise e projeto estruturados de sistemas; modelagem 
de processos (BPMN); modelagem funcional; modelagem de dados; modelagem orientada a objetos; conceitos sobre orientação a objetos (classes, 
objetos e hierarquias); análise e projeto orientados a objetos (UML); métrica de Análise de Pontos por Função (ISO/IEC 20968). Desenvolvimento 
de Software: estruturas de dados e de controle de fluxo; funções e procedimentos; conceitos de linguagens estruturadas; conceitos de linguagens 
orientadas a objetos; conceitos de Web Services, SOAP e REST; aspectos gerais das linguagens PHP, Asp, Oracle Forms e Java; conceitos sobre 
desenvolvimento Web e cliente/servidor. Banco de Dados: características de um SGBD; modelo relacional, em rede, hierárquico, distribuído e 
orientado a objetos; modelagem de bancos de dados; diagramas de entidades e relacionamentos; linguagem SQL e PL/SQL; administração de 
bancos de dados: instalação e manutenção, tuning, controle de acesso, backup e restore; conceitos de Data Warehouse, Data Mining e OLAP; 
conhecimentos de SGBD Oracle e Postgresql. Redes de Computadores: tipos e meios de transmissão e de cabeamento; técnicas de circuitos, 
pacotes e células; tecnologias de redes locais e de longa distância (LAN, MAN e WAN); características dos principais protocolos de comunicação; 
topologias; elementos de interconexão de redes de computadores (gateways, hubs, repetidores, bridges, switches e roteadores); modelo de 
referência OSI; redes Locais Virtuais (VLAN); características dos protocolos de controle de looping em Ethernet EAPS, Spanning Tree – IEEE 
802.1d e Rapid Spanning Tree – IEEE 802.1w; arquitetura TCP/IP: protocolos, segmentação e endereçamento, serviço DNS e entidades de 
registro, conceitos do Multi Protocol Label Switching (MPLS). Conceitos dos protocolos de roteamento OSPF e BGP. Conceitos de roteamento IP 
na Internet; conceitos do protocolo IPv6; arquitetura cliente/servidor; redes sem fio (Wireless); gerenciamento de redes de computadores: conceitos, 
protocolo SNMP, agentes e gerentes, MIBs, gerenciamento de dispositivos de rede, servidores e aplicações. Administração e gerência de redes de 
computadores; tipos de serviço e QoS.; voz sobre IP (VoIP), telefonia sobre IP (ToIP) e videoconferência: conceitos, arquiteturas e protocolos (SIP, 
H.323). Serviços de Rede: princípios e protocolos dos seguintes serviços: e-mail, DNS, DHCP, Web (Apache e Jboss) e Proxy; sistemas 
operacionais Windows: princípios, conceitos e operação básica; modelos de domínio em Rede Windows Server 2008 R2 e posteriores; serviços de 
Diretório Active Directory e OpenLDAP; sistema operacional Linux: princípios, conceitos e operação básica; gerenciamento de usuários; 
configuração, administração e logs de serviços: proxy, correio eletrônico, HTTP e HTTPS. Fundamentos de Computação: organização e 
arquitetura de computadores; componentes de um computador (hardware e software); sistemas de entrada, saída e armazenamento; princípios de 
sistemas operacionais; características dos principais processadores do mercado; processadores de múltiplos núcleos; tecnologias de virtualização 
de plataformas: emuladores, máquinas virtuais, paravirtualização; RAID: tipos, características e aplicações; sistemas de arquivos NTFS, FAT12, 
FAT16, FAT32, EXT2, EXT3: características, metadados e organização física. Segurança da Informação: normas NBR ISO/IEC: no 27.001:2006, 
no 27.002:2005, no 27.005 e no 15.999; conceitos de backup e recuperação de dados; vírus de computador e outros malwares (cavalos de troia, 
adware, spyware, backdoors, keyloggers, worms, bots, botnets, rootkits); ataques e proteções relativos a hardware, software, sistemas 
operacionais, aplicações, bancos de dados, redes, pessoas e ambiente físico; cartilha de segurança para internet do CERT.BR; gerência de riscos; 
classificação e controle dos ativos de informação; controles de acesso físico e lógico; plano de continuidade de negócio (plano de contingência e de 
recuperação de desastres); conceitos de backup e recuperação de dados; segurança de redes: Firewall, sistemas de detecção de intrusão (IDS), 
antivírus, NAT, VPN, monitoramento e análise de tráfego; uso de sniffers; traffic shaping; tráfego de dados de serviços e programas usados na 
Internet; segurança de redes sem fio: EAP, WEP, WPA, WPA2; ataques e ameaças da Internet e de redes sem fio; criptografia; conceitos básicos 
de criptografia; sistemas criptográficos simétricos e de chave pública; certificação e assinatura digital; características dos principais protocolos. 
Governança de TI: Cobit 4.1: aspectos gerais, estrutura, conceitos, finalidade, modelo de maturidade, objetivos de controle, objetivos de negócios 
e objetivos de TI, domínios e processos. Contratação de Soluções de TI: MPOG/SLTI IN 04/2010 (Instrução Normativa para Contratação de 
Soluções de Tecnologia da Informação). Modelos de referência CMMI e MPS.BR: conceitos básicos, estrutura e objetivos. Gerenciamento de 
Projetos de TI – PMBOK V.5: conceitos de gerenciamento de projetos, ciclo de vida de projeto, conceitos básicos e estrutura. Fundamentos da 
ITIL V.3: operação de serviços (gerenciamento de eventos, gerenciamento de incidentes, gerenciamento de problemas, cumprimento de 
requisições, gerenciamento de acessos), desenho de serviços (gerenciamento de níveis de serviço, gerenciamento de capacidade, gerenciamento 
de disponibilidade, gerenciamento de continuidade de serviços de TI, gerenciamento de continuidade de negócio), transição de serviços 
(gerenciamento de configuração e ativos de serviços de TI, gerenciamento de liberação e implantação, gerenciamento de mudanças), melhoria 
contínua de serviços. 
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ANALISTA DE RECURSOS HUMANOS 
 
Fundamentos da Organização; Funções Organizacionais; Estrutura e Desenho Organizacional; Tipos e Modelos de Organização; Processos 
Decisórios na Organização; Processos de Comunicação Organizacional; Construção e Mensuração de Indicadores de Processos Gerenciais; 
Gestão de Projetos: planejamento, execução, monitoramento, controle, encerramento; Negociação Organizacional; Ética Administrativa; Liderança; 
Gestão de Grupos e Trabalho em Equipe; Gestão do Conhecimento e Aprendizagem Organizacional; Recrutamento de Pessoas; Seleção de 
Pessoas; Orientação das Pessoas; Modelagem e Descrição de Cargos; Avaliação do Desempenho Humano; Remuneração; Programas de 
Incentivos; Benefícios e Serviços; Treinamento e Desenvolvimento de Pessoas; Higiene, Segurança e Qualidade de Vida; Gestão por 
Competência; Gestão por Desempenho; Tecnologias da Comunicação e Informação em Gestão de Pessoas; Novos Desafios da Gestão de 
Pessoas; Convergências e Diferenças entre Gestão Pública e Gestão Privada; Excelência no Desempenho dos Serviços Públicos; Papel dos 
Controles Externos e Internos da Administração Pública; Redação Oficial; Lei no 8.666/1993 – Normas para Licitações e Contratos da 
Administração Pública e suas alterações; Resoluções Legislativas no 55/2004 – Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários da Câmara 
Municipal de Londrina e no 56/2004 – Dispõe sobre a estrutura organizacional da Câmara Municipal de Londrina, e suas alterações (Disponível em: 
http://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/concursos.xhtml). 
 

BIBLIOTECÁRIO 
 
Documentação e Informação Geral e Jurídica: conceituação; tipologias; desenvolvimento e estrutura da documentação geral e jurídica. 
Administração de Bibliotecas: princípios básicos de Administração de Bibliotecas; planejamento bibliotecário; fluxos e processos de trabalho; 
controle e avaliação de serviços de informação. Gestão e Desenvolvimento de Coleções: fatores e critérios que influenciam a gestão e o 
desenvolvimento de acervos; fontes de informação para seleção; políticas de desenvolvimento de coleções; aquisição de estoques de informação; 
avaliação e desbaste de acervos; preservação e manutenção dos suportes de informação. Organização e Tratamento da Informação: controle 
bibliográfico dos registros do conhecimento; Catalogação: conceitos fundamentais, descrição bibliográfica, pontos de acesso e dados de 
localização; MARC 21, RDA, FRBR, FRAD; controle de autoridade; Classificação: conceitos fundamentais; CDU (Classificação Decimal Universal): 
estrutura, princípios e índices principais, sinais e símbolo, uso de tabelas auxiliares; Indexação: conceitos fundamentais, características e funções 
da indexação; linguagens documentárias utilizadas na indexação; indexação automática; resumos e índices: tipos e funções. Normalização da 
Documentação Geral e Jurídica: Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) para a área de Documentação: referências 
bibliográficas, citações, resumos, abreviação de títulos, de periódicos e publicações seriadas, sumário, preparação de índices de publicações. 
Serviços de Referência e Informação: fontes de informação geral e jurídica; pesquisa bibliográfica em ambientes físicos e virtuais; estratégia de 
busca; comutação bibliográfica; comportamento informacional do usuário; atuação do bibliotecário de referência; serviços de disseminação da 
informação. 
 

CONTADOR 
 
Legislação: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Título III – Da Organização do Estado (arts. 18 a 43); Seção IX – Da 
Fiscalização Contábil, Financeira e Orçamentária do Título IV (arts. 70 a 75); Título VI – Da Tributação e do Orçamento (arts. 145 a 169). Lei de 
Licitações (Lei Federal no 8.666/1993): Lei Federal no 4.320, de 17 de março de 1964. Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000. Lei 
Complementar no 131, de 27 de maio de 2009. Lei Federal no 10.028, de 19 de outubro de 2000. Lei Orgânica e Regimento Interno do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná. Lei Orgânica do Município de Londrina. NBC TG Estrutura Conceitual – Estrutura Conceitual para Elaboração e 
Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro, aprovado pela Resolução CFC no 1.374/2011. Direito Administrativo: bens públicos (Domínio, 
Conceito, Competência Legislativa, Classificação dos públicos, Afetação e desafetação, Regime jurídico dos bens públicos, Aquisição de bens para 
o patrimônio público, Alienação de bens públicos, Gestão de bens públicos, Utilização especial ou anormal – uso privativo. Contabilidade Geral: 
Princípios Fundamentais de Contabilidade (aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – Resolução CFC no 750/1993, atualizada pela 
Resolução CFC no 1282/2010). Patrimônio – componentes patrimoniais: ativo, passivo e situação líquida (ou patrimônio líquido). Diferenciação 
entre capital e patrimônio. Equação fundamental do patrimônio. Representação gráfica dos estados patrimoniais. Fatos contábeis e respectivas 
variações patrimoniais. Conta: conceito. Débito, crédito e saldo. Controle de estoques e do custo das vendas. Provisões em geral. Escrituração de 
operações típicas. Livros de escrituração: obrigatoriedade, funções, formas de escrituração. Erros de escrituração e suas correções. Balancete de 
verificação. Balanço patrimonial: obrigatoriedade e apresentação. Conteúdo dos grupos e subgrupos. Classificação das contas. Critérios de 
avaliação do ativo e do passivo. Levantamento do balanço de acordo com a Lei no 6.404/1976 e alterações (Lei das Sociedades por Ações). 
Análise das demonstrações contábeis: indicadores de liquidez, rentabilidade e lucratividade; Análise vertical e horizontal. Demonstração do 
resultado do exercício: estrutura, características e elaboração de acordo com a Lei no 6.404/1976. Apuração da receita líquida. Apuração do lucro 
bruto e do lucro líquido. Destinação do lucro: participações, imposto de renda e absorção de prejuízos. Demonstração de lucros ou prejuízos 
acumulados: forma de apresentação de acordo com a Lei no 6.404/1976 e alterações. Transferência do lucro líquido para reservas. Demonstração 
dos fluxos de caixa. Resolução CFC no 1.374/2011: Características qualitativas da informação contábil-financeira útil; Elementos das 
demonstrações contábeis; Reconhecimento e mensuração dos elementos das demonstrações contábeis. Resolução CFC no 803/1996 e alterações 
(Código de Ética Profissional do Contador). Contabilidade Pública: Conceito. Campo de Aplicação. Regimes Contábeis: Orçamentário e 
Patrimonial. Resolução CFC no 1.111/2007 – Princípios de Contabilidade Sob a Perspectiva do Setor Público. Subsistemas de Informações: 
Orçamentárias; Patrimoniais; Compensação; Custos. Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC – T 16.1 a 16.11. 
Exercício Financeiro. Receita e Despesa Extraorçamentária: Conceito e Contabilização. Execução orçamentária da Receita e Despesa. Dívida 
Ativa e Dívida Pública. Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público (Última Versão Atualizada): Anexos e Ementário da Receita e do Plano 
de Contas Aplicado ao Setor Público (PCASP). Procedimentos Contábeis Orçamentários: Receita Orçamentária: Conceito; Classificações da 
Receita Orçamentária; Receita Efetiva e não Efetiva; Reconhecimento da Receita Orçamentária; Relacionamento do Regime Orçamentário com o 
Regime Contábil; Etapas da Receita Orçamentária; Procedimentos Contábeis referentes à Receita Orçamentária. Despesa Orçamentária: Conceito; 
Classificações da Despesa Orçamentária; Despesa Efetiva e não Efetiva; Créditos Orçamentários Iniciais e Adicionais; Reconhecimento da 
Despesa Orçamentária; Etapas da Despesa Orçamentária; Procedimentos Contábeis referentes à Despesa Orçamentária; Restos a Pagar; 
Despesas de Exercícios Anteriores – DEA; Suprimentos de Fundos (Regime de adiantamento). Fontes/Destinação de Recursos. Procedimentos 
Contábeis Patrimoniais: Patrimônio Público; Ativo; Passivo; Patrimônio Líquido/Saldo Patrimonial. Variações Patrimoniais: Qualitativas; 
Quantitativas; Resultado Patrimonial. Mensuração de Ativos e Passivos. Ativo Imobilizado. Ativo Intangível. Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes. Reflexo Patrimonial das Despesas de Exercícios Anteriores (DEA). Plano de Contas Aplicado ao Setor Público: Aspectos 
Gerais e Estrutura do PCASP. Detalhamento das Contas do PCASP. Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público: Balanço Orçamentário. 
Balanço Financeiro. Balanço Patrimonial. Demonstração das Variações Patrimoniais. Demonstração do Fluxo de Caixa. Demonstração das 
Mutações no Patrimônio Líquido. Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público (DCASP). Consolidação das 
Demonstrações Contábeis. Registros Contábeis de Operações Típicas. Parcerias Público-Privadas (PPP). Consórcios Públicos. Legislação 
Complementar Atualizada: Lei Complementar no 101/2000. Lei Federal no 4.320/1964. Lei Federal no 8.666/1993. Decreto no 93.872/1986, Decreto 
Lei no 200/1967. Portarias STN e MOG no 42/1999. Orçamento Público: Conceitos. Tipos de Orçamento. Princípios Orçamentários. Instrumentos 
de Planejamento da Administração Pública: Plano Plurianual – PPA; Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO; Lei Orçamentária Anual. Créditos 
Orçamentários Adicionais: Suplementares; Especiais; Extraordinários. Ciclo orçamentário: Elaboração, Aprovação, Execução; Controle e Avaliação; 
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Exercício Financeiro. Etapas da Receita e Despesa Orçamentária. Receita e Despesa Orçamentária: Previsão, Classificação e Execução. 
Legislação Complementar Atualizada: Lei Complementar no 101/2000. Lei Federal no 4.320/1964. Portarias STN e MOG no 42/1999. Auditoria: 
Demonstrações Contábeis Sujeitas à Auditoria: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Resultado, demonstração das mutações do patrimônio 
líquido, demonstração dos fluxos de caixa, Notas Explicativas. Normas Vigentes de Auditoria Emanadas pelo Conselho Federal de Contabilidade: 
Normas Profissionais de Auditor Independente. Objetivos Gerais do Auditor Independente e a Condução da Auditoria em conformidade com 
Normas de Auditoria. Concordância com os Termos do Trabalho de Auditoria. Controle de qualidade da auditoria de Demonstrações Contábeis. 
Documentação de Auditoria. Responsabilidade do Auditor em relação à fraude no contexto da Auditoria de Demonstrações Financeiras. 
Planejamento da Auditoria de Demonstrações Contábeis. Materialidade no Planejamento e na Execução da Auditoria e Avaliação das Distorções 
Identificadas durante a Auditoria. Execução dos Trabalhos de Auditoria. Evidências de Auditoria. Procedimentos de Auditoria. Amostragem. 
Eventos Subsequentes. Utilização do Trabalho de Auditoria Interna e de Especialistas. Formação da Opinião e Emissão do Relatório do Auditor 
Independente sobre as Demonstrações Financeiras (Série 700 das NBC TAs). NBC TG 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis. NBC TI 
01 – Da Auditoria Interna. 
 

JORNALISTA 
 
Aspectos históricos da Assessoria de Imprensa no Brasil. Conceitos e objetivos da Assessoria de Imprensa. Planejamento, execução e avaliação 
da atividade, em consonância com projetos estratégicos da instituição. Estrutura, desenvolvimento de produtos e serviços de Assessoria de 
Imprensa para diferentes mídias e veículos próprios (house organs). Ética e legislação jornalística. Assessoria de Imprensa na comunicação 
pública. Critérios de noticiabilidade e agendamento. Relações com a mídia e media training. A ação das Assessorias de Imprensa na gestão de 
crises. Construção e auditoria da imagem institucional pela Assessoria de Imprensa. 
 

RELAÇÕES PÚBLICAS 
 
Teorias da comunicação: principais escolas e pensadores. Teoria e prática das Relações Públicas. Relacionamento com a sociedade. 
Planejamento em comunicação. Pesquisa em Relações Públicas. Análise dos meios de comunicação corporativa e organizacional. Organização em 
ação: introdução das Relações Públicas e Comunicação Organizacional. Credibilidade e reputação da marca. Gerenciamento de crise. Ética 
Organizacional. Comunicação e diversidade: Meios, veículos e redes sociais. Organização de eventos. Media training. Comunicação interpessoal. 
Balanço social e Comunicação sustentável. Acesso à informação em entidades da administração pública direta ou indireta. Decreto no 70.274, de 9 
de março de 1972 – Normas do cerimonial público e ordem geral de precedência. Lei no 5.700, de 1 de setembro de 1971 – Forma e apresentação 
dos símbolos nacionais. 
 

REVISOR DE TEXTOS 
 
Domínio da ortografia oficial. Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa de 1990. Emprego correto da acentuação gráfica. Emprego correto dos 
sinais de pontuação. Flexão nominal e verbal. Pronomes: emprego, formas de tratamento e colocação. Domínio dos diferentes mecanismos de 
coesão textual. Coerência textual. Emprego correto de tempos e modos verbais. Vozes do verbo. Concordância nominal e verbal. Regência 
nominal e verbal. Sintaxe. Morfologia. Semântica. Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. Conhecimentos da norma padrão 
da língua portuguesa. Confronto e reconhecimento de frases corretas e incorretas. Reconhecimento de tipos e gêneros textuais. Comunicações 
oficiais (conforme Manual de Redação da Presidência da República). Adequação da linguagem ao tipo de documento. Adequação do formato do 
texto ao gênero. Lei Complementar no 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das 
leis e normas de consolidação de atos legais. 

 
NÍVEL MÉDIO 

*Para a legislação constante do Conteúdo Programático, deverão ser consideradas as versões atualizadas até a publicação do presente Edital de 
abertura do Concurso Público. 
 

CARGO: TÉCNICO LEGISLATIVO 
 
LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos, com moderado grau de complexidade. Reconhecimento da finalidade de textos 
de diferentes gêneros. Localização de informações explícitas no texto. Inferência de sentido de palavras e/ou expressões. Inferência de 
informações implícitas no texto e das relações de causa e consequência entre as partes de um texto. Distinção de fato e opinião sobre esse fato. 
Interpretação de linguagem não verbal (tabelas, fotos, quadrinhos etc.). Reconhecimento das relações lógico-discursivas presentes no texto, 
marcadas por conjunções, advérbios, preposições argumentativas, locuções etc. Reconhecimento das relações entre partes de um texto, 
identificando repetições ou substituições que contribuem para sua continuidade. Identificação de efeitos de ironia ou humor em textos variados. 
Reconhecimento de efeitos de sentido decorrentes do uso de pontuação, da exploração de recursos ortográficos e/ou morfossintáticos, de campos 
semânticos, e de outras notações. Identificação de diferentes estratégias que contribuem para a continuidade do texto (anáforas, pronomes 
relativos, demonstrativos etc.). Compreensão de estruturas temática e lexical complexas. Ambiguidade e paráfrase. Relação de sinonímia entre 
uma expressão vocabular complexa e uma palavra. 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO: Resolução de problemas que envolvam: operações com números inteiros, fracionários, decimais e reais; 
regra de três simples e composta; porcentagem, juros simples e desconto simples; equações de 1o e 2o graus; inequações do 1o grau; sistemas de 
equações lineares; sistema de medidas de tempo, sistema métrico decimal (comprimento, massa e temperatura), sistema monetário brasileiro; 
conjuntos e funções (lineares, quadráticas, exponenciais e logarítmicas); progressões aritméticas e geométricas; relações trigonométricas e o 
Teorema de Pitágoras; geometria plana e espacial: perímetro, área e volume de figuras geométricas; análise combinatória (princípio fundamental 
da contagem, permutações simples, arranjos simples e combinações simples) e probabilidade; noções básicas de estatística; gráficos e tabelas. 
Compreensão de estruturas lógicas. Lógica de argumentação: analogias, inferências, deduções e conclusões. Diagramas lógicos. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: 

TÉCNICO LEGISLATIVO 
 
Legislação: Lei Municipal no 4.928, de 17 de janeiro de 1992 – Estatuto do Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Município de 
Londrina, exceto parte do Título VII, aplicável ao Poder Executivo. Lei Orgânica do Município: Títulos I, II e III. Resolução no 106, de 25 de março de 
2014 – Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina. Lei Complementar Federal no 95, de 26 de fevereiro de 1998 – Dispõe sobre a 
elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis e normas de consolidação de atos legais. (Disponível em: 
http://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/concursos.xhtml.) Técnicas de Redação: Redação Técnica Administrativa. Manual de Redação da Presidência 



Jornal Oficial nº 3113 Pág. 38          Quinta-feira, 27 de outubro de 2016 
 
da República, tipos de documentos oficiais. Noções de Direito Constitucional e Administrativo: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988: Título I – Dos Princípios Fundamentais (arts. 1o ao 4o); Título II – Dos Direitos e Garantias Fundamentais (arts. 5o ao 17); Título III, 
Capítulo I – Da organização Político-Administrativa (arts. 18 e 19), Capítulo IV – Dos Municípios (arts. 29 a 31), Capítulo VII – Da Administração 
Pública, Seção I – Disposições Gerais (arts. 37 e 38), Seção II – Dos Servidores Públicos (arts. 39 a 41). Regime Jurídico Administrativo: 
Administração Pública: conceito, princípios básicos; Poderes da Administração Pública: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar, 
regulamentar e de polícia; Atos Administrativos: conceito, espécies, atributos, revogação e anulação; Agentes Públicos: classificação, cargo, 
emprego e função pública, provimento, posse, exercício, vacância, sistema remuneratório, proibição de acumulação de cargos, estágio probatório, 
estabilidade. Contratos Administrativos: conceito e características. Licitação: princípios, modalidades, dispensa e inexigibilidade Noções de 
Administração Pública: Administração Pública: cidadania, formas de Governo, sistemas de Governo, divisão dos poderes, definição de 
Administração Pública, elementos fundamentais do Estado. Teoria da Administração: funções da Administração, teorias administrativas 
(Administrativa Científica, Clássica, Relações Humanas, Burocrática, Comportamental, Estruturalista, de Sistemas, das Contingências), 
desenvolvimento organizacional. Funções da Administração Aplicadas na Administração Pública: planejamento, organização do Estado (divisão 
político-administrativa, divisão dos poderes, divisão para a execução da Administração Pública, divisão de trabalho ou especialização), direção e 
execução na Administração Pública, financiamento do Governo, políticas públicas, habilidades necessárias ao Administrador, controle 
(classificação, significados, fases), formas de Administração Pública, evolução das reformas administrativas no Brasil, desburocratizando a 
Administração Pública. (BÄCHTOLD, C. Noções de Administração Pública. Curitiba: UPFR, 2008. Disponível em: 
http://www1.cml.pr.gov.br/cml/site/concursos.xhtml.) Noções de Orçamento Público e Finanças: Conceito de Orçamento Público. Noções de 
Orçamento na Constituição Federal de 1988: Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual. Conceitos de Receita e 
Despesa Pública, Créditos Adicionais, Restos a Pagar, Despesas de Exercícios Anteriores, Suprimento de Fundos. 
 

ANEXO III – EDITAL No  01/2016 
REQUERIMENTO ESPECÍFICO DE ISENÇÃO 

CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA – CML 

ESTADO DO PARANÁ 

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO 

À Comissão Organizadora de Concurso Público, designada pela Portaria no 43, de 18 de março de 2016. 

Eu, ___________________________________________, portador da carteira de identidade RG no _____________ e inscrito no Cadastro 

das Pessoas Físicas (CPF) sob o no _________________, residente e domiciliado na 

_________________________________________________________________ CEP _________, telefone: ____________, celular: 

______________, e-mail: ___________________, venho, respeitosamente, perante essa Comissão Organizadora de Concurso Público, 

REQUERER ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO do Concurso Público, aberto pelo Edital no 01/2016, por estar na condição de 
desempregado, que se comprova pela apresentação dos documentos solicitados. 

_______________________________ 

ASSINATURA DO(A) CANDIDATO(A) 
DOCUMENTOS NECESSÁRIOS 

1. Carteira de Trabalho Original e; 
2. Fotocópia da Carteira de Trabalho, contendo as folhas de identificação, da qualificação, do último contrato registrado e da folha posterior ao 

último contrato de trabalho. 
 

Recebido pela COCP  

Em ___/___/2016 Servidor Responsável 

 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - -- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - PROTOCOLO DA SOLICITAÇÃO 
DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 

CONCURSO PÚBLICO DA CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA 

EDITAL No  01/2016 

NOME DO CANDIDATO: ____________________________________________ 

NÚMERO DO PROTOCOLO: ________________________ 

No DE FOLHAS ENTREGUES: _______________________ 

 

Recebido pela COCP  

Em ___/___/2016 Servidor Responsável 
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EXTRATO 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 
Espécie: Contrato Administrativo nº 42/2016 - Pregão Presencial nº 20/2016 
Contratante: CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA 
Contratada: INOVA  AR CONDICIONADO EIRELI ME 
CNPJ: 23.268.984/0001-91 
Objeto: contratação dos serviços de manutenção de ar condicionado 
Valor total: R$ 38.340,00 (trinta e oito mil, trezentos e quarenta reais) 
Vigência: 12 meses, a contar da data de assinatura. 
Data da Assinatura: 25 de outubro de 2016. 

 
CONSELHOS 

CMDI - CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DO IDOSO 
RESOLUÇÃO 

RESOLUÇÃO N.º 025/2016 
 
ERRATA 
 
Art. 1º - Na edição do Jornal Oficial nº. 3.108, de 20 de outubro de 2016, páginas 11 e 12, onde foi publicada a Resolução 023/2016 do Conselho 
Municipal dos Direitos do Idoso – CMDI: 
 

ONDE SE LÊ: 
 
“Art. 1º - Redefinir o calendário de reuniões ordinárias para o final do ano de 2016, conforme abaixo: 
05 de novembro; 
03 de dezembro.” 
 
LEIA-SE: 
 
“Art. 1º - Redefinir o calendário de reuniões ordinárias para o final do ano de 2016, conforme abaixo: 
24 de novembro; 
08 de dezembro.” 

 
Art. 2º - As demais disposições permanecem inalteradas. 
 
Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na presente data, devendo ser publicada. 
 
Londrina, 26 de outubro de 2016. Luciana Ferreira Alvarez - Presidente do CMDI 

 
CMTCS - CONSELHO MUNICIPAL DE TRANSPARÊNCIA E 

CONTROLE SOCIAL DE LONDRINA 
NOTA 

OFÍCIO Nº 28/2016   LONDRINA, 18 DE OUTUBRO DE 2016.  
 
PAULO ARCOVERDE  
SECRETARIO DE GOVERNO   
 
O  Conselho  Municipal  de  Transparência  e  Controle  Social  de  Londrina,  instituído  pela  Lei Municipal Nº 11.777, de 19 de dezembro de 2012, 
é um órgão colegiado, permanente e autônomo, de caráter consultivo, deliberativo, avaliador e fiscalizador da Política Municipal de Transparência e 
Controle Social.  
 
Encaminhamos  neste,  texto  (Anexo  I)  aprovado  em  plenária  por  este  Conselho,  em  Reunião Extraordinária  realizada  em  17/10/2016,  
ficando  deliberado  pela  sua maioria  à  publicação  do  mesmo no Jornal Oficial do Município.  
 
Sendo  o  que  tínhamos  para  o  presente,  agradecemos  antecipadamente  pela  atenção  e  nos colocamos à disposição para os 
esclarecimentos e encaminhamentos que se fizerem necessários.  
 
Atenciosamente, Vera Lucia Tieko Suguihiro – Presidente Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de Londrina 
 
ANEXO I 
 
NOTA DE REPÚDIO 
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O Conselho Municipal de Transparência e Controle Social de Londrina (CMTCSL) vem a público manifestar seu Repúdio às manifestações 
exaradas pelo presidente da Comissão de Finanças e Orçamento da Câmara Municipal de Londrina, Jamil Janene, e pelo secretário municipal de 
Planejamento, Daniel Pelisson, durante realização da Audiência Pública de Prestação de Contas do 2º Quadrimestre em 28 de setembro de 2016,  
em  cumprimento  à  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  nas  dependências  da  Câmara  Municipal  de Londrina, pelas razões que seguem:  
 
- o acompanhamento da gestão  pública é mais do que um  direito, é  um  dever de cidadania dos brasileiros, de forma individual ou coletiva;  
 
- o incentivo à participação popular em tais ocasiões deveria ser objeto de grande preocupação e incentivo por parte do poder público;  
 
-  o questionamento  sobre  pretensas  ou  eventuais  vinculações  políticas  de cidadãos  presentes  à audiência que  realizam  perguntas sobre  os  
dados expostos é mais do que  uma  afronta à cidadania, é uma afronta ao próprio espírito da lei;  
 
-  independentemente  de  suas  convicções  políticas  e  partidárias,  todo  cidadão  tem  direito  a comparecer  às  audiências  e  realizar  seus  
questionamentos  sem  ser  exposto  a  insinuações  de  caráter meramente político reveladoras do despreparo de alguns gestores públicos em 
relação aos mandamentos da transparência e do controle social. 
 
Sendo  assim,  o  Conselho  Municipal  de  Transparência  e  Controle  Social  requer  do  Exmo.  Sr. Prefeito, Alexandre  Lopes Kireeff, e  da 
Câmara Municipal  de Londrina,  medidas  capazes de impedir  que tais  tentativas  de  constrangimento  voltem  a  acontecer  durante  as  
Prestações  de  Contas  do  Município  e envidem  esforços  suficientes  para  estimular  a  participação  popular  em  tais  ocasiões,  para  tal  
adotando medidas que facilitem a compreensão dos dados ao cidadão comum e os envolva verdadeiramente na gestão dos recursos que tão 
esforçadamente contribuem para gerar.  
 
O  Conselho  de Transparência  aproveita a ocasião  para  colocar-se  à  disposição  das  autoridades para colaborar com o aperfeiçoamento das 
Audiências Públicas, no sentido exposto, a fim de que possam cumprir, em toda a extensão, com seus objetivos legais e institucionais.  
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